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Nome Categoria Data de
aposentação

Maria Manuela Ferreira Ribeiro de Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 -11 -2012
Maria Paula Garcia de Oliveira Laginha Paraíso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2012
Perpétua Zaidam Chantre Ferrage . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -12 -2012
Maria Elizabete Natário Amorim Nogueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -01 -2013
Maria de Lurdes Bernardes Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 -03 -2013

 10 de maio de 2013. — O Diretor, Prof. Doutor J. M. Caldas de Almeida.
206960228 

 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Motricidade Humana

Regulamento n.º 182/2013

Regulamento de Doutoramentos da Faculdade
de Motricidade Humana

É aprovado pelo Presidente a 02 de maio de 2013, sob proposta do 
conselho científico, o Regulamento de Doutoramentos da Faculdade 
de Motricidade Humana.

O presente regulamento densifica as normas definidas pela Univer-
sidade Técnica de Lisboa (UTL), no Regulamento de Doutoramentos 
publicado no Despacho n.º 7280/2012 (Diário da República, 2.ª série, 
n.º 102 de 25 de maio) e revoga o Regulamento dos Doutoramentos da 
Faculdade de Motricidade Humana (FMH), Despacho n.º 857/2010 publi-
cado no Diário da República, 2.ª série de 25 de novembro de 2010, assim 
como nos Despachos 10271/2012, 225/2012, 5920/2011 e 1801/2011.

Artigo 1.º
Atribuição do grau de doutor

1 — O grau de doutor é conferido aos que, com a aprovação no ato 
público de defesa de uma tese original elaborada para este fim, adequada 
à natureza do ramo de conhecimento e da especialidade, ou dos trabalhos 
de investigação com caráter inovador, previsto na alínea a) do n.º 2 do 
artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 74/2006 de 24 de março, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, que, nos termos do 
artigo 28.º daquele diploma, demonstrem:

a) Ter capacidade de compreensão sistemática num domínio científico 
de estudo;

b) Ter competências, aptidões e métodos de investigação associados 
a um domínio científico;

c) Ter capacidade para conceber, projetar, adaptar e realizar uma 
investigação significativa respeitando as exigências impostas pelos 
padrões de qualidade e integridade académicas;

d) Ter realizado um conjunto significativo de trabalhos de investigação 
original que tenha contribuído para o alargamento das fronteiras do co-
nhecimento, parte do qual mereça a divulgação nacional ou internacional 
em publicações com comité de seleção;

e) Ser capazes de analisar criticamente, avaliar e sintetizar ideias 
novas e complexas;

f) Ser capazes de comunicar com os seus pares, a restante comu-
nidade académica e a sociedade em geral sobre a área em que são 
especializados;

g) Ser capazes de, numa sociedade baseada no conhecimento, promo-
ver, em contexto académico ou profissional, o progresso tecnológico, 
social ou cultural.

2 — O grau de doutor atribuído pela Universidade Técnica de Lisboa 
(UTL) através da Faculdade de Motricidade Humana (FMH) é conferido 
num ramo do conhecimento e numa área de especialidade.

3 — Os ramos e as áreas de especialidade nos quais são conferidos 
os graus de doutor através da FMH são os que constam na deliberação 
n.º 460/99, de 26 de julho, e nos Despachos n.º 7501/2010 de 28 de abril 
de 2010, n.º 17614/2011 de 30 de dezembro de 2011 e n.º 616/2011 de 
10 de janeiro de 2011, e os que após essa data se venham a criar.

4 — A FMH pode associar -se a outros estabelecimentos de ensino 
superior, nacionais ou estrangeiros, para a definição de ciclos de estudos 
conducentes ao grau de doutor, com programas específicos consensuali-
zados pelas instituições participantes e aprovados pelo conselho cientí-
fico, de acordo com o estipulado nos artigos 41.º a 43.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006 de 24 de março, alterado pelos decretos -lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho, e n.º 230/2009, de 14 de setembro.

Artigo 2.º
Ciclos de estudos conducentes ao grau de doutor

1 — Os ciclos de estudos conducentes ao grau de doutor estão orga-
nizados sob a forma de cursos de doutoramento. Os cursos de doutora-
mento, as respetivas estruturas curriculares, planos de estudos e créditos 
são fixados pelo conselho científico da FMH.

1.1 — Estão desde já em funcionamento os cursos de doutoramento 
em Motricidade Humana e em Ciências da Educação.

2 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor integra a ela-
boração de uma tese original e especialmente elaborada para este fim, 
adequada à natureza do ramo de conhecimento ou da especialidade.

3 — Em alternativa, em condições de exigência equivalentes, e tendo 
igualmente em consideração a natureza do ramo de conhecimento ou 
da especialidade, o ciclo de estudos conducente ao grau de doutor pode 
ainda integrar:

a) Uma compilação, devidamente enquadrada por uma introdução, 
revisão bibliográfica, discussão e conclusões gerais, de um conjunto 
coerente e relevante de trabalhos de investigação, em que seja clara 
a contribuição original do candidato, publicados ou submetidos para 
publicação, durante o período de inscrição no curso de doutoramento, 
em revistas com comités de seleção de reconhecido mérito internacional;

b) Na especialidade em dança, uma obra, ou conjunto de obras ou rea-
lizações, com caráter inovador, em que seja clara a contribuição original 
do candidato, acompanhada de fundamentação escrita que explicite o 
processo de conceção e elaboração, a capacidade de investigação, e o 
seu enquadramento na evolução do conhecimento no domínio em que 
se insere, apresentados nos termos fixados pelo conselho científico e 
publicadas na página eletrónica da FMH.

Artigo 3.º
Coordenação científica e pedagógica

1 — A coordenação científica global dos cursos de doutoramento 
da FMH é feita pelo conselho científico, coadjuvado pelo Conselho 
Coordenador da Formação Científica, conforme previsto nos Estatutos 
da FMH (Artigo 44.º, n.º 2).

2 — O Conselho Coordenador da Formação Científica é constituído 
pelo Presidente do conselho científico, pelos elementos deste órgão que 
integram a sua comissão de Doutoramento e Pós -Doutoramento, pelos 
coordenadores e coordenadores -adjuntos de cada curso de doutoramento 
e pelos coordenadores das respetivas especialidades.

3 — Compete ao Conselho Coordenador da Formação Científica 
propor ao conselho científico normas e procedimentos comuns entre 
os diferentes cursos de doutoramento, nomeadamente, nos critérios de 
seleção de candidatos, da avaliação das unidades curriculares e das teses, 
assim como a elaboração de unidades curriculares comuns.

4 — Cada curso de doutoramento será coordenado por uma Comissão 
Científico -Pedagógica composta pelo coordenador, coordenador -adjunto, 
coordenadores de especialidade e um representante dos estudantes do 
curso em causa.

5 — O coordenador e o coordenador adjunto do curso de doutora-
mento são nomeados pelo Presidente da FMH, sob proposta do conselho 
científico, ouvido o Conselho Coordenador da Formação Científica.

6 — Compete à Comissão Científico -Pedagógica do curso coadjuvar 
o coordenador e o coordenador -adjunto na aceitação e apreciação de 
candidaturas e na organização das atividades letivas.

Artigo 4.º
Funcionamento e estrutura curricular dos cursos 

de doutoramento da FMH
1 — Os cursos de doutoramento da FMH têm uma duração corres-

pondente a 180 ECTS e são constituídos por duas componentes — uma 
designada por «seminário conducente ao diploma de estudos avançados» 
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que integra um conjunto de Unidades Curriculares correspondentes a 
um mínimo de 30 ECTS, e outra de 150 ECTS da unidade curricular 
«Tese», de acordo com as estruturas curriculares e planos de estudos 
publicados no Diário da República.

2 — O seminário de cada curso de doutoramento é objeto de publi-
cação no Diário da República onde consta a explicitação do plano de 
estudos e respetivas unidades curriculares.

3 — Os 30 ECTS que constituem o seminário são divididos em 
12 unidades curriculares de 2,5 ECTS com três tipologias distintas que 
se distribuem do seguinte modo: 4 unidades curriculares de conferências, 
4 unidades curriculares de estudos avançados e 4 unidades curriculares 
de metodologias experimentais e ou de investigação. Todas as unidades 
curriculares são de frequência presencial obrigatória.

4 — Os ECTS de cada tipologia de unidades curriculares são divididos 
da seguinte forma; 50 % dos ECTS serão cumpridos pela frequência de 
unidades curriculares propostas pela especialidade de doutoramento 
em que o aluno está inscrito e os restantes 50 % dos ECTS em unida-
des curriculares propostas pelas restantes especialidades do curso de 
doutoramento.

5 — A classificação final do seminário é obtida pela média aritmética 
do conjunto de oito unidades curriculares, nomeadamente, estudos avan-
çados e metodologias laboratoriais e ou de investigação. As unidades 
curriculares de conferências não serão sujeitas a avaliação pelo que não 
integram o processo de cálculo da média final do seminário.

6 — O estudante pode inscrever -se num máximo de 16 unidades 
curriculares, podendo requerer que a sua classificação final corresponda 
à média aritmética das 8 com melhor classificação por ele frequentadas, 
desde que mantenha pelo menos 50 % na sua especialidade.

7 — Nestas unidades curriculares de doutoramento, pela sua natureza, 
não haverá lugar a exame de recurso.

8 — Os estudantes que concluam a parte letiva do curso com apro-
veitamento podem requerer um diploma de estudos avançados em que 
deverá constar a totalidade das Unidades Curriculares frequentadas e 
sendo a classificação final obtida pela média aritmética das 8 melhores 
classificações.

9 — Em casos devidamente justificados, a realização das unidades 
curriculares dos cursos de doutoramento referidas nos n.os 1 e 2 do 
presente artigo podem ser efetuadas parcial ou totalmente noutras Ins-
tituições Universitárias. Neste caso, a sua realização deverá ser objeto 
de um protocolo específico.

10 — A frequência dos cursos de doutoramento pode decorrer em re-
gime normal, em que os 180 ECTS equivalem a seis semestres letivos, ou 
em regime parcial, consistindo em 50 % do regime de frequência normal, 
podendo o tempo de duração do curso ser prolongado para 12 semestres 
letivos, mediante requerimento apresentado ao conselho científico.

Artigo 5.º
Acesso ao ciclo de estudos conducente ao grau de doutor

De acordo com o artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 107/2008, podem 
candidatar -se ao ciclo de estudos conducente ao grau de doutor:

a) Os titulares do grau de mestre ou equivalente legal;
b) Os titulares do grau de licenciado detentores de um currículo 

escolar ou científico especialmente relevante, que seja reconhecido 
como atestando capacidade para a realização deste ciclo de estudos pelo 
conselho científico da FMH;

c) Os detentores de um currículo escolar, científico ou profissional 
especialmente relevante que seja reconhecido como atestando capacidade 
para a realização deste ciclo de estudos pelo conselho científico da FMH.

Artigo 6.º
Avaliação curricular prévia à candidatura

1 — O reconhecimento das situações previstas nas alíneas b) e c) do 
artigo 5.º é feito pelo conselho científico, tendo por base três pareceres 
previamente requeridos pelo Presidente deste órgão.

2 — Nesta avaliação curricular devem ser considerados os seguintes 
critérios, de forma não necessariamente cumulativa:

a) A qualidade da produção científica do candidato concretizada em 
obras de vulto, artigos e comunicações produzidas;

b) A consistência e relevância do currículo escolar materializadas na 
frequência de cursos relacionados direta ou indiretamente com a área 
de candidatura;

c) O currículo profissional, materializado na respetiva duração e 
relevância pública.

3 — O pedido de avaliação curricular com vista à candidatura ao ciclo de 
estudos de doutoramento é formalizado com a entrega de um requerimento 
dirigido ao presidente do conselho científico, com a indicação do curso a 
que pretende aceder devendo ser designada a especialidade preferencial.

4 — Do processo de pedido de avaliação curricular devem constar, 
para além do requerimento referido no número anterior:

a) Três exemplares impressos do curriculum vitae;
b) Três fotocópias do certificado de habilitações e de outros docu-

mentos que possam ser considerados relevantes para a avaliação das 
capacidades do candidato para a realização do ciclo de estudos condu-
cente ao grau de doutor.

5 — O processo deve ser entregue na Divisão de Gestão de Assuntos 
Académicos da FMH, que procederá ao seu encaminhamento.

Artigo 7.º
Apresentação de candidaturas

1 — Os candidatos que pretendam aceder ao ciclo de estudos con-
ducente ao grau de doutor numa área científica e numa área de es-
pecialidade conferido na FMH devem apresentar um requerimento 
dirigido ao presidente do conselho científico da FMH, formalizando 
a sua candidatura.

2 — Do processo de candidatura devem constar:
a) Três exemplares impressos do curriculum vitae;
b) Uma fotocópia do certificado de habilitações para os candidatos 

ao abrigo da alínea a) do artigo 5.º deste regulamento.
c) Um formulário de candidatura com indicação do ramo/área cien-

tífica e, caso já disponha dessa informação, dos seguintes elementos: 
Especialidade de doutoramento, título provisório da tese e declaração de 
aceitação provisória de orientação (Orientador ou Orientadores).

3 — O requerimento e os formulários de candidatura encontram -se 
disponíveis na página eletrónica da FMH, onde deve ser entregue o 
processo para que se proceda ao seu devido encaminhamento.

Artigo 8.º
Apreciação de candidaturas

1 — Após a verificação dos elementos que integram a candidatura 
pela Divisão de Gestão de Assuntos Académicos da FMH, o conse-
lho científico procederá à apreciação da mesma, ouvida a Comissão 
Científico -Pedagógica do curso de doutoramento.

2 — O conselho científico pode recomendar alterações, pedir escla-
recimentos ou informação adicional sobre os elementos que integram 
o processo de candidatura, definindo o prazo que o candidato dispõe 
para responder ao solicitado.

3 — No caso de o candidato possuir currículo já avaliado por institui-
ções reconhecidas no âmbito científico, como é o caso, nomeadamente, 
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, essa avaliação é aceite para 
efeitos de reconhecimento da capacidade para a realização do ciclo de 
estudos conducente ao grau de doutor.

4 — No caso de candidatos que se encontrem nas condições previstas 
nas alíneas b) e c) do artigo 5.º, deverá ser avaliada a formação anterior 
e eventualmente proposta formação complementar, nomeadamente es-
tágios e trabalho laboratorial ou realização de unidades curriculares de 
âmbito pós -graduado em cursos de pós -graduação da FMH ou de outra 
instituição universitária que complementem a sua formação.

5 — O candidato será obrigatoriamente notificado do resultado da 
apreciação da sua candidatura até 15 dias após o encerramento do período 
de inscrição definido pelos serviços da FMH.

Artigo 9.º
Creditação da formação das unidades curriculares do seminário

1 — O estudante do curso de doutoramento da FMH pode solicitar 
reconhecimento de formação para efeitos de creditação parcial ou total 
das Unidades Curriculares do seminário.

2 — Constituem critérios de decisão para a atribuição da creditação 
de Formação das Unidades Curriculares do seminário de doutoramento:

a) Ter frequentado um Congresso ou Conferência com diploma de 
presença e um mínimo de 10 horas. Pode ser creditado como uma Con-
ferência desde que o tema seja da mesma área científica;

b) Um curso de pós -graduação poderá corresponder a Estudos Avan-
çados/Métodos de Investigação/Métodos Laboratoriais desde que na 
mesma área e com informação do programa de trabalho efetuado e da 
classificação obtida;

c) A presença noutras universidades com programa de trabalho de-
verá ser apresentada com um relatório comprovativo e com o parecer 
fundamentado do orientador da universidade/laboratório onde esteve 
(comprovativo oficial) conforme o tempo de presença e o tipo de tra-
balho desenvolvido.
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Artigo 10.º
Designação do Orientador

1 — A preparação da tese deve decorrer sob orientação de um doutor, 
professor ou investigador da FMH, nomeado para o efeito pelo conselho 
científico.

2 — Sempre que desejável, o conselho científico pode admitir ou 
propor situações de coorientação, até ao limite máximo de dois coo-
rientadores.

3 — Podem ainda orientar ou coorientar a preparação da tese pro-
fessores ou investigadores de outra instituição, bem como especialistas 
na área da tese reconhecidos como idóneos pelo conselho científico da 
FMH. No caso em que o orientador seja externo, haverá obrigatoriamente 
um coorientador da FMH.

4 — No caso de a candidatura não incluir indicação de orientador, 
este deve ser proposto pelo coordenador do curso de doutoramento, 
ouvida a Comissão Científico -Pedagógica do curso de doutoramento, 
e nomeado nos termos do n.º 1 do presente artigo.

5 — Compete ao conselho científico da FMH analisar e decidir sobre 
os pedidos de mudança de orientador ou coorientador, a pedido do candi-
dato, bem como decidir e analisar situações em que o orientador se escusa 
ou se vê impossibilitado de exercer a função para que fora designado.

6 — Nas circunstâncias referidas no número anterior, o conselho 
científico providenciará à nomeação de um novo orientador ou coo-
rientador, ouvidos o orientador (e coorientador, se existir) em funções, 
o Coordenador de curso e o Coordenador da especialidade.

7 — O doutorando será notificado da decisão do conselho científico 
sobre a matéria referida nos números anteriores.

Artigo 11.º
Supervisão pedagógica da elaboração da tese

1 — Para cada estudante de doutoramento é nomeada pelo conselho 
científico uma Comissão de Acompanhamento da Tese (CAT), da qual 
farão parte o orientador, o coorientador (caso exista), o coordenador 
da especialidade de doutoramento e um professor ou investigador da 
área disciplinar que contribui maioritariamente para a especialidade de 
doutoramento, ouvido o orientador.

2 — Quando o orientador é o coordenador da especialidade, será 
nomeado um segundo docente ou investigador da área disciplinar atrás 
referida.

3 — A coordenação da CAT é exercida pelo coordenador da especia-
lidade ou pelo docente mais antigo e de categoria mais elevada, caso o 
coordenador da especialidade seja o orientador.

4 — O orientador deve supervisionar a atividade de investigação 
científica do doutorando, monitorizando o cumprimento do plano de 
trabalho e acompanhando ativamente a elaboração da dissertação, sem 
prejuízo da liberdade académica do doutorando e do direito deste à 
originalidade do trabalho científico.

5 — O Coordenador da Especialidade de Doutoramento deve assegu-
rar uma coerência de critérios dentro dessa especialidade sem deixar de 
incorporar uma visão global sobre o desenvolvimento da tese.

6 — O professor ou investigador da área disciplinar que contribui 
maioritariamente para a especialidade de doutoramento tem uma função 
semelhante à de um relator de tese.

7 — O estudante do curso de doutoramento deve elaborar um pro-
grama de trabalhos que defina o tema da tese e as condições processuais 
e temporais da elaboração da mesma, em conjunto com o orientador, 
para apreciação na CAT e aprovação em conselho científico.

8 — O programa de trabalhos apresentado deve ter em consideração 
as normas éticas em vigor na FMH.

9 — Compete à CAT apreciar o programa de trabalhos do doutora-
mento e propor alterações ao mesmo, caso se verifique essa necessidade 
sem prejuízo do estabelecido no ponto 4. Esta apreciação, organizada 
pelo coordenador de especialidade, será realizada em sessão pública 
de apresentação de todos os projetos da mesma especialidade ou de 
especialidades afins.

10 — A CAT deve acompanhar o progresso dos trabalhos de inves-
tigação do aluno até à submissão da tese, nomeadamente, através da 
apreciação dos relatórios anuais de elaboração obrigatória.

11 — Qualquer alteração ao título ou ao programa de trabalho deve 
ser submetida à apreciação do conselho científico, sob proposta funda-
mentada do orientador.

Artigo 12.º
Calendário escolar dos cursos de doutoramento

1 — A matrícula nos cursos de doutoramento da FMH pode ser feita 
em dois períodos de cada ano letivo: de 15 de novembro a 15 de de-
zembro e de 15 de abril a 15 de maio.

2 — A validade da aceitação da candidatura está limitada ao período 
de matrícula imediatamente posterior à sua efetivação.

3 — Para efeitos de contagem do tempo do curso de doutoramento, 
considera -se o início do mesmo no primeiro dia útil seguinte ao termo 
do período em que o estudante realizou a sua matrícula.

4 — O prazo máximo para a entrega de programa de trabalhos é de um 
ano, que, para os alunos matriculados nos cursos de doutoramento no pri-
meiro período, termina no dia 15 de maio do ano seguinte ao da sua ma-
trícula, e para os alunos matriculados nos cursos de doutoramento no se-
gundo período, no dia 15 de dezembro do ano seguinte ao da sua matrícula.

4.1 — O programa de trabalhos é entregue em formulário próprio 
disponível na página eletrónica da FMH. Nele devem constar: o título, 
um sumário, o estado da arte, os objetivos, a descrição detalhada e as 
referências bibliográficas.

4.2 — Se nos dias indicados nos pontos 1 e 4 os serviços da FMH 
estiverem encerrados, o termo dos prazos neles referidos transfere -se 
para o dia útil seguinte.

4.3 — Para os estudantes que têm como prazo máximo de entrega do 
projeto o dia 15 de dezembro, a apreciação pública dos trabalhos terá 
como prazo limite o dia 15 de fevereiro seguinte. Para os estudantes que 
têm como prazo máximo de entrega do projeto 15 de maio, a apreciação 
pública dos trabalhos terá como prazo limite o dia 15 de julho seguinte.

5 — Anualmente, será entregue um relatório da atividade desenvolvida 
que deverá conter uma descrição detalhada do trabalho efetuado e a de-
monstração da coerência da formação realizada em relação ao programa 
de trabalhos e à especialidade em que o estudante está integrado.

5.1 — O relatório de atividades do primeiro ano terá que ser entregue 
até ao dia 15 de maio ou 15 de dezembro do ano seguinte ao início da 
contagem de tempo do curso de doutoramento, consoante os interessados 
se tenham inscrito no primeiro ou no segundo período de matrícula.

5.2 — O relatório de atividades do 2.º ano do curso deve vir acompa-
nhado do parecer do orientador, devendo ser entregue nas datas indicadas 
no n.º 5.1 do ano seguinte àquele a que dizem respeito.

5.3 — O relatório de atividades do 3.º ano do curso de doutoramento 
deve vir acompanhado de um parecer do orientador onde se refira de 
forma explícita a data de entrega da tese ou, de forma fundamentada, a 
necessidade de prolongamento do prazo de entrega da mesma.

6 — Após parecer da CAT, os programas de trabalhos e relatórios 
anuais serão apreciados pelos professores da Comissão de Doutora-
mentos do conselho científico.

7 — Os alunos só podem requerer a prova pública depois da con-
clusão com aproveitamento da parte letiva do respetivo curso de dou-
toramento.

8 — A tese de doutoramento deverá ser entregue durante o semestre 
subsequente à finalização dos 180 ECTS correspondentes ao curso.

9 — O prazo de entrega da dissertação poderá ser prorrogado por 
um ou dois semestres desde que acompanhado de relatório e parecer do 
orientador informando sobre o nível de desenvolvimento do trabalho e 
previsão do tempo necessário para a sua conclusão.

10 — O pedido de suspensão do tempo de contagem deve também vir 
acompanhado de um relatório da atividade desenvolvida até ao momento 
e parecer do orientador informando sobre o nível de desenvolvimento 
do trabalho.

Artigo 13.º
Direitos, conduta e obrigações dos doutorandos

1 — Os alunos têm direito a uma orientação de qualidade, visando a 
sua formação integral, e a ter acesso aos recursos materiais existentes 
necessários à consecução do seu programa de trabalhos.

2 — O doutorando deverá cumprir os prazos estabelecidos no ar-
tigo 12.º relativamente ao programa de trabalhos e aos relatórios anuais, 
assim como cumprir o estatuído no artigo 4.º (Deveres dos alunos) do 
Código de Conduta e de Boas Práticas da UTL.

3 — O doutorando deve adotar uma conduta íntegra, sendo desig-
nadamente reprovável a apropriação de linguagem, ideias e resultados 
de outrem, vulgo plágio, conforme o Código de Conduta e de Boas 
Práticas da UTL, sendo passível de constituir infração disciplinar nos 
termos do mesmo Código.

Artigo 14.º
Registo do tema da tese

1 — As teses de doutoramento em curso são objeto de registo, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 52/2002, de 2 de março.

2 — A Divisão de Gestão de Assuntos Académicos da FMH envia 
para a Reitoria e para o Observatório das Ciências e das Tecnologias 
a informação necessária ao registo de temas e de planos de teses de 
doutoramento, sob a forma de formulário, que o candidato a doutora-
mento preenche aquando a sua candidatura, e sempre que se verificar 
a aprovação desta.
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Artigo 15.º
Matrícula e propinas

1 — O candidato admitido deve proceder à matrícula na Divisão de 
Gestão de Assuntos Académicos, no prazo máximo de 30 dias após 
comunicação da aceitação da sua candidatura.

2 — Pela inscrição para doutoramento são devidas propinas num 
montante a fixar anualmente, podendo também caber o pagamento de ou-
tras propinas pela frequência de unidades curriculares complementares, 
quando exigidas ao abrigo do n.º 4 do artigo 8.º deste regulamento.

3 — A matrícula é anual, pelo que tem de ser anualmente renovada 
até à data de entrega da tese provisória.

4 — No caso de ser exigida ao candidato a doutoramento a frequência 
de unidades curriculares de um curso de mestrado, as propinas respe-
tivas, quando devidas, serão pagas no ato de inscrição nessas unidades 
curriculares.

5 — Os seminários de doutoramento podem ser frequentados por 
investigadores externos ou auditores livres ao curso de doutoramento, 
desde que tais seminários sejam aprovados pelo coordenador de curso 
ouvido o coordenador de especialidade. A propina de frequência de inves-
tigadores externos deve ser fixada anualmente pelo Presidente da FMH.

Artigo 16.º
Elaboração da tese

1 — A tese deve seguir o disposto no artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos decretos -lei n.º 107/2008 
de 25 de junho e n.º 230/2009 de 14 de setembro.

2 — No caso de o candidato optar pelo disposto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, ou seja, por uma tese por 
compilação de artigos, deverá fazer entrega de um conjunto coerente 
e relevante de trabalhos de investigação aceites para publicação ou 
publicados em revistas com comités de seleção de reconhecido mérito 
internacional. A compilação deve ser acompanhada pelo devido enqua-
dramento do tema e da problemática integradora dos artigos e apresentar 
as conclusões gerais do estudo, conforme as normas de redação e de 
apresentação estabelecidas pelo conselho científico e publicadas na 
página eletrónica da FMH.

3 — No caso de o candidato optar pelo disposto na alínea b) do n.º 2 
do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, ou seja, no domínio das artes, 
na especialidade de dança, o doutoramento pode ser realizado por uma 
obra ou conjunto de obras ou realizações com caráter inovador, acom-
panhada de fundamentação escrita que explicite o processo de conceção 
e elaboração, a capacidade de investigação e o seu enquadramento na 
evolução do conhecimento, no domínio em que se insere.

3.1 — Neste caso, entende -se por:
i) Obra — o resultado da criação coreográfica autoral que conjugue 

a dança com as outras componentes do espetáculo e que se materialize 
em uma ou em mais apresentações públicas.

ii) Conjunto de obras — a reunião de um conjunto de obras do mesmo 
autor, com as características referidas na alínea anterior, que tenham 
subjacente uma unidade: temática, de projeto ou de carreira.

iii) Realizações com caráter inovador — os resultados de projetos 
em dança que inscrevam nos seus propósitos a intervenção social, edu-
cativa ou inclusiva e que se materializem em obra(s) apresentada(s) 
publicamente.

3.2 — Considerando que, em dança, a obra, o conjunto de obras e as 
realizações com caráter inovador comportam uma dimensão intangível 
e transitória, deve o candidato a doutor garantir o seu registo fidedigno 
através de meios fílmicos ou videográficos que passarão a integrar a 
tese de doutoramento.

3.3 — Complementarmente, no caso da obra ou obras coreográficas, 
pode o candidato providenciar registos totais ou parciais recorrendo a 
um sistema de notação do movimento (Laban, Benesh ou outro inter-
nacionalmente reconhecido).

3.4 — Da fundamentação escrita deve constar:
3.4.1 — A identificação completa da obra, ou obras ou outras apre-

sentações que integram o doutoramento, incluindo referência exaustiva 
das respetivas apresentações públicas e também o seu registo oficial, 
caso exista;

3.4.2 — A explanação da investigação subjacente ao processo cria-
tivo patente na obra, obras ou nas outras apresentações que integram 
o doutoramento;

3.4.3 — A contextualização dos propósitos culturais e sociais ineren-
tes ao processo de criação da obra, obras ou outras apresentações que 
integram o doutoramento;

3.4.4 — A análise dos resultados alcançados com a obra, obras ou 
outras apresentações que integram o doutoramento, e uma previsão do 

respetivo impacto para a transformação do conhecimento no domínio 
da criação coreográfica;

3.4.5 — Todos os elementos documentais que fundamentam as opções 
artísticas e estéticas do candidato;

3.4.6 — A fundamentação escrita deve apresentar uma estrutura que 
conjugue de maneira inovadora os quesitos da investigação universitária 
com a especificidade autoral desta modalidade de doutoramento.

4 — A tese é elaborada em português ou inglês, devendo ser acom-
panhada de resumo em português e inglês. A submissão de tese noutra 
língua carece de autorização prévia pelo conselho científico.

Artigo 17.º
Entrega da tese e requerimento de provas

1 — Terminada a elaboração da tese, o doutorando deve requerer a 
realização das provas em requerimento dirigido ao presidente do con-
selho científico da FMH entregue na Divisão de Gestão de Assuntos 
Académicos, instruído com:

a) Cinco exemplares impressos da tese provisória;
b) Dois exemplares impressos do resumo da tese provisória, em por-

tuguês e em inglês, acompanhado da indicação de cinco palavras -chave;
c) Dois exemplares impressos do curriculum vitae;
d) Oito exemplares em suporte digital, em formato não editável, da 

tese provisória, contendo ainda o resumo da tese, em português e em 
inglês, o curriculum vitae e cinco palavras -chave;

e) Parecer do orientador e de eventuais coorientadores que deve 
explícita e fundamentadamente informar sobre a demonstração da ca-
pacidade do candidato relativamente às diferentes alíneas que compõem 
o artigo 1.º do presente regulamento.

2 — Na capa da tese e na primeira página, deverá constar o nome 
da Universidade e da FMH, o título da tese, a menção «documento 
provisório», o nome do autor, a indicação expressa do orientador e 
coorientador, se for caso disso, e a indicação de que se trata de uma tese 
especialmente elaborada para a obtenção do grau de doutor, indicando o 
ramo e a especialidade, bem como o mês e o ano em que esta é submetida, 
conforme as normas de redação e de apresentação estabelecidas pelo 
conselho científico e publicadas na página eletrónica da FMH.

Artigo 18.º
Regime especial de apresentação da tese

1 — A decisão quanto ao regime especial de apresentação da tese pre-
visto no artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, num doutoramento 
cujo ramo do conhecimento e especialidade é conferida pela UTL através 
da FMH, é da competência do conselho científico da FMH.

2 — O conselho científico da FMH decide sobre o pedido, após 
apreciação do curriculum vitae do requerente e da adequação da tese 
aos objetivos visados pelo grau de doutor, nos termos do artigo 28.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março.

3 — O requerente será notificado da decisão do conselho científico.
4 — Caso seja atribuído o regime especial de apresentação de tese, 

o candidato deverá proceder à entrega das teses provisórias como pre-
visto no artigo anterior, à exceção do referido na alínea e) do n.º 1 do 
mesmo artigo.

Artigo 19.º
Constituição e funcionamento do júri

1 — O júri de doutoramento é constituído:
a) Pelo reitor, que preside, ou por quem dele receba delegação para 

esse fim;
b) Por um mínimo de três vogais doutorados;
c) Pelo orientador ou orientadores, sempre que existam.

2 — Pelo menos dois dos membros do júri referidos no número an-
terior são designados de entre professores e investigadores doutorados 
de outras instituições de ensino superior ou de investigação, nacionais 
ou estrangeiras.

3 — Pode ainda fazer parte do júri, um especialista de reconhecida 
competência na área científica em que se insere a tese ou os documentos 
previstos nos números 2 e 3 do artigo 16.º do presente regulamento.

4 — O júri deve integrar, pelo menos, três professores ou investiga-
dores do domínio científico em que se insere a tese.

5 — O número máximo recomendado de vogais do júri será cinco, 
podendo atingir sete em situações devidamente fundamentadas.

6 — Dois dos membros do júri, excluindo -se o orientador ou orien-
tadores, são nomeados relatores, devendo pelo menos um ser externo 
à UTL.
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7 — Sempre que as provas de doutoramento se realizem em área cien-
tífica objeto de investigação em mais de uma unidade orgânica da UTL, o 
júri respetivo deverá integrar pelo menos um vogal pertencente a unidade 
orgânica distinta daquela em que a investigação foi desenvolvida.

8 — À exceção do orientador e coorientador(es), nenhum dos outros 
elementos do júri deverá apresentar uma relação de coautoria com 
o candidato nos documentos previstos no n.º 2 e 3 do artigo 16.º do 
presente regulamento.

9 — A constituição do júri deve ser dada a conhecer ao candidato.
10 — O júri delibera através de votação nominal fundamentada, não 

sendo permitidas abstenções.
11 — As deliberações ficam consignadas em ata com a indicação do 

sentido de voto individualmente expresso e dos respetivos fundamentos.

Artigo 20.º
Nomeação do júri

1 — A proposta de júri a submeter ao reitor ou a quem dele receba 
delegação é, para o efeito, apresentada e aprovada pelo conselho cien-
tífico, ouvido o orientador.

2 — A tese ou os documentos previstos no n.º 2 do artigo 2.º são ob-
jeto de apreciação e discussão pública por um júri, nomeado pelo reitor 
no prazo de dez dias subsequentes à receção do processo na Reitoria, 
mediante proposta do conselho científico da Unidade Orgânica onde 
foram requeridas as provas.

3 — O despacho de nomeação do júri é afixado em lugar de estilo 
na FMH.

Artigo 21.º
Reuniões do júri

1 — As reuniões anteriores ao ato público de defesa da tese podem ser:
a) Realizadas presencialmente;
b) Realizadas por teleconferência;
c) Substituídas pela emissão de pareceres fundamentados sobre as con-

dições de admissibilidade do candidato por todos os elementos do júri.

2 — A primeira reunião do júri terá lugar no prazo de 30 dias após 
a respetiva nomeação, nela se decidindo pela aceitação do documento 
provisório ou pela recomendação de reformulação.

3 — O presidente do júri:
a) Marcará as provas quando se verificar uma maioria de pareceres 

favoráveis à admissão do candidato ou convocará uma reunião se a 
considerar necessária;

b) Enviará ao candidato, no caso de recomendação de reformulação 
da tese, os pareceres que sustentam esta decisão, dispondo o candidato 
de 180 dias úteis para proceder à reformulação, salvo se declarar não 
o pretender fazer.

4 — Havendo reformulação, o candidato entregará:
a) Um número de exemplares impresso correspondente ao número dos 

membros do júri da tese reformulada, incluindo na capa e na primeira 
página o nome da Universidade e da FMH, o título da tese, o nome do 
autor, a indicação expressa do orientador e coorientador, se for caso 
disso, a indicação de que se trata de uma tese especialmente elaborada 
para a obtenção do grau de doutor, indicando o ramo e a especialidade, 
e a constituição do júri;

b) Um número de exemplares impressos correspondente ao número 
dos membros do júri do resumo da tese, em português e em inglês, 
acompanhado da indicação de cinco palavras -chave;

c) Oito exemplares em suporte digital, em formato não editável, da tese 
reformulada, contendo ainda o resumo da tese, em português e em inglês, 
e o curriculum vitae, incluindo na capa e na primeira página o nome da 
Universidade e da FMH, o título da tese, o nome do autor, a indicação 
expressa do orientador e coorientador, se for caso disso, a indicação de 
que se trata de uma tese especialmente elaborada para a obtenção do 
grau de doutor, indicando o ramo e a especialidade, a constituição do 
júri e o mês e ano da submissão da tese reformulada.

Artigo 22.º
Provas

1 — As provas devem ter lugar no prazo de 60 dias contados a partir 
da data da admissão do candidato ou da entrega da reformulação prevista 
na alínea b) do n.º 3 do artigo anterior.

2 — Na discussão da tese poderá ser utilizada uma língua estrangeira, 
desde que compreendida por todos os intervenientes.

3 — As provas iniciar -se -ão com uma exposição oral feita pelo candi-
dato, sintetizando o conteúdo da tese e pondo em evidência os seus objeti-
vos, os meios utilizados para a realizar e as principais conclusões obtidas.

4 — A exposição oral referida no número anterior terá a duração 
máxima de trinta minutos.

5 — Todos os vogais do júri devem intervir na discussão da tese.
6 — Na primeira reunião do júri será acordada, sob proposta do 

presidente, a sequência das intervenções e a distribuição dos tempos 
de intervenção.

7 — A duração das provas de doutoramento não deve exceder as duas 
horas e trinta minutos.

8 — O candidato disporá de tempo igual ao das intervenções do júri.
9 — As eventuais alterações à tese então solicitadas pelo júri constarão 

de documento anexo à ata das provas.
10 — A tese assumirá caráter definitivo após a realização das provas 

e, quando for caso disso, após a confirmação pelo presidente do júri da 
introdução das alterações solicitadas.

11 — O candidato procederá então à entrega de quatro exemplares da 
tese definitiva em suporte papel e cinco exemplares de teses em suporte 
digital, em formato não editável.

Artigo 23.º
Qualificação final

1 — Ao grau académico de doutor é atribuída pelo júri uma qualifi-
cação final, tendo em consideração:

1.1 — As classificações obtidas nas unidades curriculares do semi-
nário do curso de doutoramento, quando exista;

1.2 — A apreciação no ato público do mérito da tese ou do conjunto 
dos trabalhos previstos no n.º 3 do artigo 2.º e nos números 2 e 3 do 
artigo 16.º deste Regulamento.

2 — Ao grau académico de doutor é atribuída pelo júri uma qualifi-
cação final expressa pelas fórmulas de «Recusado», «Aprovado com 
Bom» e «Aprovado com Muito Bom».

3 — À qualificação de Aprovado com Muito Bom por unanimidade, 
o júri pode ainda atribuir a qualificação de Muito Bom com Distinção, 
nos casos em que os trabalhos do candidato e a tese por ele apresen-
tada atinjam um nível de grande excelência e inovação no que respeita 
às capacidades e competências referidas no n.º 1 do artigo 1.º deste 
Regulamento e demonstrem, de forma fundamentada, capacidade de 
apresentação de novas dimensões, de novos modelos ou conceitos e 
de uma metodologia inovadora e bem estruturada na abordagem do 
objeto de estudo.

3.1 — Para além do atrás enumerado, o reconhecimento do nível de 
grande excelência e inovação deve considerar ainda obrigatoriamente 
os seguintes critérios:

i) O candidato deve ter obtido uma média final de conclusão do curso 
de doutoramento não inferior a 16 valores, caso se aplique.

ii) No caso de teses elaboradas de acordo com o n.º 1 e 2 a) do 
artigo 2.º do Regulamento de Doutoramentos da UTL, deve ter sido 
publicada ou aceite para publicação uma parte significativa dos seus 
resultados num ou mais artigos científicos decorrentes da investigação 
elaborada no quadro do doutoramento, em revista de referência da área 
da especialidade, ao qual o júri conceda uma avaliação de excelente.

iii) No caso de doutoramento na especialidade Dança (no domínio 
das artes), n.º 2 b) do artigo 2.º, deve verificar -se pelo menos uma das 
seguintes condições: (a) A(s) obra(s) ter(em) sido premiada(s) em even-
tos e ou concursos internacionais da especialidade; (b) As realizações 
apresentadas terem enquadramento em projetos de grande relevância 
social e cultural, que mereceram apoios internacionais; (c) O candidato 
atestar um percurso autoral consistente através da obtenção de prémios, 
menções, distinções e comendas públicas.

Artigo 24.º
Menção do título de «Doutoramento Europeu»

No caso de a atribuição do grau de Doutor cumprir os pressupostos 
definidos no n.º 2 do Despacho n.º 1283/2008, de 10 de janeiro, com as 
alterações introduzidas pelo Despacho n.º 16418/2010, de 28 de outubro, 
deverá este facto constar da ata das provas, devendo ser comunicado 
pelo presidente do júri ao Reitor de forma que a menção do título de 
«Doutoramento Europeu» conste do diploma de registo, da carta doutoral 
e do suplemento ao diploma.

Artigo 25.º
Titulação do Grau de Doutor

1 — O grau de doutor é titulado por diploma de registo ou carta 
doutoral.
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2 — O prazo de emissão do diploma de registo ou carta doutoral e 
do suplemento ao diploma não deve exceder 90 dias.

Artigo 26.º
Produção de efeitos

O presente regulamento produz efeitos a partir dos Cursos de Dou-
toramento que se iniciaram no ano letivo de 2009 -2010, sem prejuízo 
dos atos entretanto praticados.

Artigo 27.º
Entrada em Vigor

Este regulamento, aprovado pelo conselho científico em 7 de novem-
bro de 2012, e homologado pelo Presidente da FMH, entrará em vigor 
após a sua publicação no Diário da República.

10 de maio de 2013. — O Secretário, João Mendes Jacinto.
206960309 

 UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO
Despacho (extrato) n.º 6600/2013

Por despacho de 05 de abril de 2013 do Reitor da Universidade de 
Trás -os -Montes e Alto Douro:

Doutora Ana Alexandra Vilela Marta Rio Costa — autorizada a ce-
lebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo inde-
terminado como Professora Auxiliar desta Universidade, sendo remu-
nerada pelo escalão 1 — índice 195 da tabela remuneratória aplicável 
aos docentes universitários, com efeitos a 20 de outubro de 2013, no 
seguimento da contratação anteriormente efetuada ao abrigo do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária.

10 de maio de 2013. — A Diretora dos Serviços de Recursos Humanos, 
Eliana da Costa Barros.

206958099 

 Despacho (extrato) n.º 6601/2013
Por despacho de 29 de abril de 2013 do Reitor da Universidade de 

Trás -os -Montes e Alto Douro:
Doutora Filipa Conceição Silva Furtado Torres Manso — autorizada 

a celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado como Professora Auxiliar desta Universidade, sendo re-
munerada pelo escalão 1 — índice 195 da tabela remuneratória aplicável 
aos docentes universitários, com efeitos a 01 de setembro de 2014, no 
seguimento da contratação anteriormente efetuada ao abrigo do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária.

10 de maio de 2013. — A Diretora dos Serviços de Recursos Humanos, 
Eliana da Costa Barros.

206958114 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DO MINHO
Aviso (extrato) n.º 6618/2013

Para os efeitos previstos no n.º 2 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008 de 11 
de setembro, conjugado com o n.º 3 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, torna -se público que, por motivos de cessação de 
funções nestes Serviços da presidente do júri do período experimental 
referente à trabalhadora, Susana Maria Teixeira de Sousa Botelho, com 
a categoria de Assistente Técnica, publicado na 2.ª série do Diário da 
República n.º 73 de 15 de abril e, por despacho de 26 de abril do Ad-
ministrador destes Serviços, foi autorizada a alteração da composição 
do júri que passa a ter a seguinte constituição:

Presidente: Isabel Maria Alves do Rêgo, Diretora de Serviços
Vogais efetivos: Patrícia Agostinho Pinto, técnica superior e Ana Ga-

briela Rocha Dias Arrais Marinho da Cunha Osório, Técnica Superior
Vogais suplentes: Ana Paula Veloso Machado, técnica superior e Isabel 

Maria Ribeiro Baião, Técnica Superior

10 de maio de 2013. — O Administrador para a Ação Social, Carlos 
Duarte Oliveira e Silva.

206961216 

 Despacho n.º 6602/2013
Por despacho do Reitor da Universidade do Minho de 14 de janeiro 

de 2013, foi determinado o seguinte:
“Considerando a proposta de abertura do concurso público interna-

cional — Aquisição de Serviços de Fornecimento de Energia Elétrica 

para servir as Instalações dos Serviços de Ação Social da Universidade 
do Minho sitas em Braga e Guimarães em média tensão e baixa tensão 
especial;

Considerando que o prazo de duração do contrato a celebrar é pror-
rogável, podendo atingir a duração máxima de 3 anos, abrangendo mais 
do que um ano económico, a saber de 2013 a 2016;

Considerando que de acordo com o preço base fixado no Caderno de 
Encargos, no valor de 719.947,35€ (setecentos e dezanove mil novecen-
tos e quarenta e sete euros e trinta e cinco cêntimos), os encargos em 
cada um dos anos económicos seguintes ao da sua contratação excedem 
o limite previsto na alínea b) do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável por força do artigo 14.º, alínea f) 
do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 9 janeiro;

Em face do exposto, ao abrigo da competência delegada pelo Des-
pacho n.º 10170/2012, de 17 de julho, do Ministro de Estado e das 
Finanças e do Ministro da Educação e da Ciência, publicado no DR, 2.ª, 
Série, n.º 146, de 30 de julho e nos termos do artigo 6.º, n.º 1, alínea a) 
da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro; do artigo 11.º, n.os 1, 4 e 5, do 
Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, e do artigo 22.º, n.º 1, do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável por força do artigo 14.º, 
alínea f) do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 9 janeiro, autorizo a assunção 
de compromissos plurianuais para o contrato de aquisição de serviços de 
fornecimento de energia elétrica para servir as Instalações dos Serviços 
de Ação Social da Universidade do Minho sitas em Braga e Guimarães 
em média tensão e baixa tensão especial, nos seguintes termos:

1 — Os encargos orçamentais decorrentes da execução do contrato 
de aquisição de serviços acima referido serão repartidos pelos anos 
económicos de 2013 a 2016, da seguinte forma:

Em 2013 — 199.985,38€, com IVA incluído;
Em 2014 — 239.982,45€, com IVA incluído;
Em 2015 — 239.982,45€, com IVA incluído.
Em 2016 — 39.997,07€, com IVA incluído.

2 — Os encargos deste contrato serão satisfeitos através da rubrica 
02.02.01 — Encargos das instalações.

3 — O presente Despacho de Compromisso está sujeito a publicação 
(artigo 11.º, n.º 6, do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho) e produz 
efeitos à data da sua publicação.”

10 de maio de 2013. — O Administrador para a Ação Social, Carlos 
Duarte Oliveira e Silva.

206962667 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE 
NOVA DE LISBOA

Aviso n.º 6619/2013

Procedimento concursal comum com vista ao preenchimento
de um posto de trabalho de técnico superior em regime

de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado
Nos termos no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, 

conjugado com o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e na sequência do 
despacho autorizador de 29 de abril de 2013, do Reitor da Universidade 
Nova de Lisboa, Professor Doutor António Manuel Bensabat Rendas, 
torna -se público que se encontra aberto procedimento concursal comum, 
tendo em vista a ocupação de um posto de trabalho da carreira de técnico 
superior, previsto e não ocupado, constante do mapa de pessoal dos Ser-
viços de Ação Social da Universidade Nova de Lisboa, na modalidade 
de relação jurídica de emprego público, titulada por contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.

1 — Legislação aplicável: o presente procedimento concursal obe-
dece ao disposto nos seguintes diplomas legais: Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, do Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril e Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, Lei n.º 64 -B/2011, de 
30 de dezembro, Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro, e Código do 
Procedimento Administrativo.

2 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, republicada através da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, declara -se não estarem constituídas re-
servas de recrutamento nestes Serviços e não ter sido efetuada consulta 
prévia à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Re-
crutamento (ECCRC), por esta ter sido considerada temporariamente 
dispensada, uma vez que ainda não foi publicado qualquer procedimento 
concursal para constituição das referidas reservas de recrutamento.
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 Despacho (extracto) n.º 17676/2010
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 


de 27 de Fevereiro, torna -se público que cessou funções, por aposen-
tação, a trabalhadora desta Universidade, com contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, Maria Helena dos Santos 
Trigo — desde 1 de Novembro de 2010.


15 de Novembro de 2010. — A Administradora, Maria Helena Fon-
seca Agostinho Freixinho.


203956692 


 Despacho (extracto) n.º 17677/2010
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 


de 27 de Fevereiro, torna -se público que cessou funções, por aposenta-
ção, o professor auxiliar desta Universidade, com contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, Doutor Landeg Ernest 
White — desde 1 de Julho de 2010.


15 de Novembro de 2010. — A Administradora, Maria Helena Fon-
seca Agostinho Freixinho.


203956798 


 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR


Despacho (extracto) n.º 17678/2010
Por despacho de 15 de Outubro de 2009 do Reitor da Univer-


sidade da Beira Interior, foi concedida a alteração do período de 
licença sabática do primeiro semestre de 2009/2010 para o segundo 
semestre do mesmo ano, à Doutora Luísa Maria Jota Pereira Amaral 
Professora Auxiliar por tempo indeterminado do mapa de pessoal da 
Universidade da Beira Interior. (Não carece de Visto ou Anotação 
do Tribunal de Contas.)


Covilhã e UBI, em 17 de Novembro de 2010. — A Chefe de Divisão, 
Alda Bebiano Ribeiro.


203957534 


 Despacho (extracto) n.º 17679/2010
Por despacho de 15 de Outubro de 2009 do Reitor da Universidade 


da Beira Interior, foi concedida Licença Sabática por um ano, com 
início no 2.º Semestre do ano lectivo 2009/2010 aos Doutores: Paulo 
Torrão Fiadeiro, Professor Associado com Agregação e Miguel Eduardo 
Pita de Jesus, Professor Auxiliar por tempo indeterminado do mapa 
de pessoal desta Universidade. (Não carece de Visto ou Anotação do 
Tribunal de Contas).


Covilhã e UBI, em 17 de Novembro de 2010. — O Reitor, João 
António de Sampaio Rodrigues Queiroz.


203957404 


 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA


Reitoria


Regulamento n.º 857/2010


Regulamento dos Doutoramentos da Faculdade 
de Motricidade Humana


O presente regulamento enquadra -se no disposto pelo artigo 38.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março e na deliberação n.º 1488/2006, 
da Universidade Técnica de Lisboa, publicada no Diário da República, 
2.ª série, de 26 de Outubro.


O presente regulamento é um documento orientador e um documento 
integrador das normas definidas pela Universidade Técnica de Lisboa, 
através da sua Deliberação n.º 1488/2006, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, de 26 de Outubro, e dos princípios definidos e apro-
vados pelo Conselho Científico da Faculdade de Motricidade Humana, 
na reunião de 15 de Junho de 2007. Por este motivo, se reproduzem 
para este regulamento algumas das normas estabelecidas pela referida 
Deliberação e se completam outras, como a mesma Deliberação o exige. 


Está igualmente adequado ao disposto pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
capítulo IV, artigos 28 a 38 (Doutoramentos), do Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino Superior, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 121, de 25 de Junho e pelo Decreto -Lei n.º 230/2009 de 
14 de Setembro.


Artigo 1.º
Atribuição do grau de doutor


1 — O grau de doutor é conferido aos que demonstrem:
a) Capacidade de compreensão sistemática num domínio científico 


de estudo;
b) Competências, aptidões e métodos de investigação associados a 


um domínio científico;
c) Capacidade para conceber, projectar, adaptar e realizar uma inves-


tigação significativa respeitando as exigências impostas pelos padrões 
de qualidade e integridade académicas;


d) Ter realizado um conjunto significativo de trabalhos de investigação 
original que tenha contribuído para o alargamento das fronteiras do co-
nhecimento, parte do qual mereça a divulgação nacional ou internacional 
em publicações com comité de selecção;


e) Ser capazes de analisar criticamente, avaliar e sintetizar ideias 
novas e complexas;


f) Ser capazes de comunicar com os seus pares, a restante comu-
nidade académica e a sociedade em geral sobre a área em que são 
especializados;


g) Ser capazes de, numa sociedade baseada no conhecimento, promo-
ver, em contexto académico e ou profissional, o progresso tecnológico, 
social ou cultural.


2 — O grau de doutor atribuído pela Universidade Técnica de 
Lisboa (UTL) através da Faculdade de Motricidade Humana (FMH) 
é conferido num ramo do conhecimento e numa área de especia-
lidade.


3 — Os ramos e as áreas de especialidade nos quais são conferidos 
os graus de doutor através da FMH, são os que constam na deliberação 
do Senado n.º 460/99, de 26 de Julho e os que após essa data se venham 
a criar. (Despacho 1609/2010 de 22 de Janeiro de 2010; Despacho 
7501/2010 de 28 de Abril de 2010; Despacho 7401/2010 de 27 de 
Abril de 2010).


Artigo 2.º
Ciclo de estudos conducentes ao grau de doutor


1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor integra:
a) A elaboração de uma tese original para este fim, adequada à natureza 


do ramo de conhecimento e da especialidade;
b) A realização de unidades curriculares dirigidas à formação para a 


investigação, cujo conjunto se denomina curso de doutoramento, sempre 
que o regulamento específico do ciclo de estudos o preveja;


2 — Nos casos da existência de cursos de doutoramento, as respectivas 
estruturas curriculares, planos de estudos e créditos são fixados pelo 
Conselho Científico da FMH;


2.1 — Em casos devidamente justificados, a realização das unidades 
curriculares dos cursos de doutoramento referidas nos pontos 1.b) e 2. 
do presente artigo podem ser efectuadas parcial ou totalmente noutras 
Instituições Universitárias. Neste caso, a sua realização deverá ser ob-
jecto de um protocolo específico.


Artigo 3.º
Acesso e ingresso no ciclo de estudos conducente 


ao grau de doutor (curso de doutoramento)
1 — Podem candidatar -se ao acesso ao ciclo de estudos conducente 


ao grau de doutor:
a) Os titulares do grau de mestre ou equivalente legal;
b) Os titulares do grau de licenciado detentores de um currículo 


escolar ou científico especialmente relevante, que seja reconhecido 
como atestando capacidade para a realização deste ciclo de estudos pelo 
Conselho Científico da FMH;


c) Os detentores de um currículo escolar, científico ou profissional 
que seja reconhecido como atestando capacidade para a realização deste 
ciclo de estudos pelo Conselho Científico da FMH.


2 — O reconhecimento das situações previstas nas alíneas b) 
e c) do ponto anterior é feita pelo Conselho Científico, tendo por 
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base dois pareceres previamente requeridos pelo Presidente deste 
órgão.


2.1 — Para a apreciação das situações previstas nas alíneas b) e c) 
devem ser considerados os seguintes critérios, de forma não necessa-
riamente cumulativa:


a) a qualidade da produção científica do candidato materializada em 
obras de vulto, artigos e comunicações produzidas;


b) a consistência e relevância do currículo escolar, materializadas 
na frequência de cursos relacionados directa ou indirectamente com a 
área de candidatura;


c) o currículo profissional, materializado na respectiva duração e 
relevância pública.


2.2 — No caso de o candidato possuir currículo já avaliado por ins-
tituições reconhecidas no âmbito científico (ex: FCT), essa avaliação é 
aceite para efeitos de reconhecimento da capacidade para a realização 
do ciclo de estudos conducente ao grau de doutor.


2.3 — Os candidatos que pretendam aceder ao ciclo de estudos con-
ducente ao grau de doutor ao abrigo das alíneas b) e c) do ponto 1 do 
presente artigo, devem apresentar um requerimento dirigido ao presidente 
do Conselho Científico formalizando o pedido de apreciação curricular 
com a indicação explícita ao ramo e à especialidade do grau de doutor 
a que pretende aceder. O requerimento está disponível na Divisão de 
Gestão de Assuntos Académicos.


2.4 — Do processo de pedido de apreciação curricular devem constar, 
para além do requerimento referido no número anterior:


a) Três exemplares impressos do curriculum vitae;
b) Três fotocópias do certificado de habilitações e de outros docu-


mentos que possam ser considerados relevantes para a avaliação das 
capacidades do candidato para a realização do ciclo de estudos condu-
cente ao grau de doutor.


2.5 — O processo a que se refere o ponto anterior deve ser entregue 
na Divisão de Gestão de Assuntos Académicos da FMH que procederá 
ao seu devido encaminhamento.


Artigo 4.º


Apresentação de candidaturas


1 — Os candidatos que pretendam aceder ao ciclo de estudos con-
ducente ao grau de doutor num ramo e área de especialidade conferido 
na FMH devem apresentar um requerimento dirigido ao presidente do 
Conselho Científico da FMH, formalizando a sua candidatura.


2 — Do processo de candidatura devem constar:


a) Três exemplares impressos do curriculum vitae;
b) Uma fotocópia do certificado de habilitações — para os candidatos 


ao abrigo da alínea a) do ponto 1 do artigo 3.º deste regulamento.


3 — Na submissão da candidatura, em formulário próprio, deve 
constar o ramo e especialidade, o título provisório da tese, o nome do 
orientador ou orientadores, as declarações de aceitação do orientador ou 
orientadores e o parecer do Coordenador do Curso de Doutoramento, 
ouvido o Coordenador da especialidade da candidatura.


4 — O requerimento e os formulários de candidatura encontram -se 
disponíveis na Divisão de Gestão de Assuntos Académicos da FMH, 
onde deve ser entregue o processo para que se proceda ao seu devido 
encaminhamento.


Artigo 5.º


Apreciação de candidaturas


1 — Após a verificação dos elementos que integram a candidatura, o 
Conselho Científico procederá à apreciação da mesma.


2 — O Conselho Científico pode recomendar alterações, pedir escla-
recimentos ou informação adicional sobre os elementos que integram o 
processo de candidatura, definindo o prazo que o candidato dispõe para 
responder ao solicitado.


3 — Aquando da apreciação da candidatura o Conselho Científico da 
FMH, ouvido o orientador ou orientadores, pode decidir que o candidato 
tem que realizar unidades complementares de formação inseridas em 
cursos de pós -graduação leccionados na FMH, ou em outra instituição 
universitária da UTL.


4 — O candidato será obrigatoriamente notificado do resultado da 
apreciação da sua candidatura até 15 dias após o encerramento do período 
de inscrição definido pelos serviços da FMH.


Artigo 6.º


Designação do Orientador


1 — A preparação da tese deve decorrer sob orientação de um doutor, 
professor ou investigador da FMH.


2 — Podem ainda orientar ou co -orientar a preparação da tese pro-
fessores ou investigadores de outra instituição, bem como especialistas 
na área da tese reconhecidos como idóneos pelo Conselho Científico 
da FMH.


3 — Sempre que desejável, o Conselho Científico pode admitir ou 
propor situações de co -orientação, nomeadamente quando o orientador 
principal não é docente ou investigador da FMH.


4 — O Conselho Científico designa o orientador, no respeito pelo 
disposto no n.º 3 do artigo 4.º deste Regulamento.


5 — Compete ao Conselho Científico da FMH analisar e decidir 
sobre os pedidos de mudança de orientador ou co -orientador, a pedido 
do candidato, bem como decidir e analisar situações em que o orien-
tador se escusa ou se vê impossibilitado de exercer a função para que 
fora designado.


6 — Nas circunstâncias referidas no número anterior, o Conselho 
Científico providenciará à nomeação de um novo orientador ou co-
-orientador, ouvidos o orientador (e co -orientador, se existir) em funções 
e o Coordenador da especialidade.


7 — O doutorando será notificado da decisão do Conselho Científico 
sobre a matéria referida nos pontos anteriores.


8 — As alterações de orientação são deliberadas pelo Conselho Cien-
tífico, ouvidos os coordenadores de curso e de especialidade.


Artigo 7.º


Orientação


1 — O orientador deve supervisionar a actividade de investigação 
científica do doutorando, monitorizando o cumprimento do plano de 
trabalho e acompanhando activamente a elaboração da dissertação, 
sem prejuízo da liberdade académica do doutorando e do direito deste 
à originalidade do trabalho científico.


2 — Qualquer alteração ao título do trabalho deve ser submetida 
à apreciação do Conselho Científico, sob proposta fundamentada do 
orientador.


3 — O orientador apresentará ao Conselho Científico, até 15 de De-
zembro de cada ano, um relatório escrito sobre a evolução dos trabalhos 
do candidato, com base nos elementos por este fornecidos.


4 — O primeiro relatório a apresentar nos termos do número anterior 
reporta -se apenas aos doutorandos cuja candidatura tenha sido aceite 
até 31 de Maio do mesmo ano.


5 — O doutorando deve, sem prejuízo do direito de autonomia no 
processo de investigação, manter o orientador regularmente informado 
sobre a evolução dos seus trabalhos e sobre a utilização e a divulgação 
de dados recolhidos no âmbito da sua pesquisa.


6 — Durante o processo de preparação do doutoramento, o doutorando 
pode submeter artigos e comunicações científicas para publicação em 
periódicos e encontros científicos, contendo aspectos parcelares que 
versem a investigação. Nos casos em que o Orientador não é co -autor 
dos artigos e comunicações realizados no âmbito do doutoramento, a 
submissão deve ter o seu acordo prévio.


Artigo 8.º


Cursos de doutoramento


1 — Os cursos de doutoramento da FMH têm uma duração correspon-
dente a 180 ECTS incluindo um mínimo de 30 ECTS de componente 
curricular de acordo com as estruturas curriculares e planos de estudos 
publicado no Diário da República.


2 — Os alunos que concluam a parte curricular do curso com apro-
veitamento podem requerer um diploma de estudos avançados.


3 — O programa de trabalhos para a elaboração da dissertação terá 
de ser entregue até ao final do 2.º semestre do curso de doutoramento 
e aprovado pela Comissão de Doutoramento e Pós -Doutoramento do 
Conselho Cientifico.


4 — A elaboração do programa de trabalhos deve ter em consideração 
as normas éticas em vigor na FMH.


5 — Os candidatos deverão submeter um relatório de progresso até 
ao final do 4.º semestre que será apreciado pelos professores da espe-
cialidade de curso de doutoramento.


6 — Os alunos só podem requerer a prova pública depois da con-
clusão com aproveitamento da parte curricular do respectivo curso de 
doutoramento.
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Artigo 9.º


Registo do tema da tese


1 — As teses de doutoramento em curso são objecto de registo, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 52/2002, de 2 de Março.


2 — A Divisão de Gestão de Assuntos Académicos da FMH envia 
para a Reitoria e para o Observatório das Ciências e das Tecnologias 
a informação necessária ao registo de temas e de planos de teses de 
doutoramento, sob a forma de formulário, que o candidato a doutora-
mento preenche aquando a sua candidatura, e sempre que se verificar 
a aprovação desta.


Artigo 10.º


Matrícula e propinas


1 — O candidato admitido deve proceder à matrícula na Divisão de 
Gestão de Assuntos Académicos, no prazo máximo de 30 dias após 
comunicação da aceitação da sua candidatura.


2 — Pela inscrição para doutoramento são devidas propinas num 
montante a fixar anualmente, podendo também caber o pagamento 
doutras propinas pela frequência de unidades curriculares comple-
mentares, quando exigidas ao abrigo do ponto 3 do artigo 5 deste 
regulamento.


3 — A matrícula é anual pelo que tem de ser anualmente renovada 
até à data de entrega da tese provisória.


4 — No caso de ser exigida ao candidato a doutoramento a frequên-
cia de unidades curriculares de um curso de mestrado, as propinas 
respectivas, quando devidas, serão pagas no acto de inscrição nessas 
unidades curriculares.


5 — Auditores livres nos seminários de doutoramento poderão ser 
admitidos mediante aprovação de candidatura pelo coordenador de 
curso ouvido o coordenador de especialidade. As propinas serão fixadas 
anualmente pelo presidente da FMH.


Artigo 11.º


Elaboração da tese


1 — A tese deve seguir o disposto no artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 230/2009 de 14 de Setembro.


1.1 — No caso de o candidato ter três artigos como primeiro autor 
submetidos ou publicados em revistas indexadas na ISI pode optar 
pelo disposto no ponto 2 a) do referido artigo (tese por compilação 
de artigos). A compilação deve ser acompanhada pelo devido en-
quadramento do tema e da problemática integradora dos artigos e 
apresentar as conclusões gerais do estudo, segundo as normas 
estabelecidas, conforme as normas de redacção e de apresentação 
estabelecidas pelo Conselho Científico e publicadas na página 
electrónica da FMH.


2 — A aceitação da tese está dependente do candidato ter já um 
artigo decorrente do trabalho de Doutoramento aceite ou publicado 
numa revista com Factor de Impacto (ISI) estabelecido no ano de pu-
blicação ou revistas indexadas na ISI que constem em lista aprovada 
pelo Conselho Científico.


3 — A tese é elaborada em Português ou Inglês, devendo ser 
acompanhada de resumo em português e inglês. A submissão de 
tese em outras línguas carece de autorização prévia pelo Conselho 
Científico.


Artigo 12.º


Entrega da tese e requerimento de provas


1 — Terminada a elaboração da tese, o doutorando deve requerer a 
realização das provas em requerimento dirigido ao presidente do Con-
selho Científico da FMH entregue na Divisão de Gestão de Assuntos 
Académicos, instruído com:


a) Exemplares impressos da tese provisória no número definido no 
Regulamento de Doutoramentos da UTL;


b) Exemplares impressos do resumo da tese provisória, em português 
e em inglês, acompanhado da indicação de 10 palavras -chave no número 
definido no Regulamento de Doutoramentos da UTL;


c) Exemplares impressos do Curriculum Vitae no número definido 
no Regulamento de Doutoramentos da UTL;


d) Exemplares em suporte digital, em formato PDF, da tese provisória, 
contendo ainda o resumo da tese, em português e em inglês, o Curri-
culum Vitae e 10 palavras -chave no número definido no Regulamento 
de Doutoramentos da UTL.


e) Parecer do orientador.


2 — Na capa da tese e na primeira página, deverá constar o nome da 
Universidade e da FMH, o título da tese, o nome do autor, a indicação 
expressa do orientador e co -orientador, se for caso disso, e a indicação 
de que se trata de uma tese especialmente elaborada para a obtenção do 
grau de doutor, indicando o ramo e a especialidade, bem como o mês e 
o ano em que esta é submetida, conforme as normas de redacção e de 
apresentação estabelecidas pelo Conselho Científico e publicadas na 
página electrónica da FMH.


3 — Documento comprovativo da publicação ou aceitação para pu-
blicação de um artigo, preparado a partir do trabalho de investigação 
realizado no âmbito do projecto de doutoramento aprovado, em revista 
indexada nos termos do ponto 2 do artigo 11.º do presente Regula-
mento.


Artigo 13.º


Regime especial de apresentação da tese


1 — A decisão quanto ao regime especial de apresentação da 
tese previsto no artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março, e do Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de Setembro, num 
doutoramento cujo ramo do conhecimento e especialidade é con-
ferida pela UTL através da FMH, é da competência do Conselho 
Científico da FMH.


2 — O Conselho Científico da FMH decide sobre o pedido, após 
apreciação do curriculum vitae do requerente e da adequação da tese 
aos objectivos visados pelo grau de doutor, nos termos do artigo 28.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.


3 — O requerente será notificado da decisão do Conselho Cientí-
fico.


4 — Caso seja atribuído o regime especial de apresentação de tese, 
o candidato deverá proceder à entrega das teses provisórias como pre-
visto no artigo anterior, à excepção do referido na alínea e) do ponto 1 
do mesmo artigo.


Artigo 14.º


Constituição do júri


1 — O júri de doutoramento é constituído:


a) Pelo reitor, que preside, ou por quem dele receba delegação para 
esse fim;


b) Por um mínimo de três vogais doutorados;
c) Pelo orientador ou orientadores, sempre que existam.


2 — Dois dos membros do júri referidos no número anterior são 
designados de entre professores e investigadores doutorados de ou-
tras instituições de ensino superior ou de investigação, nacionais ou 
estrangeiras.


3 — Pode ainda fazer parte do júri especialista de reconhecida com-
petência na área científica em que se insere a tese.


4 — O júri deve integrar, pelo menos, três professores ou investiga-
dores do domínio científico em que se insere a tese.


5 — O número máximo recomendado de vogais do júri será 
cinco, podendo atingir sete em situações devidamente fundamen-
tadas.


6 — Sempre que as provas de doutoramento se realizem em área 
científica, objecto de investigação em mais de uma unidade orgâ-
nica da UTL, o júri respectivo deverá integrar pelo menos um vogal 
pertencente a unidade orgânica distinta daquela em que o candidato 
está inscrito.


7 — A excepção do orientador e co -orientador nenhum dos ou-
tros elementos do júri deverá apresentar uma relação de co -autoria 
com o candidato nos documentos previstos nos pontos 1.1. e 2 do 
artigo 11.º


Artigo 15.º


Nomeação do júri


1 — A tese é objecto de apreciação e discussão pública por um 
júri, nomeado pelo reitor ou por quem dele receba delegação para 
esse fim no prazo de 10 dias subsequentes à recepção do processo 
nos serviços competentes, mediante proposta do Conselho Cien-
tífico da FMH.


2 — A proposta de júri a submeter ao reitor ou de quem dele receba 
delegação é, para o efeito, apresentada e aprovada pelo Conselho Cien-
tífico, ouvido o orientador.


3 — O despacho de nomeação do júri é afixado em lugar de estilo 
na FMH.
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Artigo 16.º
Funcionamento do júri


1 — As reuniões anteriores ao acto público de defesa da tese 
podem ser:


a) Realizadas presencialmente;
b) Realizadas por teleconferência;
c) Substituídas pela emissão de pareceres fundamentados.


2 — A primeira reunião do júri terá lugar no prazo de 30 dias após a 
respectiva nomeação, nela se decidindo pela aceitação do documento 
provisório ou pela recomendação de reformulação.


3 — O presidente do júri:
a) Marcará as provas quando se verificar uma maioria de pareceres 


favoráveis à admissão do candidato ou convocará uma reunião se a 
considerar necessária;


b) Enviará ao candidato, no caso de recomendação de reformulação 
da tese, os pareceres que sustentam esta decisão, dispondo o candidato 
de 180 dias úteis para proceder à reformulação, salvo se declarar não 
o pretender fazer.


4 — Havendo reformulação, o candidato entregará então:
a) Um número de exemplares impresso correspondentes ao número 


dos membros do júri da tese reformulada, incluindo na capa e na primeira 
página o nome da Universidade e da FMH, o título da tese, o nome do 
autor, a indicação expressa do orientador e co -orientador, se for caso 
disso, a indicação de que se trata de uma tese especialmente elaborada 
para a obtenção do grau de doutor, indicando o ramo e a especialidade, 
e a constituição do júri;


b) Um número de exemplares impresso correspondentes ao número 
dos membros do júri do resumo da tese, em português e em inglês, 
acompanhado da indicação de 10 palavras -chave;


c) Oito exemplares em suporte digital, em formato PDF, da tese re-
formulada, contendo ainda o resumo da tese, em português e em inglês, 
e o curriculum vitae, incluindo na capa e na primeira página o nome da 
Universidade e da FMH, o título da tese, o nome do autor, a indicação 
expressa do orientador e co -orientador, se for caso disso, a indicação 
de que se trata de uma tese especialmente elaborada para a obtenção do 
grau de doutor, indicando o ramo e a especialidade, a constituição do 
júri e o mês e ano da submissão da tese reformulada.


Artigo 17.º
Provas


1 — As provas devem ter lugar no prazo de 60 dias contados da data 
da admissão do candidato ou da entrega da reformulação prevista na 
alínea b) do n.º 3 do artigo anterior.


2 — Na discussão da tese poderá ser utilizada uma língua estrangeira, 
desde que compreendida por todos os intervenientes.


3 — As provas iniciar -se -ão com uma exposição oral feita pelo candi-
dato, sintetizando o conteúdo da tese e pondo em evidência os seus objec-
tivos, os meios utilizados para a realizar e as principais conclusões obtidas.


4 — A exposição oral referida no número anterior terá a duração 
máxima de trinta minutos.


5 — Todos os vogais do júri devem intervir na discussão da tese.
6 — Na primeira reunião do júri será acordada, sob proposta do 


presidente, a sequência das intervenções e a distribuição dos tempos 
de intervenção.


7 — A duração das provas de doutoramento não deve exceder as duas 
horas e trinta minutos.


8 — O candidato disporá de tempo igual ao das intervenções do 
júri.


9 — As eventuais alterações à tese então solicitadas pelo júri constarão 
de documento anexo à acta das provas.


10 — A tese assumirá carácter definitivo após a realização das provas 
e, quando for caso disso, após a confirmação pelo presidente do júri da 
introdução das alterações solicitadas.


11 — O candidato procederá então à entrega de quatro exemplares da 
tese definitiva em suporte papel e cinco exemplares de teses em suporte 
digital, em formato PDF.


Artigo 18.º
Qualificação final


1 — Ao grau académico de doutor é atribuída pelo júri uma qualifica-
ção final, tendo em consideração as classificações obtidas nas unidades 
curriculares do curso de doutoramento, quando exista, e o mérito da tese 
apreciado no acto público.


2 — A qualificação final será expressa pelas fórmulas de Recusado, 
Aprovado com bom e Aprovado com muito bom.


3 — À qualificação de Aprovado com muito bom por unanimidade, 
o júri pode ainda atribuir a qualificação de Muito bom com distinção 
nos casos em que os trabalhos do candidato e a tese por ele apresentada 
atinjam um nível de excepcional excelência.


4 — O grau de doutor é titulado por uma carta doutoral.


Artigo 19.º


Prazos de emissão da carta doutoral e suas 
certidões e do suplemento ao diploma


1 — O prazo de emissão da carta doutoral será fixado pelo reitor, 
ouvido o Conselho de Gestão da FMH.


2 — Os prazos para a emissão de certidões de doutoramento e do 
suplemento ao diploma serão fixados pelo Conselho de Gestão da FMH 
e objecto de adequada divulgação interna.


Artigo 20.º


Produção de efeitos


O presente regulamento produz efeitos nos Cursos de Doutoramento 
que iniciaram no ano lectivo de 2009 -2010 exceptuando -se o n.º 2 do 
Artigo 11.º, que se aplicará a todos os candidatos que iniciaram o seu 
processo de doutoramento a partir de 14 de Fevereiro de 2008 (data da 
sua aprovação em Plenário do Conselho Científico).


Artigo 21.º


Entrada em Vigor


Este regulamento, aprovado pelo Conselho Científico em 21 de Julho 
de 2010 e homologado pelo Presidente da FMH, entrará em vigor após 
a sua publicação no Diário da República.


Reitoria da Universidade Técnica de Lisboa, 12 de Novembro de 
2010. — O Reitor, Fernando Ramôa.


203955339 


 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA


Despacho n.º 17680/2010
Face ao disposto no artigo 29.º - A do Decreto -Lei n.º 207/2009 de 31 


de Agosto  -Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior 
Politécnico (ECPDESP), cabe a cada Instituição aprovar os regulamen-
tos necessários à execução do Estatuto, designadamente, o relativo à 
avaliação do desempenho do pessoal docente.


Nos termos do artigo 92.º, n.º 1, alínea o) da Lei n.º 62/2007, de 
10 de Setembro, que estabelece o Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior (RJIES), é da competência do Presidente do Instituto 
a aprovação dos regulamentos previstos na lei;


Assim,
Ouvido o Conselho de Gestão do IPC;
Promovida a discussão pública do presente regulamento, de acordo 


com o previsto no artigo 110.º, n.º 3, do RJIES;
Aprovo o regulamento de alteração de posicionamento remuneratório 


do pessoal docente do IPC.
Coimbra, 16 de Novembro de 2010. — O Presidente do Instituto 


Politécnico de Coimbra, Rui Jorge da Silva Antunes.


Regulamento


Artigo 1.º
Objecto


O presente regulamento define as regras de alteração de posiciona-
mento remuneratório a que se refere o artigo n.º 35.º -C do Estatuto da 
Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico (DL n.º 207/2009, de 
1 de Setembro).


Artigo 2.º
Âmbito


O regulamento aplica -se a todos os docentes vinculados contratual-
mente ao IPC e a prestar serviço em regime de tempo integral, seja qual 
for o vínculo e categoria.
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 Despacho (extracto) n.º 3364/2011
Por despacho de 09 de Fevereiro de 2011 do Director da Faculdade de 



Engenharia da Universidade do Porto, conforme o disposto na alínea c) 
do n.º 4, do artigo 61.º dos Estatutos da UP e alínea o) do artigo 17.º dos 
Estatutos da FEUP, foi autorizada a celebração de contrato de Trabalho 
em Funções Públicas por tempo indeterminado, em regime de tenure, 
como Professor Catedrático com efeitos a partir de 09 de Fevereiro de 
2011, ao Doutor João Bernardo de Sena Esteves Falcão e Cunha. Na 
sequência de procedimento concursal, sendo remunerado pelo escalão 
1 — índice 285 da tabela remuneratória do pessoal docente Univer-
sitário (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos 
emolumentos).



11 de Fevereiro de 2011. — O Director da FEUP, Sebastião José 
Cabral Feyo de Azevedo.



204341838 



 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA



Reitoria



Declaração de rectificação n.º 426/2011



Por ter sido publicado com inexactidão no Diário da República, 2.ª sé-
rie, n.º 229, de 25 de Novembro de 2010, o regulamento n.º 857/2010, 



 Instituto Superior de Agronomia



Aviso (extracto) n.º 5017/2011



Alteração de posição remuneratória com efeitos
a 1 de Janeiro de 2010



Por meu despacho de 29 de Novembro de 2010, ao abrigo do disposto 
no n.º 6 do artigo 47.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se 
público que se procedeu à alteração do posicionamento remuneratório, 
com efeitos a 1 de Janeiro de 2010, dos seguintes trabalhadores: 



no n.º 3 do artigo 4.º, «Regulamento dos doutoramentos da Faculdade 
de Motricidade Humana», a seguir se rectifica que onde se lê:



«3 — Na submissão da candidatura, em formulário próprio, deve 
constar o ramo e especialidade, o título provisório da tese, o nome do 
orientador ou orientadores, as declarações de aceitação do orientador 
ou orientadores e o parecer do Coordenador do Curso de Doutora-
mento, ouvido o Coordenador da especialidade da candidatura.»



deve ler -se:
«3 — Na submissão da candidatura, em formulário próprio, de-



vem constar o ramo e a especialidade, o título provisório da tese, o 
nome do orientador ou orientadores e as declarações de aceitação do 
orientador ou orientadores.»
9 de Fevereiro de 2011. — A Vice -Reitora, Helena Pereira.



204342534 



Nome Carreira/categoria Posição remuneratória 
actual



Nível remuneratório 
actual



Posição remuneratória 
para que altera



Nível remuneratório 
para que altera



Angelina Maria Abrantes Borges Pinto da Cruz Técnico superior. . . . . 5.ª e 6.ª 27 e 31 6.ª 31
Maria dos Santos Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . 2.ª e 3.ª 15 e 19 3.ª 19
Maria Madalena Quelhas da Cruz Simão  . . . . . Técnico superior. . . . . 2.ª e 3.ª 15 e 19 3.ª 19
Maria Isabel Pina de Almeida Vaz de Carvalho Técnico superior. . . . . 2.ª e 3.ª 15 e 19 3.ª 19
Graziela Lopes Abafa de Amaro Rodrigues. . . . Técnico superior. . . . . 2.ª e 3.ª 15 e 19 3.ª 19
Fernando Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . 2.ª e 3.ª 15 e 19 3.ª 19
Lígia Maria da Silva Santos Forte . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . 2.ª e 3.ª 15 e 19 3.ª 19
Iolanda Isabel Braga de Sousa e Brito Aires  . . . Coordenador técnico 1.ª e 2.ª 14 e 17 2.ª 17
Maria Helena Nunes Marçal  . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . 7.ª e 8.ª 12 e 13 9.ª 14
Ana Cristina Aleluia Félix . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . 8.ª e 9.ª 13 e 14 9.ª 14
Maria de Jesus Ribeiro da Cruz . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . 10.ª a) e 11.ª a) 15 e 16 12.ª a) 17
Maria do Rosário Dias Correia Pinto. . . . . . . . . Assistente técnico. . . . 2.ª e 3.ª 7 e 8 4.ª 9
Isabel Maria de Lemos Pinto Balsemão. . . . . . . Assistente técnico. . . . 9.ª e 10.ª a) 14 e 15 11.ª a) 16
Paulo Jorge Rodrigues Inácio  . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional 5.ª e 6.ª 5 e 6 7.ª 7
Teresa Inês Felgueiras Barbosa Pereira . . . . . . . Assistente operacional 5.ª e 6.ª 5 e 6 7.ª 7
Maria de Lurdes Salgueira Alves. . . . . . . . . . . . Assistente operacional 5.ª e 6.ª 5 e 6 7.ª 7



 20 de Dezembro de 2010. — O Presidente do Instituto Superior de Agronomia, Professor Doutor Carlos José de Almeida Noéme.
204335252 



 Aviso (extracto) n.º 5018/2011



Lista de pessoal do ISA que cessou funções no período compreendido
entre 1 de Janeiro de 2010 e 31 de Dezembro de 2010



Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, faz -se pública a lista de pessoal 
docente e não docente do Instituto Superior de Agronomia que cessou funções, no período compreendido entre 1 de Janeiro e 31 de Dezembro de 2010. 



Nome Carreira/categoria Motivo
da cessação



Data
da cessação Escalão/índice Posição



remuneratória



Joana Maria Canelhas Palminha Duclos  . . . . . . . Professor catedrático  . . . . . . . . . Aposentada. . . . 1/7/2010 03 — 310
Matilde Esteves de Matos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . Aposentada. . . . 1/7/2010 12.ª e 13.ª
João Manuel Bettencourt Medina  . . . . . . . . . . . . Investigador auxiliar  . . . . . . . . . Aposentado  . . . 1/7/2010 04 — 245
Carlos Manuel de Almeida Cabral. . . . . . . . . . . . Professor auxiliar . . . . . . . . . . . . Aposentado  . . . 1/7/2010 04 — 245
José Manuel Nascimento Baptista Gouveia. . . . . Professor auxiliar . . . . . . . . . . . . Aposentado  . . . 1/7/2010 04 — 245
Carlos Manuel Inácio Viçoso. . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . Aposentado  . . . 1/7/2010 9.ª  - 10.ª
Hermínia da Conceição O. de Sousa Rocha  . . . . Assistente operacional . . . . . . . . Aposentada. . . . 1/7/2010 6.ª e 7.ª
Manuel Abegão Nunes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . Aposentado  . . . 1/7/2010 9.ª — 10.ª 
Manuel dos Reis Cariano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente técnico. . . . . . . . . . . . Aposentado  . . . 1/7/2010 9.ª e 10.ª
João Lemos de Castro Caldas  . . . . . . . . . . . . . . . Professor catedrático  . . . . . . . . . Aposentado  . . . 1/7/2010 02 — 300
José António Martins dos Santos . . . . . . . . . . . . . Técnico superior. . . . . . . . . . . . . Aposentado  . . . 1/7/2010 2.ª e 3.ª
Jaime da Costa Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente operacional . . . . . . . . Aposentado  . . . 1/7/2010 1.ª e 2.ª
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 Despacho (extracto) n.º 17676/2010
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 




de 27 de Fevereiro, torna -se público que cessou funções, por aposen-
tação, a trabalhadora desta Universidade, com contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, Maria Helena dos Santos 
Trigo — desde 1 de Novembro de 2010.




15 de Novembro de 2010. — A Administradora, Maria Helena Fon-
seca Agostinho Freixinho.




203956692 




 Despacho (extracto) n.º 17677/2010
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 




de 27 de Fevereiro, torna -se público que cessou funções, por aposenta-
ção, o professor auxiliar desta Universidade, com contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, Doutor Landeg Ernest 
White — desde 1 de Julho de 2010.




15 de Novembro de 2010. — A Administradora, Maria Helena Fon-
seca Agostinho Freixinho.




203956798 




 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR




Despacho (extracto) n.º 17678/2010
Por despacho de 15 de Outubro de 2009 do Reitor da Univer-




sidade da Beira Interior, foi concedida a alteração do período de 
licença sabática do primeiro semestre de 2009/2010 para o segundo 
semestre do mesmo ano, à Doutora Luísa Maria Jota Pereira Amaral 
Professora Auxiliar por tempo indeterminado do mapa de pessoal da 
Universidade da Beira Interior. (Não carece de Visto ou Anotação 
do Tribunal de Contas.)




Covilhã e UBI, em 17 de Novembro de 2010. — A Chefe de Divisão, 
Alda Bebiano Ribeiro.




203957534 




 Despacho (extracto) n.º 17679/2010
Por despacho de 15 de Outubro de 2009 do Reitor da Universidade 




da Beira Interior, foi concedida Licença Sabática por um ano, com 
início no 2.º Semestre do ano lectivo 2009/2010 aos Doutores: Paulo 
Torrão Fiadeiro, Professor Associado com Agregação e Miguel Eduardo 
Pita de Jesus, Professor Auxiliar por tempo indeterminado do mapa 
de pessoal desta Universidade. (Não carece de Visto ou Anotação do 
Tribunal de Contas).




Covilhã e UBI, em 17 de Novembro de 2010. — O Reitor, João 
António de Sampaio Rodrigues Queiroz.




203957404 




 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA




Reitoria




Regulamento n.º 857/2010




Regulamento dos Doutoramentos da Faculdade 
de Motricidade Humana




O presente regulamento enquadra -se no disposto pelo artigo 38.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março e na deliberação n.º 1488/2006, 
da Universidade Técnica de Lisboa, publicada no Diário da República, 
2.ª série, de 26 de Outubro.




O presente regulamento é um documento orientador e um documento 
integrador das normas definidas pela Universidade Técnica de Lisboa, 
através da sua Deliberação n.º 1488/2006, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, de 26 de Outubro, e dos princípios definidos e apro-
vados pelo Conselho Científico da Faculdade de Motricidade Humana, 
na reunião de 15 de Junho de 2007. Por este motivo, se reproduzem 
para este regulamento algumas das normas estabelecidas pela referida 
Deliberação e se completam outras, como a mesma Deliberação o exige. 




Está igualmente adequado ao disposto pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, 
capítulo IV, artigos 28 a 38 (Doutoramentos), do Ministério da Ciên-
cia, Tecnologia e Ensino Superior, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 121, de 25 de Junho e pelo Decreto -Lei n.º 230/2009 de 
14 de Setembro.




Artigo 1.º
Atribuição do grau de doutor




1 — O grau de doutor é conferido aos que demonstrem:
a) Capacidade de compreensão sistemática num domínio científico 




de estudo;
b) Competências, aptidões e métodos de investigação associados a 




um domínio científico;
c) Capacidade para conceber, projectar, adaptar e realizar uma inves-




tigação significativa respeitando as exigências impostas pelos padrões 
de qualidade e integridade académicas;




d) Ter realizado um conjunto significativo de trabalhos de investigação 
original que tenha contribuído para o alargamento das fronteiras do co-
nhecimento, parte do qual mereça a divulgação nacional ou internacional 
em publicações com comité de selecção;




e) Ser capazes de analisar criticamente, avaliar e sintetizar ideias 
novas e complexas;




f) Ser capazes de comunicar com os seus pares, a restante comu-
nidade académica e a sociedade em geral sobre a área em que são 
especializados;




g) Ser capazes de, numa sociedade baseada no conhecimento, promo-
ver, em contexto académico e ou profissional, o progresso tecnológico, 
social ou cultural.




2 — O grau de doutor atribuído pela Universidade Técnica de 
Lisboa (UTL) através da Faculdade de Motricidade Humana (FMH) 
é conferido num ramo do conhecimento e numa área de especia-
lidade.




3 — Os ramos e as áreas de especialidade nos quais são conferidos 
os graus de doutor através da FMH, são os que constam na deliberação 
do Senado n.º 460/99, de 26 de Julho e os que após essa data se venham 
a criar. (Despacho 1609/2010 de 22 de Janeiro de 2010; Despacho 
7501/2010 de 28 de Abril de 2010; Despacho 7401/2010 de 27 de 
Abril de 2010).




Artigo 2.º
Ciclo de estudos conducentes ao grau de doutor




1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor integra:
a) A elaboração de uma tese original para este fim, adequada à natureza 




do ramo de conhecimento e da especialidade;
b) A realização de unidades curriculares dirigidas à formação para a 




investigação, cujo conjunto se denomina curso de doutoramento, sempre 
que o regulamento específico do ciclo de estudos o preveja;




2 — Nos casos da existência de cursos de doutoramento, as respectivas 
estruturas curriculares, planos de estudos e créditos são fixados pelo 
Conselho Científico da FMH;




2.1 — Em casos devidamente justificados, a realização das unidades 
curriculares dos cursos de doutoramento referidas nos pontos 1.b) e 2. 
do presente artigo podem ser efectuadas parcial ou totalmente noutras 
Instituições Universitárias. Neste caso, a sua realização deverá ser ob-
jecto de um protocolo específico.




Artigo 3.º
Acesso e ingresso no ciclo de estudos conducente 




ao grau de doutor (curso de doutoramento)
1 — Podem candidatar -se ao acesso ao ciclo de estudos conducente 




ao grau de doutor:
a) Os titulares do grau de mestre ou equivalente legal;
b) Os titulares do grau de licenciado detentores de um currículo 




escolar ou científico especialmente relevante, que seja reconhecido 
como atestando capacidade para a realização deste ciclo de estudos pelo 
Conselho Científico da FMH;




c) Os detentores de um currículo escolar, científico ou profissional 
que seja reconhecido como atestando capacidade para a realização deste 
ciclo de estudos pelo Conselho Científico da FMH.




2 — O reconhecimento das situações previstas nas alíneas b) 
e c) do ponto anterior é feita pelo Conselho Científico, tendo por 
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base dois pareceres previamente requeridos pelo Presidente deste 
órgão.




2.1 — Para a apreciação das situações previstas nas alíneas b) e c) 
devem ser considerados os seguintes critérios, de forma não necessa-
riamente cumulativa:




a) a qualidade da produção científica do candidato materializada em 
obras de vulto, artigos e comunicações produzidas;




b) a consistência e relevância do currículo escolar, materializadas 
na frequência de cursos relacionados directa ou indirectamente com a 
área de candidatura;




c) o currículo profissional, materializado na respectiva duração e 
relevância pública.




2.2 — No caso de o candidato possuir currículo já avaliado por ins-
tituições reconhecidas no âmbito científico (ex: FCT), essa avaliação é 
aceite para efeitos de reconhecimento da capacidade para a realização 
do ciclo de estudos conducente ao grau de doutor.




2.3 — Os candidatos que pretendam aceder ao ciclo de estudos con-
ducente ao grau de doutor ao abrigo das alíneas b) e c) do ponto 1 do 
presente artigo, devem apresentar um requerimento dirigido ao presidente 
do Conselho Científico formalizando o pedido de apreciação curricular 
com a indicação explícita ao ramo e à especialidade do grau de doutor 
a que pretende aceder. O requerimento está disponível na Divisão de 
Gestão de Assuntos Académicos.




2.4 — Do processo de pedido de apreciação curricular devem constar, 
para além do requerimento referido no número anterior:




a) Três exemplares impressos do curriculum vitae;
b) Três fotocópias do certificado de habilitações e de outros docu-




mentos que possam ser considerados relevantes para a avaliação das 
capacidades do candidato para a realização do ciclo de estudos condu-
cente ao grau de doutor.




2.5 — O processo a que se refere o ponto anterior deve ser entregue 
na Divisão de Gestão de Assuntos Académicos da FMH que procederá 
ao seu devido encaminhamento.




Artigo 4.º




Apresentação de candidaturas




1 — Os candidatos que pretendam aceder ao ciclo de estudos con-
ducente ao grau de doutor num ramo e área de especialidade conferido 
na FMH devem apresentar um requerimento dirigido ao presidente do 
Conselho Científico da FMH, formalizando a sua candidatura.




2 — Do processo de candidatura devem constar:




a) Três exemplares impressos do curriculum vitae;
b) Uma fotocópia do certificado de habilitações — para os candidatos 




ao abrigo da alínea a) do ponto 1 do artigo 3.º deste regulamento.




3 — Na submissão da candidatura, em formulário próprio, deve 
constar o ramo e especialidade, o título provisório da tese, o nome do 
orientador ou orientadores, as declarações de aceitação do orientador ou 
orientadores e o parecer do Coordenador do Curso de Doutoramento, 
ouvido o Coordenador da especialidade da candidatura.




4 — O requerimento e os formulários de candidatura encontram -se 
disponíveis na Divisão de Gestão de Assuntos Académicos da FMH, 
onde deve ser entregue o processo para que se proceda ao seu devido 
encaminhamento.




Artigo 5.º




Apreciação de candidaturas




1 — Após a verificação dos elementos que integram a candidatura, o 
Conselho Científico procederá à apreciação da mesma.




2 — O Conselho Científico pode recomendar alterações, pedir escla-
recimentos ou informação adicional sobre os elementos que integram o 
processo de candidatura, definindo o prazo que o candidato dispõe para 
responder ao solicitado.




3 — Aquando da apreciação da candidatura o Conselho Científico da 
FMH, ouvido o orientador ou orientadores, pode decidir que o candidato 
tem que realizar unidades complementares de formação inseridas em 
cursos de pós -graduação leccionados na FMH, ou em outra instituição 
universitária da UTL.




4 — O candidato será obrigatoriamente notificado do resultado da 
apreciação da sua candidatura até 15 dias após o encerramento do período 
de inscrição definido pelos serviços da FMH.




Artigo 6.º




Designação do Orientador




1 — A preparação da tese deve decorrer sob orientação de um doutor, 
professor ou investigador da FMH.




2 — Podem ainda orientar ou co -orientar a preparação da tese pro-
fessores ou investigadores de outra instituição, bem como especialistas 
na área da tese reconhecidos como idóneos pelo Conselho Científico 
da FMH.




3 — Sempre que desejável, o Conselho Científico pode admitir ou 
propor situações de co -orientação, nomeadamente quando o orientador 
principal não é docente ou investigador da FMH.




4 — O Conselho Científico designa o orientador, no respeito pelo 
disposto no n.º 3 do artigo 4.º deste Regulamento.




5 — Compete ao Conselho Científico da FMH analisar e decidir 
sobre os pedidos de mudança de orientador ou co -orientador, a pedido 
do candidato, bem como decidir e analisar situações em que o orien-
tador se escusa ou se vê impossibilitado de exercer a função para que 
fora designado.




6 — Nas circunstâncias referidas no número anterior, o Conselho 
Científico providenciará à nomeação de um novo orientador ou co-
-orientador, ouvidos o orientador (e co -orientador, se existir) em funções 
e o Coordenador da especialidade.




7 — O doutorando será notificado da decisão do Conselho Científico 
sobre a matéria referida nos pontos anteriores.




8 — As alterações de orientação são deliberadas pelo Conselho Cien-
tífico, ouvidos os coordenadores de curso e de especialidade.




Artigo 7.º




Orientação




1 — O orientador deve supervisionar a actividade de investigação 
científica do doutorando, monitorizando o cumprimento do plano de 
trabalho e acompanhando activamente a elaboração da dissertação, 
sem prejuízo da liberdade académica do doutorando e do direito deste 
à originalidade do trabalho científico.




2 — Qualquer alteração ao título do trabalho deve ser submetida 
à apreciação do Conselho Científico, sob proposta fundamentada do 
orientador.




3 — O orientador apresentará ao Conselho Científico, até 15 de De-
zembro de cada ano, um relatório escrito sobre a evolução dos trabalhos 
do candidato, com base nos elementos por este fornecidos.




4 — O primeiro relatório a apresentar nos termos do número anterior 
reporta -se apenas aos doutorandos cuja candidatura tenha sido aceite 
até 31 de Maio do mesmo ano.




5 — O doutorando deve, sem prejuízo do direito de autonomia no 
processo de investigação, manter o orientador regularmente informado 
sobre a evolução dos seus trabalhos e sobre a utilização e a divulgação 
de dados recolhidos no âmbito da sua pesquisa.




6 — Durante o processo de preparação do doutoramento, o doutorando 
pode submeter artigos e comunicações científicas para publicação em 
periódicos e encontros científicos, contendo aspectos parcelares que 
versem a investigação. Nos casos em que o Orientador não é co -autor 
dos artigos e comunicações realizados no âmbito do doutoramento, a 
submissão deve ter o seu acordo prévio.




Artigo 8.º




Cursos de doutoramento




1 — Os cursos de doutoramento da FMH têm uma duração correspon-
dente a 180 ECTS incluindo um mínimo de 30 ECTS de componente 
curricular de acordo com as estruturas curriculares e planos de estudos 
publicado no Diário da República.




2 — Os alunos que concluam a parte curricular do curso com apro-
veitamento podem requerer um diploma de estudos avançados.




3 — O programa de trabalhos para a elaboração da dissertação terá 
de ser entregue até ao final do 2.º semestre do curso de doutoramento 
e aprovado pela Comissão de Doutoramento e Pós -Doutoramento do 
Conselho Cientifico.




4 — A elaboração do programa de trabalhos deve ter em consideração 
as normas éticas em vigor na FMH.




5 — Os candidatos deverão submeter um relatório de progresso até 
ao final do 4.º semestre que será apreciado pelos professores da espe-
cialidade de curso de doutoramento.




6 — Os alunos só podem requerer a prova pública depois da con-
clusão com aproveitamento da parte curricular do respectivo curso de 
doutoramento.
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Artigo 9.º




Registo do tema da tese




1 — As teses de doutoramento em curso são objecto de registo, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 52/2002, de 2 de Março.




2 — A Divisão de Gestão de Assuntos Académicos da FMH envia 
para a Reitoria e para o Observatório das Ciências e das Tecnologias 
a informação necessária ao registo de temas e de planos de teses de 
doutoramento, sob a forma de formulário, que o candidato a doutora-
mento preenche aquando a sua candidatura, e sempre que se verificar 
a aprovação desta.




Artigo 10.º




Matrícula e propinas




1 — O candidato admitido deve proceder à matrícula na Divisão de 
Gestão de Assuntos Académicos, no prazo máximo de 30 dias após 
comunicação da aceitação da sua candidatura.




2 — Pela inscrição para doutoramento são devidas propinas num 
montante a fixar anualmente, podendo também caber o pagamento 
doutras propinas pela frequência de unidades curriculares comple-
mentares, quando exigidas ao abrigo do ponto 3 do artigo 5 deste 
regulamento.




3 — A matrícula é anual pelo que tem de ser anualmente renovada 
até à data de entrega da tese provisória.




4 — No caso de ser exigida ao candidato a doutoramento a frequên-
cia de unidades curriculares de um curso de mestrado, as propinas 
respectivas, quando devidas, serão pagas no acto de inscrição nessas 
unidades curriculares.




5 — Auditores livres nos seminários de doutoramento poderão ser 
admitidos mediante aprovação de candidatura pelo coordenador de 
curso ouvido o coordenador de especialidade. As propinas serão fixadas 
anualmente pelo presidente da FMH.




Artigo 11.º




Elaboração da tese




1 — A tese deve seguir o disposto no artigo 31.º do Decreto -Lei 
n.º 230/2009 de 14 de Setembro.




1.1 — No caso de o candidato ter três artigos como primeiro autor 
submetidos ou publicados em revistas indexadas na ISI pode optar 
pelo disposto no ponto 2 a) do referido artigo (tese por compilação 
de artigos). A compilação deve ser acompanhada pelo devido en-
quadramento do tema e da problemática integradora dos artigos e 
apresentar as conclusões gerais do estudo, segundo as normas 
estabelecidas, conforme as normas de redacção e de apresentação 
estabelecidas pelo Conselho Científico e publicadas na página 
electrónica da FMH.




2 — A aceitação da tese está dependente do candidato ter já um 
artigo decorrente do trabalho de Doutoramento aceite ou publicado 
numa revista com Factor de Impacto (ISI) estabelecido no ano de pu-
blicação ou revistas indexadas na ISI que constem em lista aprovada 
pelo Conselho Científico.




3 — A tese é elaborada em Português ou Inglês, devendo ser 
acompanhada de resumo em português e inglês. A submissão de 
tese em outras línguas carece de autorização prévia pelo Conselho 
Científico.




Artigo 12.º




Entrega da tese e requerimento de provas




1 — Terminada a elaboração da tese, o doutorando deve requerer a 
realização das provas em requerimento dirigido ao presidente do Con-
selho Científico da FMH entregue na Divisão de Gestão de Assuntos 
Académicos, instruído com:




a) Exemplares impressos da tese provisória no número definido no 
Regulamento de Doutoramentos da UTL;




b) Exemplares impressos do resumo da tese provisória, em português 
e em inglês, acompanhado da indicação de 10 palavras -chave no número 
definido no Regulamento de Doutoramentos da UTL;




c) Exemplares impressos do Curriculum Vitae no número definido 
no Regulamento de Doutoramentos da UTL;




d) Exemplares em suporte digital, em formato PDF, da tese provisória, 
contendo ainda o resumo da tese, em português e em inglês, o Curri-
culum Vitae e 10 palavras -chave no número definido no Regulamento 
de Doutoramentos da UTL.




e) Parecer do orientador.




2 — Na capa da tese e na primeira página, deverá constar o nome da 
Universidade e da FMH, o título da tese, o nome do autor, a indicação 
expressa do orientador e co -orientador, se for caso disso, e a indicação 
de que se trata de uma tese especialmente elaborada para a obtenção do 
grau de doutor, indicando o ramo e a especialidade, bem como o mês e 
o ano em que esta é submetida, conforme as normas de redacção e de 
apresentação estabelecidas pelo Conselho Científico e publicadas na 
página electrónica da FMH.




3 — Documento comprovativo da publicação ou aceitação para pu-
blicação de um artigo, preparado a partir do trabalho de investigação 
realizado no âmbito do projecto de doutoramento aprovado, em revista 
indexada nos termos do ponto 2 do artigo 11.º do presente Regula-
mento.




Artigo 13.º




Regime especial de apresentação da tese




1 — A decisão quanto ao regime especial de apresentação da 
tese previsto no artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março, e do Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de Setembro, num 
doutoramento cujo ramo do conhecimento e especialidade é con-
ferida pela UTL através da FMH, é da competência do Conselho 
Científico da FMH.




2 — O Conselho Científico da FMH decide sobre o pedido, após 
apreciação do curriculum vitae do requerente e da adequação da tese 
aos objectivos visados pelo grau de doutor, nos termos do artigo 28.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.




3 — O requerente será notificado da decisão do Conselho Cientí-
fico.




4 — Caso seja atribuído o regime especial de apresentação de tese, 
o candidato deverá proceder à entrega das teses provisórias como pre-
visto no artigo anterior, à excepção do referido na alínea e) do ponto 1 
do mesmo artigo.




Artigo 14.º




Constituição do júri




1 — O júri de doutoramento é constituído:




a) Pelo reitor, que preside, ou por quem dele receba delegação para 
esse fim;




b) Por um mínimo de três vogais doutorados;
c) Pelo orientador ou orientadores, sempre que existam.




2 — Dois dos membros do júri referidos no número anterior são 
designados de entre professores e investigadores doutorados de ou-
tras instituições de ensino superior ou de investigação, nacionais ou 
estrangeiras.




3 — Pode ainda fazer parte do júri especialista de reconhecida com-
petência na área científica em que se insere a tese.




4 — O júri deve integrar, pelo menos, três professores ou investiga-
dores do domínio científico em que se insere a tese.




5 — O número máximo recomendado de vogais do júri será 
cinco, podendo atingir sete em situações devidamente fundamen-
tadas.




6 — Sempre que as provas de doutoramento se realizem em área 
científica, objecto de investigação em mais de uma unidade orgâ-
nica da UTL, o júri respectivo deverá integrar pelo menos um vogal 
pertencente a unidade orgânica distinta daquela em que o candidato 
está inscrito.




7 — A excepção do orientador e co -orientador nenhum dos ou-
tros elementos do júri deverá apresentar uma relação de co -autoria 
com o candidato nos documentos previstos nos pontos 1.1. e 2 do 
artigo 11.º




Artigo 15.º




Nomeação do júri




1 — A tese é objecto de apreciação e discussão pública por um 
júri, nomeado pelo reitor ou por quem dele receba delegação para 
esse fim no prazo de 10 dias subsequentes à recepção do processo 
nos serviços competentes, mediante proposta do Conselho Cien-
tífico da FMH.




2 — A proposta de júri a submeter ao reitor ou de quem dele receba 
delegação é, para o efeito, apresentada e aprovada pelo Conselho Cien-
tífico, ouvido o orientador.




3 — O despacho de nomeação do júri é afixado em lugar de estilo 
na FMH.
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Artigo 16.º
Funcionamento do júri




1 — As reuniões anteriores ao acto público de defesa da tese 
podem ser:




a) Realizadas presencialmente;
b) Realizadas por teleconferência;
c) Substituídas pela emissão de pareceres fundamentados.




2 — A primeira reunião do júri terá lugar no prazo de 30 dias após a 
respectiva nomeação, nela se decidindo pela aceitação do documento 
provisório ou pela recomendação de reformulação.




3 — O presidente do júri:
a) Marcará as provas quando se verificar uma maioria de pareceres 




favoráveis à admissão do candidato ou convocará uma reunião se a 
considerar necessária;




b) Enviará ao candidato, no caso de recomendação de reformulação 
da tese, os pareceres que sustentam esta decisão, dispondo o candidato 
de 180 dias úteis para proceder à reformulação, salvo se declarar não 
o pretender fazer.




4 — Havendo reformulação, o candidato entregará então:
a) Um número de exemplares impresso correspondentes ao número 




dos membros do júri da tese reformulada, incluindo na capa e na primeira 
página o nome da Universidade e da FMH, o título da tese, o nome do 
autor, a indicação expressa do orientador e co -orientador, se for caso 
disso, a indicação de que se trata de uma tese especialmente elaborada 
para a obtenção do grau de doutor, indicando o ramo e a especialidade, 
e a constituição do júri;




b) Um número de exemplares impresso correspondentes ao número 
dos membros do júri do resumo da tese, em português e em inglês, 
acompanhado da indicação de 10 palavras -chave;




c) Oito exemplares em suporte digital, em formato PDF, da tese re-
formulada, contendo ainda o resumo da tese, em português e em inglês, 
e o curriculum vitae, incluindo na capa e na primeira página o nome da 
Universidade e da FMH, o título da tese, o nome do autor, a indicação 
expressa do orientador e co -orientador, se for caso disso, a indicação 
de que se trata de uma tese especialmente elaborada para a obtenção do 
grau de doutor, indicando o ramo e a especialidade, a constituição do 
júri e o mês e ano da submissão da tese reformulada.




Artigo 17.º
Provas




1 — As provas devem ter lugar no prazo de 60 dias contados da data 
da admissão do candidato ou da entrega da reformulação prevista na 
alínea b) do n.º 3 do artigo anterior.




2 — Na discussão da tese poderá ser utilizada uma língua estrangeira, 
desde que compreendida por todos os intervenientes.




3 — As provas iniciar -se -ão com uma exposição oral feita pelo candi-
dato, sintetizando o conteúdo da tese e pondo em evidência os seus objec-
tivos, os meios utilizados para a realizar e as principais conclusões obtidas.




4 — A exposição oral referida no número anterior terá a duração 
máxima de trinta minutos.




5 — Todos os vogais do júri devem intervir na discussão da tese.
6 — Na primeira reunião do júri será acordada, sob proposta do 




presidente, a sequência das intervenções e a distribuição dos tempos 
de intervenção.




7 — A duração das provas de doutoramento não deve exceder as duas 
horas e trinta minutos.




8 — O candidato disporá de tempo igual ao das intervenções do 
júri.




9 — As eventuais alterações à tese então solicitadas pelo júri constarão 
de documento anexo à acta das provas.




10 — A tese assumirá carácter definitivo após a realização das provas 
e, quando for caso disso, após a confirmação pelo presidente do júri da 
introdução das alterações solicitadas.




11 — O candidato procederá então à entrega de quatro exemplares da 
tese definitiva em suporte papel e cinco exemplares de teses em suporte 
digital, em formato PDF.




Artigo 18.º
Qualificação final




1 — Ao grau académico de doutor é atribuída pelo júri uma qualifica-
ção final, tendo em consideração as classificações obtidas nas unidades 
curriculares do curso de doutoramento, quando exista, e o mérito da tese 
apreciado no acto público.




2 — A qualificação final será expressa pelas fórmulas de Recusado, 
Aprovado com bom e Aprovado com muito bom.




3 — À qualificação de Aprovado com muito bom por unanimidade, 
o júri pode ainda atribuir a qualificação de Muito bom com distinção 
nos casos em que os trabalhos do candidato e a tese por ele apresentada 
atinjam um nível de excepcional excelência.




4 — O grau de doutor é titulado por uma carta doutoral.




Artigo 19.º




Prazos de emissão da carta doutoral e suas 
certidões e do suplemento ao diploma




1 — O prazo de emissão da carta doutoral será fixado pelo reitor, 
ouvido o Conselho de Gestão da FMH.




2 — Os prazos para a emissão de certidões de doutoramento e do 
suplemento ao diploma serão fixados pelo Conselho de Gestão da FMH 
e objecto de adequada divulgação interna.




Artigo 20.º




Produção de efeitos




O presente regulamento produz efeitos nos Cursos de Doutoramento 
que iniciaram no ano lectivo de 2009 -2010 exceptuando -se o n.º 2 do 
Artigo 11.º, que se aplicará a todos os candidatos que iniciaram o seu 
processo de doutoramento a partir de 14 de Fevereiro de 2008 (data da 
sua aprovação em Plenário do Conselho Científico).




Artigo 21.º




Entrada em Vigor




Este regulamento, aprovado pelo Conselho Científico em 21 de Julho 
de 2010 e homologado pelo Presidente da FMH, entrará em vigor após 
a sua publicação no Diário da República.




Reitoria da Universidade Técnica de Lisboa, 12 de Novembro de 
2010. — O Reitor, Fernando Ramôa.




203955339 




 INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA




Despacho n.º 17680/2010
Face ao disposto no artigo 29.º - A do Decreto -Lei n.º 207/2009 de 31 




de Agosto  -Estatuto da Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior 
Politécnico (ECPDESP), cabe a cada Instituição aprovar os regulamen-
tos necessários à execução do Estatuto, designadamente, o relativo à 
avaliação do desempenho do pessoal docente.




Nos termos do artigo 92.º, n.º 1, alínea o) da Lei n.º 62/2007, de 
10 de Setembro, que estabelece o Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior (RJIES), é da competência do Presidente do Instituto 
a aprovação dos regulamentos previstos na lei;




Assim,
Ouvido o Conselho de Gestão do IPC;
Promovida a discussão pública do presente regulamento, de acordo 




com o previsto no artigo 110.º, n.º 3, do RJIES;
Aprovo o regulamento de alteração de posicionamento remuneratório 




do pessoal docente do IPC.
Coimbra, 16 de Novembro de 2010. — O Presidente do Instituto 




Politécnico de Coimbra, Rui Jorge da Silva Antunes.




Regulamento




Artigo 1.º
Objecto




O presente regulamento define as regras de alteração de posiciona-
mento remuneratório a que se refere o artigo n.º 35.º -C do Estatuto da 
Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico (DL n.º 207/2009, de 
1 de Setembro).




Artigo 2.º
Âmbito




O regulamento aplica -se a todos os docentes vinculados contratual-
mente ao IPC e a prestar serviço em regime de tempo integral, seja qual 
for o vínculo e categoria.
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termos do disposto no n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 
Fevereiro, que se encontra arquivado no seu processo individual.



14 de Janeiro de 2011. — O Administrador, Prof. Doutor Eduardo 
Lopes Rodrigues.



204225449 



 Faculdade de Motricidade Humana



Despacho n.º 1801/2011



A publicação no Diário da República de 25 de Novembro de 2010, do 
Regulamento de Doutoramentos da Faculdade de Motricidade Humana, 
veio colocar a necessidade de definição complementar de normas para 
especificação no âmbito administrativo dos processos de candidatura, 
inscrição, programa de trabalhos, avaliação, propinas, regime de inte-
gração e disposições finais complementares, as quais se aprovam de 
acordo com os seguintes pontos:



Candidatura



Na submissão da candidatura, em formulário próprio, deve constar o 
ramo e especialidade, o título provisório da tese, o nome do orientador ou 
orientadores, as declarações de aceitação do orientador ou orientadores 
e o parecer do Coordenador do Curso de Doutoramento. (ponto 3 do 
artigo 4.º do Regulamento de doutoramento).



Compete à Divisão de Gestão de Assuntos Académicos enviar o pro-
cesso para o Conselho cCentífico. Após a verificação dos elementos que 
integram a candidatura, o Conselho Científico procederá à apreciação 
da mesma. (artº5-1). Caso a apreciação seja positiva, o candidato deverá 
proceder à sua inscrição definitiva na DGAA.



No caso de no processo de candidatura não constar o nome do orien-
tador, competirá ao CC, solicitar ao Coordenador de doutoramento 
a indicação de um orientador, ouvido o coordenador da Especialidade.



Inscrição



Existem dois períodos de candidatura e de inscrição.
O 1.º período de candidatura decorre de 1 de Janeiro a 15 de Abril. 



Os alunos com candidatura aprovada neste período, terão seu período 
de inscrição de 15 Abril a 15 Maio) e iniciam o curso de seminário em 
Junho.



O 1.º período de candidatura decorre de 1 de Julho a 15 de Novembro, 
Os alunos com candidatura aprovada neste período, terão o seu período 
de inscrição de 15 Novembro a 15 Dezembro, iniciando o Seminário 
em Janeiro.



Os Coordenadores de Curso deverão propor ao Conselho Científico 
para aprovação, os temas dos módulos que irão fazer parte do pró-
ximo Seminário. O Conselho Científico deverá informar a Divisão de 
Gestão de Assuntos Académicos dos temas aprovados, nos seguintes 
períodos:



1 a 13 de Abril, para o período de inscrição de 15 de Abril a 15 de 
Maio;



1 a 13 de Novembro, para período de inscrição de 15 de Novembro 
a 15 de Dezembro;



Na candidatura o estudante deverá indicar quais os módulos que 
pretende frequentar em termos opcionais, de uma listagem previamente 
definida pelo Conselho Científico. A sua inscrição está sujeita à aprova-
ção pelo Conselho Científico dos módulos que irão funcionar e deverá 
ser efectivada para o Seminário que se irá iniciar seguidamente e nas 
especialidades disponíveis.



As inscrições devem efectuar-se por especialidade. O estudante deve 
inscrever-se em 6 módulos: 3 na especialidade e nas respectivas UC 
de (Conferências, Estudos avançados, Métodos de investigação) + e 
3 noutras especialidades (Conferências, Estudos avançados, Métodos 
de investigação)



Programa de Trabalhos para a elaboração da dissertação



O programa de trabalhos para a elaboração da dissertação terá de 
ser entregue até ao final do 2.º semestre do curso de doutoramento e 
aprovado pela Comissão de Doutoramento e Pós -Doutoramento do 
Conselho Cientifico. (Artigo 8.º-3).



Para estudantes que tiveram a sua candidatura aprovada até 15 de 
Dezembro:



Entrega do programa de trabalhos até ao prazo limite de inscrição do 
ano seguinte (15 de Dezembro).



Para estudantes que tiveram a sua candidatura aprovada até 15 de 
Maio:



Entrega do programa de trabalhos até ao prazo limite de inscrição do 
ano seguinte (15 de Maio).



O programa de trabalhos só poderá ser entregue com o parecer do 
orientador em formato elaborado pelo CC e fornecido pela DGAA.



Avaliação das UC do Seminário
Cada seminário compõe-se de 6 UC. Todas as UC têm classificação 



à excepção de Conferências 1 e 2 que será avaliada pela assiduidade, 
a classificação final será do tipo “frequentou/não frequentou”. Terá 
portanto lançamento de notas em 4 UC (Estudos avançados e Métodos 
de investigação — 1) e (Estudos avançados e Métodos de investiga-
ção — 2)



A nota é lançada pelo regente de cada módulo. A pauta será disponi-
bilizada de forma a permitir o lançamento da nota até ao final do mês 
seguinte à realização do Seminário. (Final de Fevereiro para o Seminário 
de Janeiro e 15 de Julho para o Seminário de Junho).



O regime de avaliação corresponderá aos parâmetros definidos por 
cada regente, nomeadamente em termos de assiduidade.



Propinas
Os estudantes terão sempre direito a 3+1 anos (total de quatro anos). 



Caso não entreguem nesse período, terão que solicitar nova inscrição 
com pagamento de uma nova propina.



Pela inscrição para doutoramento são devidas propinas num mon-
tante a fixar anualmente, podendo também caber o pagamento doutras 
propinas pela frequência de unidades curriculares complementares, 
quando exigidas ao abrigo do ponto 3 do artigo 5 do regulamento de 
doutoramento.



A inscrição é anual pelo que tem de ser anualmente renovada até à 
data de entrega da tese provisória. No 1.º semestre o aluno inscreve-se no 
seminário e paga a 1.ª propina. No 3.º semestre paga a 2.ª propina. No 5.º 
semestre paga a 3.ª propina. O pedido de prorrogação por mais um ano 
deve ser solicitado no período de inscrição correspondente ao 7 semestre 
e terá que ser acompanhado da entrega de um relatório de progresso em 
formulário próprio definido pelo CC, com o respectivo pagamento de pro-
pina. De acordo com o ponto 6 do artº8 do Regulamento de doutoramento, 
o estudante só poderá requerer a prova pública depois da conclusão com 
aproveitamento da parte curricular do curso (6 módulos de seminário).



Regime de Integração
Os alunos que se inscreveram até 28 de Abril de 2010, terão credita-



ção do Seminário sem nota e não têm diploma de estudos avançados, 
não lhes sendo aplicado o disposto no artigo 8.º (ponto 6) no qual se 
estipula que os alunos só podem requerer a prova pública depois da 
conclusão com aproveitamento da parte curricular do respectivo curso 
de doutoramento.



Estudantes que se inscreveram até 28 de Abril de 2010 e que pre-
tendam ter o diploma de estudos avançados terão que se inscrever nos 
6 módulos: 3 na especialidade e nas respectivas UC de (Conferências, 
Estudos avançados, Métodos de investigação) + e 3 noutras especialida-
des (Conferências, Estudos avançados, Métodos de investigação) ou em 
alternativa solicitar um processo de equivalência a esses módulos.



Os estudantes que se inscreveram depois e 28 de Abril de 2010, terão 
que designar a especialidade na qual pretendem realizar o seminário, no 
âmbito das referenciadas no Despacho n.º 17680/2010.



Disposições finais
O novo regulamento de doutoramento encontra-se em vigor desde a 



data de publicação do Regulamento em DR, ou seja 25 de Novembro 
de 2010



28 de Dezembro de 2010. — O Presidente da Faculdade de Motrici-
dade Humana, Prof. Doutor Carlos Alberto Ferreira Neto.



204226891 



 Despacho n.º 1802/2011
Ouvidos os Órgãos de Gestão da FMH, aprovo as seguintes orienta-



ções relativas ao Suplemento ao Diploma:



Introdução
O Suplemento ao Diploma é um documento complementar do di-



ploma que é conferido no final de um programa de estudos e em que 
consta a descrição do sistema de ensino superior do país de origem 
do diploma, caracterizando a instituição que ministrou o ensino e que 
conferiu o diploma, a formação realizada e o seu objectivo, providen-
ciando, igualmente, informação detalhada sobre a formação realizada 
e os resultados obtidos.
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Artigo 3.º
Pedido de Autorização para Deslocações em Serviço



1 — O pedido de autorização para deslocações em serviço deve ser 
feito em formulário próprio, fornecido pelos Serviços Académicos da 
FAUTL e disponíveis no site da FAUTL.



2 — O pedido devem ser feitos com 15 (quinze) dias úteis de an-
tecedência em relação ao início da deslocação e deve ser dirigido ao 
Presidente da FAUTL.



3 — Do pedido deve constar a duração, condições e termos da deslo-
cação pretendida e a justificação do interesse púbico desta.



4 — O pedido deve ser acompanhado de toda a documentação de 
suporte relevante para a avaliação do pedido, designadamente (mas não 
exclusivamente) a seguinte:



a) Participação em conferências, congressos, seminários e workshops: 
programa e comprovativo da inscrição;



b) Participação em reunião de projecto de investigação ou de proto-
colo: agenda da reunião, incluindo a ordem de trabalhos e a identificação 
dos restantes participantes;



c) Participação em júris: carta convite;
d) Nos restantes casos: toda a documentação comprovativa do âmbito, 



do local e da duração da deslocação.



5 — O pedido deve ser enviado em formato digital, por e -mail para o 
endereço electrónico do Conselho Científico da FAUTL (ccientifico@
fa.utl.pt).



6 — Após recepção do pedido, o Conselho Científico, no prazo de 
5 (cinco) dias úteis, dá o seu parecer e remete o pedido ao Presidente 
da FAUTL para decisão.



7 — Nos casos em que o interessado apresenta o pedido fora do 
prazo estipulado no ponto 2. deverá apresentar justificação escrita para 
o atraso, sendo -lhe imputável qualquer atraso na concessão da equipa-
ração a bolseiro.



Artigo 4.º
Comunicação da decisão



A decisão de concessão da equiparação a bolseiro e a decisão de auto-
rização de deslocação em serviço deve ser comunicado, pelo Presidente 
da FAUTL, ao docente no prazo de 5 (cinco) dias úteis.



Artigo 5.º
Entrada em vigor



O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Diário da República.



204520459 



 Faculdade de Motricidade Humana



Despacho n.º 5920/2011



Doutoramentos na FMH
A publicação no Diário da República de 25 de Novembro de 2010, do 



Regulamento de Doutoramentos da Faculdade de Motricidade Humana, 
veio colocar a necessidade de definição complementar de normas para 
especificação no âmbito administrativo dos processos de candidatura, 
inscrição, programa de trabalhos, avaliação, propinas, regime de inte-
gração e disposições finais complementares, as quais se aprovam de 
acordo com os seguintes pontos:



Candidatura
Na submissão da candidatura, em formulário próprio, deve constar o 



ramo e especialidade, o título provisório da tese, o nome do orientador ou 
orientadores, as declarações de aceitação do orientador ou orientadores 
(n.º 3 do artigo 4.º do regulamento de doutoramento da FMH).



Compete à Divisão de Gestão de Assuntos Académicos (DGAA) 
enviar o processo para o Conselho Científico (CC). Efectuada a verifi-
cação dos elementos que integram a candidatura, o Conselho Científico 
procederá à apreciação da mesma, após solicitação de parecer ao Co-
ordenador do curso de doutoramento, que deverá ouvir o Coordenador 
da Especialidade (artigo 5.º, n.º 1 do regulamento). Caso a apreciação 
seja positiva, o candidato deverá proceder à sua inscrição definitiva 
na DGAA.



No caso de no processo de candidatura não constar o nome do orien-
tador, competirá ao CC, solicitar ao Coordenador de doutoramento 
a indicação de um orientador, ouvido o coordenador da Especialidade.



Inscrição
Existem dois períodos de candidatura e de inscrição.
O 1.º período de candidatura decorre de 1 de Janeiro a 15 de Abril. 



Os alunos com candidatura aprovada neste período, terão o seu período 
de inscrição de 15 Abril a 15 Maio e iniciam o curso de Seminário em 
Junho.



O 2.º período de candidatura decorre de 1 de Julho a 15 de Novembro. 
Os alunos com candidatura aprovada neste período, terão o seu período 
de inscrição de 15 Novembro a 15 Dezembro, iniciando o Seminário 
em Janeiro.



Os Coordenadores de Curso deverão propor ao CC para aprovação, os 
temas dos módulos que irão fazer parte do próximo Seminário. O CC de-
verá informar a DGAA dos temas aprovados, nos seguintes períodos:



1 a 13 de Abril, para o período de inscrição de 15 de Abril a 15 de 
Maio;



1 a 13 de Novembro, para período de inscrição de 15 de Novembro 
a 15 de Dezembro.



Na candidatura o estudante deverá indicar quais os módulos que 
pretende frequentar em termos opcionais, de uma listagem previamente 
definida pelo CC. A sua inscrição está sujeita à aprovação pelo CC dos 
módulos que irão funcionar e deverá ser efectivada para o Seminário que 
se irá iniciar seguidamente e nas especialidades disponíveis.



As inscrições devem efectuar-se por especialidade. O estudante deve 
inscrever-se em 6 módulos: 3 na especialidade e nas respectivas unida-
des curriculares (UC) — Conferências, Estudos avançados, Métodos 
de investigação — e 3 noutras especialidades (Conferências, Estudos 
avançados, Métodos de investigação).



Programa de Trabalhos para a elaboração da dissertação
O programa de trabalhos para a elaboração da dissertação terá de 



ser entregue até ao final do 2.º semestre do curso de doutoramento e 
aprovado pela Comissão de Doutoramento e Pós -Doutoramento do 
Conselho Cientifico (Artigo 8.º n.º 3 do regulamento).



Para estudantes que tiveram a sua candidatura aprovada até 15 de 
Dezembro:



Entrega do programa de trabalhos até ao prazo limite de inscrição do 
ano seguinte (15 de Dezembro).



Para estudantes que tiveram a sua candidatura aprovada até 15 de 
Maio:



Entrega do programa de trabalhos até ao prazo limite de inscrição do 
ano seguinte (15 de Maio).



O programa de trabalhos só poderá ser entregue com o parecer do 
orientador em formato elaborado pelo CC e fornecido pela DGAA.



Avaliação das UC do Seminário
Cada Seminário compõe-se de 6 UC. Todas as UC têm classificação 



à excepção de Conferências 1 e 2 que será avaliada pela assiduidade, 
a classificação final será do tipo “frequentou/não frequentou”. Terá 
portanto lançamento de notas em 4 UC (Estudos avançados e Métodos 
de investigação — 1) e (Estudos avançados e Métodos de investiga-
ção — 2)



A nota é lançada pelo regente de cada módulo. A pauta será disponi-
bilizada de forma a permitir o lançamento da nota até ao final do mês 
seguinte à realização do Seminário. (Final de Fevereiro para o Seminário 
de Janeiro e 15 de Julho para o Seminário de Junho).



O regime de avaliação corresponderá aos parâmetros definidos por 
cada regente, nomeadamente em termos de assiduidade.



Propinas
Os estudantes terão sempre direito a 3+1 anos (total de quatro anos). 



Caso não entreguem nesse período, terão que solicitar nova inscrição 
com pagamento de uma propina, a definir pelo Conselho de Gestão.



Pela inscrição para doutoramento são devidas propinas num mon-
tante a fixar anualmente, podendo também caber o pagamento doutras 
propinas pela frequência de unidades curriculares complementares, 
quando exigidas ao abrigo do n.º 3 do artigo 5.º do regulamento de 
doutoramentos da FMH.



A inscrição é anual pelo que tem de ser anualmente renovada até à 
data de entrega da tese provisória. No 1.º semestre o aluno inscreve-se 
no seminário e paga a 1.ª propina. No 3.º semestre paga a 2.ª propina. 
No 5.º semestre paga a 3.ª propina. O pedido de prorrogação por mais 
um ano deve ser solicitado no período de inscrição correspondente ao 
7.º semestre e terá que ser acompanhado da entrega de um relatório de 
progresso em formulário próprio definido pelo CC, com o respectivo 
pagamento de propina. De acordo com o n.º 6 do artigo 8.º do Regula-
mento de doutoramento da FMH, o estudante só poderá requerer a prova 
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pública depois da conclusão com aproveitamento da parte curricular do 
curso (6 módulos do Seminário).



Regime de Integração
a) Relativo ao doutoramento em Motricidade Humana
Os estudantes que se inscreveram até 28 de Abril de 2010 poderão 



manter a área de especialidade em que se inscreveram. Terão creditação 
do Seminário sem nota e não têm diploma de estudos avançados, não 
lhes sendo aplicado o disposto no artigo 8.º n.º 6 do regulamento, no qual 
se estipula que os alunos só podem requerer a prova pública depois da 
conclusão com aproveitamento da parte curricular do respectivo curso 
de doutoramento.



Os estudantes que se inscreveram até 28 de Abril de 2010 e que 
pretendam ter o diploma de estudos avançados, terão que designar a 
especialidade na qual pretendem realizar o Curso, no âmbito das referen-
ciadas no Despacho n.º 7501/2010 de 28 de Abril e efectuar a inscrição 
nos 6 módulos: 3 na especialidade e nas respectivas UC (Conferências, 
Estudos avançados, Métodos de investigação) e 3 noutras especialidades 
(Conferências, Estudos avançados, Métodos de investigação) ou em 
alternativa solicitar um processo de equivalência a esses módulos.



Os estudantes que se inscreveram depois de 28 de Abril de 2010, terão 
que designar a especialidade na qual pretendem realizar o seminário, no 
âmbito das referenciadas no Despacho n.º 7501/2010, de 28 de Abril.



b) Relativo ao doutoramento em Ciências da Educação
Os estudantes que se inscreveram até 10 de Janeiro de 2011 poderão 



manter a área de especialidade em que se inscreveram. Terão creditação 
do Seminário sem nota e não têm diploma de estudos avançados, não 
lhes sendo aplicado o disposto no artigo 8.º n.º 6 do regulamento, no qual 
se estipula que os alunos só podem requerer a prova pública depois da 
conclusão com aproveitamento da parte curricular do respectivo curso 
de doutoramento.



Os estudantes que se inscreveram até 10 de Janeiro de 2011, e que 
pretendam ter o diploma de estudos avançados, terão que designar a 
especialidade na qual pretendem realizar o Curso, no âmbito das referen-
ciadas no Despacho n.º 616/2011, de 10 de Janeiro e efectuar a inscrição 
nos 6 módulos: 3 na especialidade e nas respectivas UC (Conferências, 
Estudos avançados, Métodos de investigação) e 3 noutras especialidades 
(Conferências, Estudos avançados, Métodos de investigação) ou em 
alternativa solicitar um processo de equivalência a esses módulos.



Os estudantes que se inscreveram depois de 10 de Janeiro de 2011, 
terão que designar a especialidade na qual pretendem realizar o semi-
nário, no âmbito das referenciadas no Despacho n.º 616/2011, de 10 
de Janeiro.



28 de Março de 2011. — O Secretário, João Fernando Pires Mendes 
Jacinto.



204520012 



 Edital n.º 340/2011



Concurso para 2 lugares de Professor Catedrático na área discipli-
nar de Pedagogia e Metodologias de Intervenção nas Actividades 
Motoras ou na área disciplinar Sociologia, Estudos Culturais e 
Gestão das Actividades Físicas e do Desporto da Faculdade de 
Motricidade Humana da Universidade Técnica de Lisboa.
Faz -se saber que, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia imediato 



ao da publicação do presente Edital no Diário da República, está aberto 
concurso documental internacional para recrutamento na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas, de 2 vagas de Professor 
Catedrático, na área disciplinar de Pedagogia e Metodologias de In-
tervenção nas Actividades Motoras ou na área disciplinar Sociologia, 
Estudos Culturais e Gestão das Actividades Físicas e do Desporto da 
Faculdade de Motricidade do Estatuto da Carreira Docente Universitária, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de Agosto (abreviada-
mente designado ECDU), e mais legislação aplicável, designadamente 
do Regulamento Geral de Concursos para Recrutamento de Professores 
Catedráticos, Associados e Auxiliares da Universidade Técnica de Lis-
boa (abreviadamente designado RGC da UTL), aprovado por despacho 
reitoral n.º 13071/2010 publicado no Diário da República, 2.ª série, 
N.º 156, de 12 de Agosto de 2010.



O despacho conjunto n.º 373/2000, de 31 de Março, do Ministro da 
Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra para a 
Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de ingresso e 
acesso se proceder à seguinte menção:



“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 



escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.”



Em conformidade com os artigos 37.º a 51.º do ECDU e demais 
legislação aplicável, e com disposto no artigo 9.º do RGC da UTL, 
observar -se -ão as seguintes disposições:



Despacho de autorização — Despacho de 21 de Março de 2011, do 
Reitor da Universidade Técnica de Lisboa



Local de trabalho — Faculdade de Motricidade Humana, Estrada da 
Costa 1495 -688 Cruz Quebrada, Portugal.



Requisitos de admissão
Os candidatos serão admitidos a concurso se cumprirem os seguintes 



requisitos:
a) Serem titulares do grau de doutor há mais de cinco anos e do título 



de agregado.
b) Possuírem domínio da língua portuguesa falada e escrita — os 



candidatos de nacionalidade estrangeira, excepto os dos Países de 
Expressão Oficial Portuguesa, deverão entregar diploma reconhecido 
oficialmente, comprovativo do domínio da escrita e da oralidade da 
Língua Portuguesa.



c) Instruírem a candidatura de acordo com o definido no Capítulo IX.



Requisitos à admissão em mérito absoluto
Serem detentores de um currículo científico e pedagógico e que se 



situe na área disciplinar a que são opositores.
Critérios de selecção e seriação, respectiva ponderação e sistema de 



valoração final
O concurso para provimento de lugares de professor catedrático, 



destinam -se a averiguar a capacidade e o desempenho dos candidatos 
nos diferentes aspectos que, nos termos do artigo 4.º do ECDU, integram 
o conjunto das funções a desempenhar.



O método de selecção e seriação tem por base os elementos no n.º 6 
do artigo 50.º do ECDU e do artigo 5.º do RGC da UTL e incide sobre 
as seguintes vertentes:



1 — Investigação (40 %)
2 — Projecto de ensino e investigação (10 %)
3 — Pedagogia e ensino (30 %)
4 — Extensão universitária (20 %). Inclui a divulgação Científica e 



Valorização Económica e Social do Conhecimento, que se designará 
neste concurso por Transferência de Conhecimento e a Gestão Uni-
versitária.



A avaliação curricular do mérito dos vários candidatos em cada uma 
destas vertentes tem em consideração a área disciplinar a que o candi-
dato é opositor.



Na avaliação curricular do mérito dos candidatos cada membro do 
júri deve ter em conta as vertentes acima indicadas, cumprindo a pon-
deração a atribuir a cada um dos parâmetros (devidamente registados), 
que a seguir se discriminam:



1 — Investigação Científica 40 % [Ponderação repartida pelos crité-
rios de Publicações Científicas (0.50 para artigos em revistas indexadas 
(ISI) e livros ou capítulos de livros de editora internacional, 0.10 para 
restantes publicações) Projectos Científicos (0.25 para projectos com 
financiamento externo sujeitos a processo concursal, 0.05 (outros)), 
Reconhecimento pela comunidade científica internacional (0.1)]



a) Publicações científicas na área disciplinar a que se candidata: 
parâmetro que tem em conta os livros, capítulos de livros, artigos em 
revistas científicas e em actas de conferências internacionais em revistas 
com sistema de arbitragem de que o candidato foi autor ou co -autor, 
considerando:



A sua natureza;
O factor de impacto (ISI) tendo em consideração o posicionamento 



da revista no conjunto das revistas da mesma área disciplinar;
O número de citações;
A inovação;
A diversidade;
A multidisciplinaridade;
A colaboração internacional;
A importância das contribuições para o avanço do estado actual do 



conhecimento.



b) Coordenação e participação em projectos científicos e de dinami-
zação da actividade científica tendo em conta:



A participação e coordenação de projectos científicos pelo candidato, 
sujeitos a concurso numa base competitiva e com avaliação externa, 
considerando a dimensão, a importância das contribuições, a inovação 
e a diversidade;
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR



Decreto-Lei n.o 74/2006



de 24 de Março



O Programa do XVII Governo estabeleceu como um
dos objectivos essenciais da política para o ensino supe-
rior, no período de 2005-2009, garantir a qualificação
dos portugueses no espaço europeu, concretizando o
Processo de Bolonha oportunidade única para incentivar
a frequência do ensino superior, melhorar a qualidade
e a relevância das formações oferecidas, fomentar a
mobilidade dos nossos estudantes e diplomados e a inter-
nacionalização das nossas formações.



Em execução desse compromisso, em Abril de 2005
foi presente à Assembleia da República uma proposta
de lei visando introduzir no articulado da Lei de Bases
do Sistema Educativo referente à organização do ensino
superior as alterações indispensáveis à concretização
daquele objectivo.



A Lei n.o 49/2005, de 30 de Agosto, que alterou a
Lei de Bases do Sistema Educativo, consagrou, nomea-
damente:



A criação de condições para que todos os cidadãos
possam ter acesso à aprendizagem ao longo da
vida, modificando as condições de acesso ao
ensino superior para os que nele não ingressaram
na idade de referência, atribuindo aos estabe-
lecimentos de ensino superior a responsabilidade
pela sua selecção e criando condições para o
reconhecimento da experiência profissional;



A adopção do modelo de organização do ensino
superior em três ciclos;



A transição de um sistema de ensino baseado na
ideia da transmissão de conhecimentos para um
sistema baseado no desenvolvimento de com-
petências;



A adopção do sistema europeu de créditos cur-
riculares (ECTS — European Credit Transfer
and Accumulation System), baseado no trabalho
dos estudantes.



Na sequência da alteração da Lei de Bases do Sistema
Educativo, o Governo aprova três diplomas estruturan-
tes do sistema de ensino superior referentes aos cursos
de especialização tecnológica, às condições especiais de
acesso e aos graus e diplomas.



O presente decreto-lei procede à regulamentação das
alterações introduzidas pela Lei de Bases do Sistema
Educativo relativas ao novo modelo de organização do
ensino superior no que respeita aos ciclos de estudos
e encontra-se estruturado em cinco títulos principais
referentes:



Aos graus académicos e diplomas do ensino supe-
rior (título II);



Aos princípios gerais a que se subordina o processo
de acreditação (título III);



Às regras a aplicar para a reorganização dos cursos
em funcionamento (título IV);



Às regras transitórias a adoptar para a criação de
novos ciclos de estudos até à criação e entrada
em funcionamento da agência de acreditação
(título V);



Às regras a adoptar para o registo de alterações,
designadamente das referentes aos planos de
estudos dos cursos (título VI).



No título II, os capítulos II a IV procedem à carac-
terização mais detalhada de cada um dos três ciclos
de estudos no quadro dos trabalhos desenvolvidos no
âmbito do Processo de Bolonha. Essa caracterização
tem como aspectos mais relevantes:



A organização do ensino superior em três ciclos,
tal como já ficou consagrado pela Lei de Bases
do Sistema Educativo;



A diferenciação de objectivos entre os subsistemas
politécnico e universitário, à luz da experiência
europeia comparável, num contexto de igual dig-
nidade e exigência mas de vocações diferentes;



A definição dos objectivos de cada um dos ciclos
de estudos na perspectiva das competências a
adquirir, adoptando os resultados do trabalho
colectivo realizado a nível europeu e concreti-
zado nos descritores de Dublim, tendo presente
que a transição de um sistema de ensino baseado
na transmissão de conhecimentos para um sis-
tema baseado no desenvolvimento de competên-
cias pelos próprios alunos é uma questão crítica
central em toda a Europa, com particular expres-
são em Portugal;



A organização dos cursos com base no sistema
europeu de transferência e acumulação de
créditos.



A análise da experiência europeia mostra que ao
1.o ciclo correspondem, por norma, 180 créditos, isto
é, três anos curriculares de trabalho.



Para algumas profissões — poucas — são internacio-
nalmente exigidas formações mais longas, correspon-
dentes a quatro, cinco ou seis anos curriculares de
trabalho.



Contam-se neste grupo, desde logo, aquelas que são
objecto de normas comunitárias de coordenação das
condições mínimas de formação, como as constantes
da Directiva n.o 2005/36/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 7 de Setembro (Jornal Oficial,
n.o L 255, de 30 de Setembro de 2005), onde se incluem
os médicos, os enfermeiros responsáveis por cuidados
gerais, os médicos dentistas, os médicos veterinários,
os enfermeiros especializados em saúde materna e obste-
trícia, os farmacêuticos e os arquitectos.



Por outro lado, aquelas cuja duração mais longa
resulta de uma prática estável e consolidada na União
Europeia, como é o caso de algumas áreas de engenharia
de concepção.



Finalmente, aquelas a que, por força de normas legais
nacionais actualmente em vigor, deva ser fixada uma
duração superior a 180 créditos.



A adopção de formações artificialmente longas, fora
deste contexto europeu de referência, não é natural-
mente aceitável, não só pelo que representaria em des-
perdício de recursos, como pelo prejuízo em que se
traduziria para os estudantes dos estabelecimentos de
ensino superior portugueses. Assim, e sem prejuízo da
autonomia das instituições, a fórmula de financiamento
terá em consideração as durações europeias de refe-
rência.



Regula-se igualmente, tal como previsto na alteração
introduzida na Lei de Bases do Financiamento do
Ensino Superior pela Lei n.o 49/2005, de 30 de Agosto,
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a forma de fixação das propinas devidas pela inscrição
no ciclo de estudos conducente ao grau de mestre no
ensino público, estabelecendo que, quando a sua con-
jugação com um ciclo de estudos conducente ao grau
de licenciado seja indispensável para o acesso ao exer-
cício de uma actividade profissional, o seu valor é fixado
de forma idêntica ao estabelecido na lei para a licen-
ciatura, em cumprimento, aliás, do entendimento expli-
citado pelo Governo aquando da aprovação das alte-
rações à Lei de Bases do Sistema Educativo.



Na definição dos objectivos e condições para a atri-
buição de cada um dos graus académicos procurou ter-se
em consideração as especificidades das diferentes áreas,
designadamente da área artística. Esta é, porém, uma
área sobre a qual é indispensável realizar uma reflexão
aprofundada, que se irá promover de imediato, tendo
em vista criar as condições mais favoráveis ao seu desen-
volvimento no quadro do ensino superior, a exemplo
da evolução entretanto registada noutros países.



O capítulo V estabelece regras gerais quanto às for-
mações de ensino superior não conferentes de grau.



O capítulo VI consagra a faculdade de associação dos
estabelecimentos de ensino superior, nacionais ou
estrangeiros, para a realização conjunta de ciclos de estu-
dos, e estabelece as regras a que está sujeita a atribuição
de graus ou diplomas nesse quadro, prevendo expres-
samente a possibilidade de atribuição de diplomas con-
juntos. Estabelece-se, assim, um quadro jurídico para
o desenvolvimento de projectos de ensino em rede e
para o estabelecimento de parcerias internacionais,
geradores de sinergias entre as instituições e optimi-
zadores da utilização dos recursos existentes.



O capítulo VII consagra normas quanto à mobilidade
dos estudantes entre cursos e estabelecimentos de ensino
superior visando, na sequência do disposto no n.o 4 do
artigo 13.o da Lei de Bases do Sistema Educativo, fixar
um novo quadro de referência facilitador, longe do ultra-
passado sistema de equivalências, creditando nos seus
ciclos de estudos a formação realizada no âmbito de
outros ciclos de estudos superiores em estabelecimentos
de ensino superior nacionais ou estrangeiros e intro-
duzindo a possibilidade de creditação da experiência
profissional e a formação pós-secundária.



Finalmente, o capítulo VIII introduz um conjunto de
disposições inovadoras, entre as quais a obrigação de
depósito legal de versões digitais das dissertações e teses
de mestrado e doutoramento na Biblioteca Nacional
e no Observatório da Ciência e do Ensino Superior,
a permissão expressa do uso de línguas estrangeiras no
ensino e na elaboração e discussão das dissertações e
teses, e a utilização da teleconferência nas reuniões pre-
paratórias dos júris.



No título III fixam-se os princípios gerais a que fica
sujeita a acreditação dos ciclos de estudos, condição
indispensável ao seu funcionamento.



Essa acreditação realizar-se-á no quadro do sistema
europeu de garantia de qualidade no ensino superior
e far-se-á, em regra, através da acreditação dos esta-
belecimentos de ensino para determinadas áreas de
ensino, sendo da responsabilidade de uma agência
dotada de autonomia científica e técnica a criar e regular
através de diploma próprio.



Deixa-se igualmente claro que, embora a acreditação
seja indispensável ao financiamento pelo Estado dos
ciclos de estudos no ensino público, ela não é a única
condição, pois este está, naturalmente, condicionado ao
ordenamento da rede de formação superior no quadro
do regime legal em vigor.



O título IV estabelece as regras a aplicar para a reor-
ganização dos cursos em funcionamento.



A adequação das formações ao novo modelo de orga-
nização do ensino superior vem sendo concretizada atra-
vés de um trabalho em profundidade desenvolvido pelas
instituições, que deve ser participado por estudantes e
professores, e que visa, designadamente:



A passagem de um ensino baseado na transmissão
de conhecimentos para um ensino baseado no
desenvolvimento de competências;



A orientação da formação ministrada para os objec-
tivos específicos que devem ser assegurados
pelos ciclos de estudos do subsistema, univer-
sitário ou politécnico, em que se insere;



Assegurar aos estudantes portugueses condições de
formação e de integração profissional similares,
em duração e conteúdo, às dos restantes Estados
que integram o espaço europeu, através da adop-
ção, em cada área de formação, de um número
de créditos e, consequentemente, de uma dura-
ção, que não sejam diversos dos de instituições
de referência de ensino superior daquele espaço
nas mesmas áreas;



A determinação do trabalho que o estudante deve
desenvolver em cada unidade curricular
incluindo, designadamente, e onde aplicável, as
sessões de ensino de natureza colectiva, as ses-
sões de orientação pessoal de tipo tutorial, os
estágios, os projectos, os trabalhos no terreno,
o estudo e a avaliação — e sua expressão em
créditos, de acordo com o sistema europeu de
transferência e acumulação de créditos,
incluindo a realização de inquéritos aos estu-
dantes e docentes tendo em vista esse fim;



A fixação do número total de créditos, e conse-
quente duração do ciclo de estudos, dentro dos
valores e de acordo com os critérios estabele-
cidos pelo presente decreto-lei.



A entrada em funcionamento da adequação das for-
mações actuais fica sujeita a um procedimento de
registo, da responsabilidade da Direcção-Geral do
Ensino Superior, que visa, exclusivamente, a correcta
verificação da realização dos procedimentos de adequa-
ção previstos na lei.



Para apoiar a Direcção-Geral do Ensino Superior
neste domínio será criada uma comissão de acompa-
nhamento do processo de reorganização, integrada por
representantes da Administração, dos estabelecimentos
de ensino superior dos diferentes subsistemas, das asso-
ciações de estudantes do ensino superior e por outras
individualidades, a nomear pelo Ministro da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior.



A adequação deve traduzir-se numa apropriada reor-
ganização das formações superiores tendo em vista a
concretização dos objectivos do Processo de Bolonha,
não podendo, de modo algum, ser encarada como uma
mera alteração formal.



Questão central no Processo de Bolonha é o da
mudança do paradigma de ensino de um modelo passivo,
baseado na aquisição de conhecimentos, para um
modelo baseado no desenvolvimento de competências,
onde se incluem quer as de natureza genérica — ins-
trumentais, interpessoais e sistémicas — quer as de natu-
reza específica associadas à área de formação, e onde
a componente experimental e de projecto desempenham
um papel importante.
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Identificar as competências, desenvolver as metodo-
logias adequadas à sua concretização, colocar o novo
modelo de ensino em prática, são os desafios com que
se confrontam as instituições de ensino superior.



Conforme acordado na Conferência Ministerial Euro-
peia sobre o Acordo de Bolonha, realizada em Bergen
em 2005, a adopção generalizada deste modelo de ciclos
de estudos não deverá ultrapassar o ano de 2010. Neste
sentido, o diploma estabelece que a adequação deve
ser realizada até ao final do ano lectivo de 2008-2009,
para que no ano lectivo de 2009-2010 todos os ciclos
de estudos estejam organizados de acordo com o novo
modelo.



Os estabelecimentos de ensino superior dispõem,
assim, de um período suficiente para procederem à ade-
quação das suas formações a este novo paradigma.



Para aqueles que já desenvolveram todo o trabalho
necessário para a adopção do novo modelo de formação,
são fixados prazos que permitirão iniciar a sua transição
para o novo modelo já no ano lectivo de 2006-2007
ou de 2007-2008.



Em todo este processo prevê-se expressamente o
envolvimento activo de estudantes e professores através
da participação dos órgãos de gestão onde se encontram
representados, designadamente os conselhos científicos
e pedagógicos, e de outras formas de consulta.



Outras medidas terão de ser tomadas na sequência
desta reorganização do ensino superior, designadamente
as que se referem à adequação das carreiras profissionais
em diversos domínios, nomeadamente revendo as suas
normas de ingresso e acesso. Essas medidas irão ser
tomadas de seguida, tendo em vista o horizonte de saída
dos primeiros diplomados de acordo com este novo
modelo.



No capítulo IV deste título são fixados os princípios
gerais da transição curricular, onde se estabelece que,
após a reorganização de cada curso, os estabelecimentos
de ensino superior deverão assegurar a integração dos
alunos num período tão breve quanto possível, para que
a coexistência entre a nova organização de estudos e
a anterior, se prevista nas regras de transição, não exceda
um ano lectivo, podendo, excepcionalmente, prolon-
gar-se por mais um. Pretende-se assim impedir o fun-
cionamento em paralelo, durante um período longo, de
duas organizações e de duas formas de encarar o ensino,
com a irracionalidade e desperdício de recursos a isso
associadas.



O título V estabelece as regras para a criação de novos
ciclos de estudos no período transitório que decorrerá
até à entrada em funcionamento da agência de acre-
ditação. Este processo não será objecto de alterações,
salvo no que se refere à forma de instruir os pedidos,
onde, à semelhança do que acontece no processo de
reorganização dos cursos antigos, haverá que proceder
à demonstração da satisfação dos novos requisitos fixa-
dos pelo diploma, e ao ensino particular e cooperativo,
onde, na linha do que vinha sendo solicitado pelas ins-
tituições, se inicia desde já um processo de simplificação
e de desburocratização no sentido do modelo que será
desenvolvido no quadro do processo de acreditação,
através da intervenção de comissões de especialistas por
área de formação.



O título VI estabelece as regras a adoptar para o
registo de alterações, designadamente de alterações de
planos de estudos, onde se termina com o sistema ana-
crónico que exigia a sua aprovação por portaria minis-
terial, quer no ensino politécnico público quer no ensino



privado, passando a caber aos estabelecimentos de
ensino superior, universitários ou politécnicos, públicos
ou privados, a aprovação e colocação em funcionamento
de todas as alterações de planos de estudos, após comu-
nicação à Direcção-Geral do Ensino Superior para um
simples registo, que só pode ser recusado em caso de
ilegalidade manifesta.



O anteprojecto de diploma foi objecto de consulta
pública, tendo sido recebidos os contributos do Conselho
de Reitores das Universidades Portuguesas, do Con-
selho Coordenador dos Institutos Superiores Politéc-
nicos, da Associação Portuguesa do Ensino Superior
Privado, de associações de estudantes, de estabeleci-
mentos de ensino superior, de organizações sindicais
e de associações profissionais, bem como contributos
individuais.



Assim:
No desenvolvimento da Lei n.o 46/86, de 14 de Outu-



bro (Lei de Bases do Sistema Educativo), alterada pelas
Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30
de Agosto, e nos termos da alínea c) do n.o 1 do
artigo 198.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:



Graus académicos e diplomas do ensino superior



TÍTULO I



Objecto, âmbito e conceitos



Artigo 1.o



Objecto



O presente decreto-lei aprova o regime jurídico dos
graus e diplomas do ensino superior, em desenvolvi-
mento do disposto nos artigos 13.o a 15.o da Lei n.o 46/86,
de 14 de Outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo),
alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, e
49/2005, de 30 de Agosto, bem como o disposto no n.o 4
do artigo 16.o da Lei n.o 37/2003, de 22 de Agosto (esta-
belece as bases do financiamento do ensino superior),
alterada pela Lei n.o 49/2005, de 30 de Agosto.



Artigo 2.o



Âmbito



1 — O disposto no presente decreto-lei aplica-se a
todos os estabelecimentos de ensino superior.



2 — A aplicação dos princípios constantes do presente
decreto-lei aos estabelecimentos de ensino superior
público militar e policial é feita através de diploma
próprio.



Artigo 3.o



Conceitos



Para efeitos do disposto no presente decreto-lei,
entende-se por:



a) «Unidade curricular» a unidade de ensino com
objectivos de formação próprios que é objecto
de inscrição administrativa e de avaliação tra-
duzida numa classificação final;



b) «Plano de estudos de um curso» o conjunto
organizado de unidades curriculares em que um
estudante deve ser aprovado para:



i) Obter um determinado grau académico;
ii) Concluir um curso não conferente de



grau;
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iii) Reunir uma parte das condições para
obtenção de um determinado grau aca-
démico;



c) «Duração normal de um ciclo de estudos» o
número de anos, semestres e ou trimestres lec-
tivos em que o ciclo de estudos deve ser rea-
lizado pelo estudante, quando a tempo inteiro
e em regime presencial;



d) «Crédito» a unidade de medida do trabalho do
estudante sob todas as suas formas, designada-
mente sessões de ensino de natureza colectiva,
sessões de orientação pessoal de tipo tutorial,
estágios, projectos, trabalhos no terreno, estudo
e avaliação, nos termos do Decreto-Lei
n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro;



e) «Condições de acesso» as condições gerais que
devem ser satisfeitas para requerer a admissão
a um ciclo de estudos;



f) «Condições de ingresso» as condições especí-
ficas que devem ser satisfeitas para requerer
a admissão a um ciclo de estudos concreto num
determinado estabelecimento de ensino.



TÍTULO II



Graus académicos e diplomas do ensino superior



CAPÍTULO I



Disposições gerais



Artigo 4.o



Graus académicos



1 — No ensino politécnico, são conferidos os graus
académicos de licenciado e de mestre.



2 — No ensino universitário, são conferidos os graus
académicos de licenciado, mestre e doutor.



CAPÍTULO II



Licenciatura



Artigo 5.o



Grau de licenciado



O grau de licenciado é conferido aos que demonstrem:



a) Possuir conhecimentos e capacidade de com-
preensão numa área de formação a um nível
que:



i) Sustentando-se nos conhecimentos de
nível secundário, os desenvolva e apro-
funde;



ii) Se apoie em materiais de ensino de nível
avançado e lhes corresponda;



iii) Em alguns dos domínios dessa área, se
situe ao nível dos conhecimentos de
ponta da mesma;



b) Saber aplicar os conhecimentos e a capacidade
de compreensão adquiridos, de forma a eviden-
ciarem uma abordagem profissional ao trabalho
desenvolvido na sua área vocacional;



c) Capacidade de resolução de problemas no
âmbito da sua área de formação e de construção
e fundamentação da sua própria argumentação;



d) Capacidade de recolher, seleccionar e interpre-
tar a informação relevante, particularmente na
sua área de formação, que os habilite a fun-
damentarem as soluções que preconizam e os
juízos que emitem, incluindo na análise os
aspectos sociais, científicos e éticos relevantes;



e) Competências que lhes permitam comunicar
informação, ideias, problemas e soluções, tanto
a públicos constituídos por especialistas como
por não especialistas;



f) Competências de aprendizagem que lhes per-
mitam uma aprendizagem ao longo da vida com
elevado grau de autonomia.



Artigo 6.o



Atribuição do grau de licenciado



1 — As áreas de formação em que cada estabeleci-
mento de ensino superior confere o grau de licenciado
são fixadas pelo seu órgão legal e estatutariamente
competente.



2 — O grau de licenciado numa determinada área
de formação só pode ser conferido pelos estabelecimen-
tos de ensino superior que:



a) Disponham de um corpo docente próprio, qua-
lificado na área em causa e adequado em
número, cuja maioria seja constituída por titu-
lares do grau de doutor ou especialistas de reco-
nhecida experiência e competência profissional;



b) Disponham dos recursos humanos e materiais
indispensáveis a garantir o nível e a qualidade
da formação adquirida.



3 — A verificação da satisfação dos requisitos refe-
ridos no número anterior é feita no âmbito do processo
de acreditação.



Artigo 7.o



Acesso e ingresso no ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado



O acesso e o ingresso no ciclo de estudos conducente
ao grau de licenciado são regulados por diplomas
próprios.



Artigo 8.o



Ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado
no ensino politécnico



1 — No ensino politécnico, o ciclo de estudos con-
ducente ao grau de licenciado tem 180 créditos e uma
duração normal de seis semestres curriculares de tra-
balho dos alunos.



2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior
os casos em que seja indispensável, para o acesso ao
exercício de determinada actividade profissional, uma
formação de até 240 créditos, com uma duração normal
de até sete ou oito semestres curriculares de trabalho,
em consequência de normas jurídicas expressas, nacio-
nais ou da União Europeia, ou de uma prática con-
solidada em instituições de referência de ensino superior
do espaço europeu.



3 — No ensino politécnico, o ciclo de estudos con-
ducente ao grau de licenciado deve valorizar especial-
mente a formação que visa o exercício de uma actividade
de carácter profissional, assegurando aos estudantes
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uma componente de aplicação dos conhecimentos e
saberes adquiridos às actividades concretas do respectivo
perfil profissional.



Artigo 9.o



Ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado
no ensino universitário



1 — No ensino universitário, o ciclo de estudos con-
ducente ao grau de licenciado tem 180 a 240 créditos
e uma duração normal compreendida entre seis e oito
semestres curriculares de trabalho dos alunos.



2 — Na fixação do número de créditos deste ciclo
de estudos para as diferentes áreas de formação, os
estabelecimentos de ensino universitário devem adoptar
valores similares aos de instituições de referência de
ensino universitário do espaço europeu nas mesmas
áreas, tendo em vista assegurar aos estudantes portu-
gueses condições de mobilidade e de formação e de
integração profissional semelhantes, em duração e con-
teúdo, às dos restantes Estados que integram aquele
espaço.



Artigo 10.o



Estrutura do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado



O ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado
é integrado por um conjunto organizado de unidades
curriculares denominado curso de licenciatura.



Artigo 11.o



Concessão do grau de licenciado



O grau de licenciado é conferido aos que, através
da aprovação em todas as unidades curriculares que
integram o plano de estudos do curso de licenciatura,
tenham obtido o número de créditos fixado.



Artigo 12.o



Classificação final do grau de licenciado



1 — Ao grau de licenciado é atribuída uma classi-
ficação final, expressa no intervalo 10-20 da escala numé-
rica inteira de 0 a 20, bem como no seu equivalente
na escala europeia de comparabilidade de classificações.



2 — A classificação final é a média aritmética pon-
derada das classificações obtidas nas unidades curricu-
lares que integram o plano de estudos do curso de
licenciatura.



3 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelas
normas regulamentares a que se refere o artigo 14.o



4 — A classificação final é atribuída pelo órgão legal
e estatutariamente competente do estabelecimento de
ensino superior.



Artigo 13.o



Titulação do grau de licenciado



1 — O grau de licenciado é titulado por uma carta
de curso emitida pelo órgão legal e estatutariamente
competente do estabelecimento de ensino superior.



2 — A emissão da carta de curso, bem como das res-
pectivas certidões, é acompanhada da emissão de um
suplemento ao diploma elaborado nos termos e para
os efeitos do Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Feve-
reiro.



Artigo 14.o



Normas regulamentares da licenciatura



O órgão legal e estatutariamente competente de cada
estabelecimento de ensino superior aprova as normas
relativas às seguintes matérias:



a) Condições específicas de ingresso;
b) Condições de funcionamento;
c) Estrutura curricular, plano de estudos e crédi-



tos, nos termos das normas técnicas a que se
refere o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 42/2005,
de 22 de Fevereiro;



d) Regime de avaliação de conhecimentos;
e) Regime de precedências;
f) Regime de prescrição do direito à inscrição,



tendo em consideração, no ensino público, o
disposto sobre esta matéria na Lei n.o 37/2003,
de 22 de Agosto;



g) Coeficientes de ponderação e procedimentos
para o cálculo da classificação final;



h) Prazos de emissão da carta de curso e suas cer-
tidões e do suplemento ao diploma;



i) Processo de acompanhamento pelos órgãos
pedagógico e científico.



CAPÍTULO III



Mestrado



Artigo 15.o



Grau de mestre



1 — O grau de mestre é conferido aos que demons-
trem:



a) Possuir conhecimentos e capacidade de com-
preensão a um nível que:



i) Sustentando-se nos conhecimentos obti-
dos ao nível do 1.o ciclo, os desenvolva
e aprofunde;



ii) Permitam e constituam a base de desen-
volvimentos e ou aplicações originais, em
muitos casos em contexto de investiga-
ção;



b) Saber aplicar os seus conhecimentos e a sua
capacidade de compreensão e de resolução de
problemas em situações novas e não familiares,
em contextos alargados e multidisciplinares,
ainda que relacionados com a sua área de
estudo;



c) Capacidade para integrar conhecimentos, lidar
com questões complexas, desenvolver soluções
ou emitir juízos em situações de informação
limitada ou incompleta, incluindo reflexões
sobre as implicações e responsabilidades éticas
e sociais que resultem dessas soluções e desses
juízos ou os condicionem;



d) Ser capazes de comunicar as suas conclusões,
e os conhecimentos e raciocínios a elas subja-
centes, quer a especialistas, quer a não espe-
cialistas, de uma forma clara e sem ambigui-
dades;



e) Competências que lhes permitam uma apren-
dizagem ao longo da vida, de um modo fun-
damentalmente auto-orientado ou autónomo.
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2 — O grau de mestre é conferido numa especiali-
dade, podendo, quando necessário, as especialidades ser
desdobradas em áreas de especialização.



Artigo 16.o



Atribuição do grau de mestre



1 — As especialidades em que cada estabelecimento
de ensino superior confere o grau de mestre são fixadas
pelo seu órgão legal e estatutariamente competente.



2 — Só podem conferir o grau de mestre numa deter-
minada especialidade os estabelecimentos de ensino
superior que, nas áreas científicas integrantes da for-
mação a ele conducente:



a) Disponham de um corpo docente próprio qua-
lificado e adequado em número, cuja maioria
seja constituída por titulares do grau de doutor
ou especialistas de reconhecida experiência e
competência profissional;



b) Disponham dos recursos humanos e materiais
indispensáveis a garantir o nível e a qualidade
da formação adquirida;



c) Desenvolvam actividade reconhecida de forma-
ção e investigação ou de desenvolvimento de
natureza profissional de alto nível.



3 — A verificação da satisfação dos requisitos refe-
ridos no número anterior é feita no âmbito do processo
de acreditação.



Artigo 17.o



Acesso e ingresso no ciclo de estudos conducente ao grau de mestre



1 — Podem candidatar-se ao acesso ao ciclo de estu-
dos conducente ao grau de mestre:



a) Titulares do grau de licenciado ou equivalente
legal;



b) Titulares de um grau académico superior estran-
geiro conferido na sequência de um 1.o ciclo
de estudos organizado de acordo com os prin-
cípios do Processo de Bolonha por um Estado
aderente a este Processo;



c) Titulares de um grau académico superior estran-
geiro que seja reconhecido como satisfazendo
os objectivos do grau de licenciado pelo órgão
científico estatutariamente competente do esta-
belecimento de ensino superior onde pretendem
ser admitidos;



d) Detentores de um currículo escolar, científico
ou profissional, que seja reconhecido como ates-
tando capacidade para realização deste ciclo de
estudos pelo órgão científico estatutariamente
competente do estabelecimento de ensino supe-
rior onde pretendem ser admitidos.



2 — As normas regulamentares a que se refere o
artigo 26.o fixam as regras específicas para o ingresso
neste ciclo de estudos.



3 — O reconhecimento a que se referem as alíneas b)
a d) do n.o 1 tem como efeito apenas o acesso ao ciclo
de estudos conducente ao grau de mestre e não confere
ao seu titular a equivalência ao grau de licenciado ou
o reconhecimento desse grau.



Artigo 18.o



Ciclo de estudos conducente ao grau de mestre



1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de mestre
tem 90 a 120 créditos e uma duração normal compreen-
dida entre três e quatro semestres curriculares de tra-
balho dos alunos.



2 — Excepcionalmente, e sem prejuízo de ser asse-
gurada a satisfação de todos os requisitos relacionados
com a caracterização dos objectivos do grau e das suas
condições de obtenção, o ciclo de estudos conducente
ao grau de mestre numa especialidade pode ter 60 cré-
ditos e uma duração normal de dois semestres curri-
culares de trabalho em consequência de uma prática
estável e consolidada internacionalmente nessa espe-
cialidade.



3 — No ensino universitário, o ciclo de estudos con-
ducente ao grau de mestre deve assegurar que o estudante
adquira uma especialização de natureza académica com
recurso à actividade de investigação, de inovação ou de
aprofundamento de competências profissionais.



4 — No ensino politécnico, o ciclo de estudos con-
ducente ao grau de mestre deve assegurar, predomi-
nantemente, a aquisição pelo estudante de uma espe-
cialização de natureza profissional.



5 — A obtenção do grau de mestre referido nos núme-
ros anteriores, ou dos créditos correspondentes ao curso
de especialização referido na alínea a) do n.o 1 do
artigo 20.o do presente decreto-lei, pode ainda habilitar
ao acesso a profissões sujeitas a requisitos especiais de
reconhecimento, nos termos legais e institucionais pre-
vistos para o efeito.



Artigo 19.o



Ciclo de estudos integrado conducente ao grau de mestre



1 — No ensino universitário, o grau de mestre pode
igualmente ser conferido após um ciclo de estudos inte-
grado, com 300 a 360 créditos e uma duração normal
compreendida entre 10 e 12 semestres curriculares de
trabalho, nos casos em que, para o acesso ao exercício
de uma determinada actividade profissional, essa dura-
ção:



a) Seja fixada por normas legais da União Euro-
peia;



b) Resulte de uma prática estável e consolidada
na União Europeia.



2 — O acesso e ingresso no ciclo de estudos referido
no número anterior rege-se pelas normas aplicáveis ao
acesso e ingresso no ciclo de estudos conducente ao
grau de licenciado.



3 — No ciclo de estudos referido no n.o 1, é conferido
o grau de licenciado aos que tenham realizado os
180 créditos correspondentes aos primeiros seis semes-
tres curriculares de trabalho.



4 — O grau de licenciado referido no número anterior
deve adoptar uma denominação que não se confunda
com a do grau de mestre.



5 — As normas regulamentares a que se refere o
artigo 26.o devem prever a possibilidade de ingresso no
ciclo de estudos referido no n.o 1 por licenciados em
área adequada, bem como a creditação neste ciclo de
estudos da formação obtida no curso de licenciatura.
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Artigo 20.o



Estrutura do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre



1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de mestre
integra:



a) Um curso de especialização, constituído por um
conjunto organizado de unidades curriculares,
denominado curso de mestrado, a que corres-
ponde um mínimo de 50% do total dos créditos
do ciclo de estudos;



b) Uma dissertação de natureza científica ou um
trabalho de projecto, originais e especialmente
realizados para este fim, ou um estágio de natu-
reza profissional objecto de relatório final, con-
soante os objectivos específicos visados, nos ter-
mos que sejam fixados pelas respectivas normas
regulamentares, a que corresponde um mínimo
de 35% do total dos créditos do ciclo de estudos.



2 — Os valores mínimos a que se refere o n.o 1:



a) Não se aplicam ao ciclo de estudos integrado
a que se refere o artigo anterior;



b) Podem ser alterados por decisão da agência de
acreditação a que se refere o artigo 53.o



Artigo 21.o



Orientação



1 — A elaboração da dissertação ou do trabalho de
projecto e a realização do estágio são orientadas por
doutor ou por especialista de mérito reconhecido como
tal pelo órgão científico estatutariamente competente
do estabelecimento de ensino superior, nacional ou
estrangeiro.



2 — A orientação pode ser assegurada em regime de
co-orientação, quer por orientadores nacionais, quer por
nacionais e estrangeiros.



Artigo 22.o



Júri do mestrado



1 — A dissertação, o trabalho de projecto ou o rela-
tório de estágio são objecto de apreciação e discussão
pública por um júri nomeado pelo órgão legal e esta-
tutariamente competente do estabelecimento de ensino
superior.



2 — O júri é constituído por três a cinco membros,
incluindo o orientador ou os orientadores.



3 — Os membros do júri devem ser especialistas no
domínio em que se insere a dissertação, o trabalho de
projecto ou o relatório de estágio e são nomeados de
entre nacionais ou estrangeiros titulares do grau de dou-
tor ou especialistas de mérito reconhecido como tal pelo
órgão científico do estabelecimento de ensino.



4 — As deliberações do júri são tomadas por maioria
dos membros que o constituem, através de votação
nominal justificada, não sendo permitidas abstenções.



5 — Das reuniões do júri são lavradas actas, das quais
constam os votos de cada um dos seus membros e a
respectiva fundamentação, que pode ser comum a todos
ou a alguns membros do júri.



Artigo 23.o



Concessão do grau de mestre



O grau de mestre é conferido aos que, através da
aprovação em todas as unidades curriculares que inte-



gram o plano de estudos do curso de mestrado e da
aprovação no acto público de defesa da dissertação, do
trabalho de projecto ou do relatório de estágio, tenham
obtido o número de créditos fixado.



Artigo 24.o



Classificação final do grau de mestre



1 — Ao grau académico de mestre é atribuído uma
classificação final, expressa no intervalo 10-20 da escala
numérica inteira de 0 a 20, bem como no seu equivalente
na escala europeia de comparabilidade de classificações.



2 — As normas regulamentares a que se refere o
artigo 26.o fixam a forma de cálculo da classificação
final.



Artigo 25.o



Titulação do grau de mestre



1 — O grau de mestre é titulado por uma carta de
curso do grau de mestre, emitida pelo órgão legal e
estatutariamente competente do estabelecimento de
ensino superior.



2 — A emissão da carta de curso, bem como das res-
pectivas certidões, é acompanhada da emissão de um
suplemento ao diploma elaborado nos termos e para
os efeitos do Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Feve-
reiro.



Artigo 26.o



Normas regulamentares do mestrado



O órgão legal e estatutariamente competente de cada
estabelecimento de ensino superior aprova as normas
relativas às seguintes matérias:



a) Regras sobre a admissão no ciclo de estudos,
em especial as condições de natureza académica
e curricular, as normas de candidatura, os cri-
térios de selecção e seriação, e o processo de
fixação e divulgação das vagas e dos prazos de
candidatura;



b) Condições de funcionamento;
c) Estrutura curricular, plano de estudos e crédi-



tos, nos termos das normas técnicas a que se
refere o artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 42/2005,
de 22 de Fevereiro;



d) Concretização da componente a que se refere
a alínea b) do n.o 1 do artigo 20.o;



e) Regimes de precedências e de avaliação de
conhecimentos no curso de mestrado;



f) Regime de prescrição do direito à inscrição,
tendo em consideração, no ensino público e
quando aplicável, o disposto sobre esta matéria
na Lei n.o 37/2003, de 22 de Agosto;



g) Processo de nomeação do orientador ou dos
orientadores, condições em que é admitida a
co-orientação e regras a observar na orientação;



h) Regras sobre a apresentação e entrega da dis-
sertação, do trabalho de projecto ou do relatório
de estágio, e sua apreciação;



i) Prazos máximos para a realização do acto
público de defesa da dissertação, do trabalho
de projecto ou do relatório de estágio;



j) Regras sobre a composição, nomeação e fun-
cionamento do júri;



l) Regras sobre as provas de defesa da dissertação,
do trabalho de projecto ou do relatório de
estágio;
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m) Processo de atribuição da classificação final;
n) Prazos de emissão da carta de curso e suas cer-



tidões e do suplemento ao diploma;
o) Processo de acompanhamento pelos órgãos



pedagógico e científico.



Artigo 27.o



Propinas do ciclo de estudos conducente
ao grau de mestre no ensino público



1 — O valor das propinas devidas pela inscrição no
ciclo de estudos integrado previsto no artigo 19.o é fixado
nos termos previstos para o ciclo de estudos conducente
ao grau de licenciado no n.o 2 do artigo 16.o da Lei
n.o 37/2003, de 22 de Agosto.



2 — O valor das propinas devidas pela inscrição no
ciclo de estudos conducente ao grau de mestre no ensino
público, quando a sua conjugação com um ciclo de estu-
dos conducente ao grau de licenciado seja indispensável
para o acesso ao exercício de uma actividade profis-
sional, é igualmente fixado nos termos previstos para
o ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado
no n.o 2 do artigo 16.o da Lei n.o 37/2003, de 22 de
Agosto.



3 — O valor das propinas devidas pela inscrição no
ciclo de estudos conducente ao grau de mestre no ensino
público nos restantes casos é fixado pelos órgãos a que
se refere o artigo 17.o da Lei n.o 37/2003, de 22 de
Agosto.



CAPÍTULO IV



Doutoramento



Artigo 28.o



Grau de doutor



1 — O grau de doutor é conferido aos que demons-
trem:



a) Capacidade de compreensão sistemática num
domínio científico de estudo;



b) Competências, aptidões e métodos de investi-
gação associados a um domínio científico;



c) Capacidade para conceber, projectar, adaptar
e realizar uma investigação significativa respei-
tando as exigências impostas pelos padrões de
qualidade e integridade académicas;



d) Ter realizado um conjunto significativo de tra-
balhos de investigação original que tenha con-
tribuído para o alargamento das fronteiras do
conhecimento, parte do qual mereça a divul-
gação nacional ou internacional em publicações
com comité de selecção;



e) Ser capazes de analisar criticamente, avaliar e
sintetizar ideias novas e complexas;



f) Ser capazes de comunicar com os seus pares,
a restante comunidade académica e a sociedade
em geral sobre a área em que são especializados;



g) Ser capazes de, numa sociedade baseada no
conhecimento, promover, em contexto acadé-
mico e ou profissional, o progresso tecnológico,
social ou cultural.



2 — O grau de doutor é conferido num ramo do
conhecimento ou numa sua especialidade.



Artigo 29.o



Atribuição do grau de doutor



1 — Os ramos do conhecimento e especialidades em
que cada universidade confere o grau de doutor são
fixados pelo seu órgão legal e estatutariamente com-
petente.



2 — Só podem conferir o grau de doutor numa deter-
minada área as universidades que:



a) Disponham de um corpo docente próprio, qua-
lificado nessa área, cuja maioria seja constituída
por titulares do grau de doutor, e dos demais
recursos humanos e materiais que garantam o
nível e a qualidade da formação adquirida;



b) Demonstrem possuir, nessa área, os recursos
humanos e organizativos necessários à realiza-
ção de investigação;



c) Demonstrem possuir, por si ou através da sua
participação ou colaboração, ou dos seus docen-
tes e investigadores, em determinadas institui-
ções científicas, uma experiência acumulada de
investigação sujeita a avaliação e concretizada
numa produção científica e académica relevan-
tes nessa área.



3 — A verificação da satisfação dos requisitos refe-
ridos no número anterior é feita no âmbito do processo
de acreditação.



Artigo 30.o



Acesso e ingresso no ciclo de estudos conducente
ao grau de doutor



1 — Podem candidatar-se ao acesso ao ciclo de estu-
dos conducente ao grau de doutor:



a) Os titulares do grau de mestre ou equivalente
legal;



b) Os titulares de grau de licenciado, detentores
de um currículo escolar ou científico especial-
mente relevante que seja reconhecido como
atestando capacidade para a realização deste
ciclo de estudos pelo órgão científico legal e
estatutariamente competente da universidade
onde pretendem ser admitidos;



c) Os detentores de um currículo escolar, científico
ou profissional que seja reconhecido como ates-
tando capacidade para a realização deste ciclo
de estudos pelo órgão científico legal e esta-
tutariamente competente da universidade onde
pretendem ser admitidos.



2 — As normas regulamentares a que se refere o
artigo 38.o fixam as condições específicas para o ingresso
neste ciclo de estudos.



3 — O reconhecimento a que se referem as alíneas b)
e c) do número anterior tem como efeito apenas o acesso
ao ciclo de estudos conducente ao grau de doutor e
não confere ao seu titular a equivalência ao grau de
licenciado ou de mestre, ou ao seu reconhecimento.



Artigo 31.o



Ciclo de estudos conducente ao grau de doutor



O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor
integra:



a) A elaboração de uma tese original e especial-
mente elaborada para este fim, adequada à
natureza do ramo de conhecimento ou da
especialidade;
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b) A eventual realização de unidades curriculares
dirigidas à formação para a investigação, cujo
conjunto se denomina curso de doutoramento,
sempre que as respectivas normas regulamen-
tares o prevejam.



Artigo 32.o



Registo das teses de doutoramento em curso



As teses de doutoramento em curso são objecto de
registo nos termos do Decreto-Lei n.o 52/2002, de 2
de Março.



Artigo 33.o



Regime especial de apresentação da tese



1 — Os que reúnam as condições para acesso ao ciclo
de estudos conducente ao grau de doutor podem reque-
rer a apresentação de uma tese ao acto público de defesa
sem inscrição no ciclo de estudos a que se refere o
artigo 31.o e sem a orientação a que se refere a alínea c)
do artigo 38.o



2 — Compete ao órgão científico legal e estatutaria-
mente competente da universidade decidir quanto ao
pedido, após apreciação do currículo do requerente e
da adequação da tese aos objectivos visados pelo grau
de doutor, nos termos do artigo 28.o



Artigo 34.o



Júri do doutoramento



1 — A tese é objecto de apreciação e discussão pública
por um júri nomeado pelo órgão legal e estatutariamente
competente da universidade.



2 — O júri de doutoramento é constituído:



a) Pelo reitor, que preside, ou por quem dele
receba delegação para esse fim;



b) Por um mínimo de três vogais doutorados;
c) Pelo orientador ou orientadores, sempre que



existam.



3 — Dois dos membros do júri referidos no número
anterior são designados de entre professores e inves-
tigadores doutorados de outras instituições de ensino
superior ou de investigação, nacionais ou estrangeiras.



4 — Pode ainda fazer parte do júri especialista de
reconhecida competência na área científica em que se
insere a tese.



5 — O júri deve integrar, pelo menos, três professores
ou investigadores do domínio científico em que se insere
a tese.



6 — As deliberações do júri são tomadas por maioria
dos membros que o constituem, através de votação
nominal justificada, não sendo permitidas abstenções.



7 — Das reuniões do júri são lavradas actas, das quais
constam os votos de cada um dos seus membros e a
respectiva fundamentação, que pode ser comum a todos
ou a alguns membros do júri.



Artigo 35.o



Concessão do grau de doutor



O grau de doutor é conferido aos que tenham obtido
aprovação no acto público de defesa da tese.



Artigo 36.o



Qualificação final do grau de doutor



1 — Ao grau académico de doutor é atribuída uma
qualificação final nos termos fixados pelas normas regu-
lamentares aprovadas pela universidade que o atribui.



2 — A qualificação é atribuída pelo júri a que se refere
o artigo 34.o, consideradas as classificações obtidas nas
unidades curriculares do curso de doutoramento,
quando exista, e o mérito da tese apreciado no acto
público.



Artigo 37.o



Titulação do grau de doutor



1 — O grau de doutor é titulado por uma carta dou-
toral emitida pelo órgão legal e estatutariamente com-
petente da universidade.



2 — A emissão da carta doutoral, bem como das res-
pectivas certidões, é acompanhada da emissão de um
suplemento ao diploma elaborado nos termos e para
os efeitos do Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de Feve-
reiro.



Artigo 38.o



Normas regulamentares do doutoramento



O órgão legal e estatutariamente competente de cada
universidade aprova as normas relativas às seguintes
matérias:



a) Regras sobre a admissão no ciclo de estudos,
em especial as condições de natureza académica
e curricular, as normas de candidatura e os cri-
térios de selecção;



b) Existência de curso de doutoramento e, quando
exista, a respectiva estrutura curricular, plano
de estudos e créditos, tendo em consideração
o disposto sobre esta matéria no Decreto-Lei
n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro, e suas normas
regulamentares;



c) Processo de nomeação do orientador ou dos
orientadores, condições em que é admitida a
co-orientação e regras a observar na orientação;



d) Processo de registo do tema da tese;
e) Condições de preparação da tese;
f) Regras sobre a apresentação e entrega da tese



e sua apreciação;
g) Regras sobre os prazos máximos para a rea-



lização do acto público de defesa da dissertação,
do trabalho de projecto ou do relatório de
estágio;



h) Regras sobre a composição, nomeação e fun-
cionamento do júri;



i) Regras sobre as provas de defesa da tese;
j) Processo de atribuição da qualificação final;
l) Prazos de emissão da carta doutoral e suas cer-



tidões e do suplemento ao diploma;
m) Processo de acompanhamento pelos órgãos



pedagógico e científico.



CAPÍTULO V



Diplomas de ensino superior



Artigo 39.o



Diplomas que podem ser conferidos



1 — Os estabelecimentos de ensino superior podem
atribuir diplomas, designadamente:



a) Pela realização de parte de um curso de licen-
ciatura não inferior a 120 créditos;
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b) Pela conclusão de um curso de mestrado não
inferior a 60 créditos;



c) Pela conclusão de um curso de doutoramento;
d) Pela realização de outros cursos não conferentes



de grau académico.



2 — Nos diplomas a que se refere o número anterior
deve ser adoptada uma denominação que não se con-
funda com a da obtenção final do grau académico cor-
respondente, quando exista.



Artigo 40.o



Titulação dos diplomas



1 — Os diplomas a que se refere o artigo anterior
são titulados por documento emitido pelo órgão legal
e estatutariamente competente do estabelecimento de
ensino superior.



2 — A emissão do documento a que se refere o
número anterior é acompanhada da emissão do suple-
mento ao diploma nos termos do Decreto-Lei
n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro.



3 — Os regulamentos dos cursos a que se refere o
n.o 1 do artigo anterior fixam os prazos de emissão dos
diplomas e dos respectivos suplementos ao diploma.



CAPÍTULO VI



Atribuição de graus e diplomas em associação



Artigo 41.o



Objecto da associação



1 — Os estabelecimentos de ensino superior podem
associar-se com outros estabelecimentos de ensino supe-
rior, nacionais ou estrangeiros, para a realização dos
ciclos de estudos conducentes aos graus e diplomas a
que se referem os capítulos anteriores.



2 — Tendo em vista o disposto no n.o 7 do artigo
13.o da Lei de Bases do Sistema Educativo, não é per-
mitida a adopção do regime de franquia.



Artigo 42.o



Atribuição do grau ou diploma



Quando os estabelecimentos de ensino associados
sejam igualmente competentes para a atribuição de grau
ou diploma na área em causa nos termos do presente
decreto-lei, o grau ou diploma pode ser atribuído:



a) Apenas por um dos estabelecimentos;
b) Por cada um dos estabelecimentos, separada-



mente;
c) Por todos os estabelecimentos em conjunto.



Artigo 43.o



Titulação do grau ou diploma



1 — No caso da alínea b) do artigo anterior, o grau
ou diploma é titulado através de um documento emitido
por cada um dos estabelecimentos.



2 — No caso da alínea c) do artigo anterior, o grau
ou diploma é titulado através de um documento único
subscrito pelos órgãos legal e estatutariamente compe-
tentes de todos os estabelecimentos.



3 — A emissão dos documentos a que se referem os
números anteriores é acompanhada da emissão do
suplemento ao diploma nos termos do Decreto-Lei
n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro, pelo estabelecimento
de ensino superior português.



CAPÍTULO VII



Mobilidade



Artigo 44.o



Garantia de mobilidade



A mobilidade dos estudantes entre os estabelecimen-
tos de ensino superior nacionais, do mesmo ou de dife-
rentes subsistemas, bem como entre estabelecimentos
de ensino superior nacionais e estrangeiros, é assegurada
através do sistema europeu de transferência e acumu-
lação de créditos, com base no princípio do reconhe-
cimento mútuo do valor da formação realizada e das
competências adquiridas.



Artigo 45.o



Creditação



1 — Tendo em vista o prosseguimento de estudos
para a obtenção de grau académico ou diploma, os esta-
belecimentos de ensino superior:



a) Creditam nos seus ciclos de estudos a formação
realizada no âmbito de outros ciclos de estudos
superiores em estabelecimentos de ensino supe-
rior nacionais ou estrangeiros, quer a obtida no
quadro da organização decorrente do Processo
de Bolonha, quer a obtida anteriormente;



b) Creditam nos seus ciclos de estudos a formação
realizada no âmbito dos cursos de especialização
tecnológica nos termos fixados pelo respectivo
diploma;



c) Reconhecem, através da atribuição de créditos,
a experiência profissional e a formação pós-
-secundária.



2 — A creditação tem em consideração o nível dos
créditos e a área científica onde foram obtidos.



3 — Os procedimentos a adoptar para a creditação
são fixados pelos órgãos legal e estatutariamente com-
petentes dos estabelecimentos de ensino superior.



CAPÍTULO VIII



Outras disposições



Artigo 46.o



Inscrição em unidades curriculares de ciclos de estudos
subsequentes



1 — Aos alunos inscritos num ciclo de estudos pode
ser autorizada a inscrição em unidades curriculares de
ciclos de estudos subsequentes.



2 — As unidades curriculares a que se refere o
número anterior:



a) São objecto de certificação;
b) São objecto de menção no suplemento ao



diploma;
c) São creditadas em caso de inscrição do aluno



no ciclo de estudos em causa.
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Artigo 47.o



Professores recrutados através de concursos
de provas públicas no âmbito do ensino politécnico



Para efeitos do presente decreto-lei consideram-se,
entre outros, como «especialistas de reconhecida expe-
riência e competência profissional», os professores-ad-
juntos e os professores-coordenadores da carreira do
ensino superior politécnico recrutados através de con-
curso de provas públicas nos termos do Estatuto da
Carreira do Pessoal Docente do Ensino Superior Poli-
técnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, alterado pelo Decreto-Lei n.o 69/88, de 3 de
Março.



Artigo 48.o



Regras aplicáveis ao funcionamento dos júris



1 — O funcionamento dos júris a que se referem os
artigos 22.o e 34.o regula-se pelo disposto no Código
do Procedimento Administrativo em tudo o que não
esteja previsto no presente decreto-lei.



2 — As reuniões dos júris a que se referem os arti-
gos 22.o e 34.o anteriores aos actos públicos a que se
referem os artigos 23.o e 35.o podem ser realizadas por
teleconferência.



Artigo 49.o



Cartas e diplomas



1 — Os elementos que constam obrigatoriamente dos
títulos a que se referem os artigos 13.o, 25.o, 37.o, 40.o
e 43.o são aprovados por portaria do Ministro da Ciência,
Tecnologia e Ensino Superior.



2 — Os documentos a que se refere o número anterior
podem ser plurilingues.



Artigo 50.o



Depósito legal



1 — As dissertações de mestrado e as teses de dou-
toramento estão sujeitas:



a) A depósito legal de um exemplar em papel e
de um exemplar em formato digital na Biblio-
teca Nacional;



b) A depósito de um exemplar em formato digital
no Observatório da Ciência e do Ensino Supe-
rior.



2 — Os depósitos referidos no número anterior são
da responsabilidade do estabelecimento de ensino supe-
rior que tiver conferido o grau.



Artigo 51.o



Línguas estrangeiras



Os estabelecimentos de ensino superior podem prever
a utilização de línguas estrangeiras:



a) Na ministração do ensino em qualquer dos ciclos
de estudos a que se refere o presente decreto-lei;



b) Na escrita das dissertações de mestrado, dos
trabalhos de projecto e relatórios de estágio de
mestrado e das teses de doutoramento, e nos
respectivos actos públicos de defesa.



TÍTULO III



Acreditação e entrada em funcionamento
dos ciclos de estudos



Artigo 52.o



Acreditação



1 — A acreditação de um ciclo de estudos consiste
na verificação do preenchimento dos requisitos exigidos
para a sua criação e funcionamento.



2 — A acreditação abrange todos os estabelecimentos
de ensino superior e todos os ciclos de estudos.



Artigo 53.o



Agência de acreditação



1 — A acreditação realiza-se no quadro do sistema
europeu de garantia de qualidade no ensino superior,
compete a uma agência de acreditação a criar e regular
através de diploma próprio, e concretiza-se nos termos
por ele fixados.



2 — A agência de acreditação é uma entidade dotada
de autonomia científica e técnica.



3 — A agência de acreditação articula-se com os esta-
belecimentos de ensino superior, as associações profis-
sionais e outras entidades relevantes.



4 — A acreditação realiza-se no respeito pela auto-
nomia científica e pedagógica dos estabelecimentos de
ensino superior, nos termos definidos pelo diploma refe-
rido no n.o 1.



Artigo 54.o



Entrada em funcionamento de um ciclo de estudos



1 — A entrada em funcionamento num estabeleci-
mento de ensino superior de um ciclo de estudos con-
ducente ao grau de licenciado, mestre ou doutor carece
de acreditação prévia, sem prejuízo do disposto no artigo
seguinte.



2 — A acreditação de um ciclo de estudos implica
o reconhecimento do grau ou dos graus conferidos.



Artigo 55.o



Modalidades de acreditação



1 — A acreditação prévia de um ciclo de estudos num
estabelecimento de ensino superior é, em regra, con-
ferida através da acreditação do estabelecimento de
ensino superior para esse fim.



2 — A acreditação de um estabelecimento de ensino
superior para os fins a que se refere o número anterior
é conferida por um determinado período de tempo, para
uma ou mais áreas de formação e para os ciclos de
estudos conducentes a um ou mais graus académicos.



Artigo 56.o



Financiamento



1 — A acreditação de um ciclo de estudos de um esta-
belecimento de ensino superior não implica necessa-
riamente o seu financiamento público.



2 — O financiamento público de um ciclo de estudos
de um estabelecimento de ensino superior é decidido
no quadro legalmente em vigor tendo em consideração
o ordenamento da rede de formação superior.
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Artigo 57.o



Requisitos para a acreditação



1 — São requisitos gerais para a acreditação de um
ciclo de estudos:



a) Um projecto educativo, científico e cultural pró-
prio, adequado aos objectivos fixados para esse
ciclo de estudos;



b) Um corpo docente próprio, qualificado na área
em causa, e adequado em número;



c) Os recursos humanos e materiais indispensáveis
para garantir o nível e a qualidade da formação,
designadamente espaços lectivos, equipamen-
tos, bibliotecas e laboratórios adequados.



2 — São requisitos especiais para a acreditação de
um ciclo de estudos conducente ao grau de mestre numa
determinada especialidade:



a) Que o corpo docente que assegura o seu fun-
cionamento seja constituído, na sua maioria, por
titulares do grau de doutor ou especialistas de
reconhecida experiência e competência profis-
sional nas áreas científicas integrantes dessa
especialidade;



b) Que o estabelecimento de ensino desenvolva
actividade reconhecida de formação e investi-
gação ou de desenvolvimento de natureza pro-
fissional de alto nível, nas áreas científicas inte-
grantes dessa especialidade.



3 — São requisitos especiais para a acreditação de
um ciclo de estudos conducente ao grau de doutor num
determinado ramo do conhecimento ou especialidade:



a) A existência de recursos humanos e organiza-
tivos próprios necessários à realização de inves-
tigação nas áreas científicas integrantes desse
ramo do conhecimento ou especialidade;



b) Que o corpo docente que assegura o seu fun-
cionamento seja constituído, na sua maioria, por
titulares do grau de doutor nas áreas científicas
integrantes desse ramo do conhecimento ou
especialidade;



c) Que a universidade possua, por si ou através
da sua participação ou colaboração, ou dos seus
docentes e investigadores, em determinadas ins-
tituições científicas, uma experiência acumulada
de investigação sujeita a avaliação e concreti-
zada numa produção científica e académica rele-
vantes nas áreas científicas integrantes desse
ramo do conhecimento ou especialidade.



Artigo 58.o



Intransmissibilidade



A acreditação é intransmissível.



Artigo 59.o



Validade



A acreditação é conferida por um prazo determinado,
a fixar, findo o qual o ciclo de estudos é objecto de
reapreciação.



Artigo 60.o



Cancelamento da acreditação



1 — O incumprimento dos requisitos legais ou das
disposições estatutárias e a não observância dos critérios
científicos e pedagógicos que justificaram a acreditação
determinam o seu cancelamento, após audiência prévia
da instituição em causa.



2 — Na situação prevista no número anterior são defi-
nidos os prazos de cessação do funcionamento do ciclo
de estudos e as medidas de salvaguarda das expectativas
dos estudantes nele inscritos.



TÍTULO IV



Adequação dos ciclos de estudos



CAPÍTULO I



Princípios gerais



Artigo 61.o



Adequação



1 — Os estabelecimentos de ensino superior devem
promover a adequação dos cursos que se encontram
a ministrar e dos graus que estão autorizados a conferir
ao regime jurídico fixado pelo presente decreto-lei.



2 — O processo de adequação visa a reorganização
de cada ciclo de estudos em funcionamento e concre-
tiza-se através:



a) Da passagem de um ensino baseado na trans-
missão de conhecimentos para um ensino
baseado no desenvolvimento de competências;



b) Da orientação da formação ministrada para os
objectivos específicos que devem ser assegura-
dos pelos ciclos de estudos do subsistema, uni-
versitário ou politécnico, em que se insere;



c) Da determinação do trabalho que o estudante
deve desenvolver em cada unidade curricu-
lar — incluindo, designadamente, quando apli-
cáveis, as sessões de ensino de natureza colec-
tiva, as sessões de orientação pessoal de tipo
tutorial, os estágios, os projectos, os trabalhos
no terreno, o estudo e a avaliação — e sua
expressão em créditos de acordo com o sistema
europeu de transferência e acumulação de cré-
ditos (ECTS: European Credit Transfer and
Accumulation System);



d) Da fixação do número total de créditos, e con-
sequente duração do ciclo de estudos, dentro
dos valores e de acordo com os critérios esta-
belecidos pelo presente decreto-lei.



3 — A adequação deve ser realizada até ao final do
ano lectivo de 2008-2009, inclusive, e nela participam,
obrigatoriamente, docentes e alunos, designadamente
através dos órgãos científico e pedagógico do estabe-
lecimento de ensino e ou da unidade orgânica, conforme
for o caso.



4 — No ano lectivo de 2009-2010, todos os ciclos de
estudos devem estar organizados de acordo com o
regime jurídico fixado pelo presente decreto-lei.
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CAPÍTULO II



Registo



Artigo 62.o



Registo da adequação dos ciclos de estudos



1 — A entrada em funcionamento da adequação a
que se refere o artigo anterior está sujeita a registo.



2 — O registo é efectuado pelo director-geral do
Ensino Superior.



Artigo 63.o



Instrução dos processos de registo da adequação



1 — O pedido de registo da adequação de um ciclo
de estudos é dirigido ao director-geral do Ensino Supe-
rior, que zela pelo cumprimento das normas legais
aplicáveis.



2 — O processo de registo é instruído com um rela-
tório subscrito pelos órgãos científico e pedagógico do
estabelecimento de ensino e ou da unidade orgânica,
conforme for o caso, contendo, designadamente:



a) A indicação dos ciclos de estudos em funcio-
namento que são objecto da adequação;



b) Os objectivos visados pelo ciclo de estudos;
c) A fundamentação do número de créditos que,



com base no trabalho estimado dos alunos, é
atribuído a cada unidade curricular, incluindo
os inquéritos realizados aos estudantes e docen-
tes tendo em vista esse fim;



d) A fundamentação do número total de créditos
e da consequente duração do ciclo de estudos,
tendo em consideração o disposto, conforme for
o caso, nos n.os 1 e 2 do artigo 8.o, no artigo 9.o,
nos n.os 1 e 2 do artigo 18.o e no n.o 1 do artigo
19.o;



e) A demonstração da adequação da organização
do ciclo de estudos e metodologias de ensino:



i) À aquisição das competências a que se
referem, conforme for o caso, os arti-
gos 5.o, 15.o e 28.o;



ii) Aos objectivos fixados, conforme for o
caso, pelo n.o 3 do artigo 8.o e pelos n.os 3
e 4 do artigo 18.o;



f) Uma análise comparativa entre a organização
fixada para o ciclo de estudos e a de cursos
de referência com objectivos similares ministra-
dos no espaço europeu;



g) A forma como os resultados da avaliação
externa foram incorporados na organização do
ciclo de estudos.



3 — Quando a duração do ciclo de estudos se fun-
damente em normas jurídicas específicas, práticas con-
solidadas ou requisitos profissionais excepcionais, con-
forme previsto no n.o 2 do artigo 8.o, no n.o 2 do
artigo 18.o e no n.o 1 do artigo 19.o, cabe ao estabe-
lecimento de ensino superior juntar os documentos aptos
a alicerçar essa fundamentação.



4 — O processo de registo é igualmente instruído com
a estrutura curricular, o plano de estudos e os créditos,
nos termos das normas técnicas a que se refere o
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 42/2005, de 22 de
Fevereiro.



5 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, sob proposta do director-geral do Ensino



Superior, ouvido o Conselho de Reitores das Univer-
sidades Portuguesas, o Conselho Coordenador dos Ins-
titutos Superiores Politécnicos e a Associação Portu-
guesa do Ensino Superior Privado, aprova, por despacho
a publicar na 2.a série do Diário da República, as regras
técnicas, os prazos e um instrumento normalizado de
apresentação dos pedidos de registo de adequação.



6 — São indeferidos liminarmente os pedidos que não
se encontrem formalmente instruídos nos termos fixados
pelos números anteriores.



Artigo 64.o



Notificação e publicação do despacho de registo da adequação



1 — A decisão sobre os pedidos de registo de ade-
quação deve ser proferida no prazo de 45 dias úteis
após a sua recepção.



2 — O pedido de registo é recusado em caso de vio-
lação das normas legais e regulamentares aplicáveis.



3 — Quando o pedido de registo tenha sido indeferido
ou não tenha sido objecto de decisão no prazo a que
se refere o n.o 1, os interessados podem interpor, nos
termos gerais de direito, os respectivos meios de impug-
nação graciosa ou contenciosa.



4 — A tramitação do processo do registo está sujeita
às regras do Código do Procedimento Administrativo.



5 — O director-geral do Ensino Superior envia para
publicação na 2.a série do Diário da República o despacho
de registo, dando conhecimento do mesmo aos inte-
ressados.



CAPÍTULO III



Acompanhamento



Artigo 65.o



Criação e competências



Por despacho do Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior será criada e regulada uma comissão
de acompanhamento do processo de adequação, com
as seguintes competências:



a) Acompanhar a execução do processo de ade-
quação dos cursos;



b) Elaborar um relatório anual sobre o processo;
c) Emitir parecer sobre questões genéricas ou



específicas relacionadas com o processo de
adequação.



CAPÍTULO IV



Transição



Artigo 66.o



Transição curricular



1 — As regras de transição entre a anterior organi-
zação de estudos e a nova organização decorrente do
processo de adequação são fixadas pelos órgãos legal
e estatutariamente competentes, após audição de docen-
tes e alunos através dos órgãos científico e pedagógico
do estabelecimento de ensino e ou da unidade orgânica,
conforme for o caso.



2 — As regras de transição devem assegurar:



a) O respeito pelas legítimas expectativas dos
alunos;
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b) Os necessários regimes de creditação na nova
organização de estudos da formação obtida na
anterior organização;



c) Que da sua aplicação não resulte um aumento
da carga lectiva prevista na anterior organi-
zação.



3 — A coexistência entre a nova organização de estu-
dos e a anterior, se prevista nas regras de transição,
não deve exceder um ano lectivo, podendo, excepcional
e justificadamente, prolongar-se por mais um.



TÍTULO V



Novos ciclos de estudos



CAPÍTULO I



Disposições gerais



Artigo 67.o



Regimes aplicáveis



Até à criação e entrada em funcionamento da agência
de acreditação, e sem prejuízo do disposto no artigo
seguinte, a entrada em funcionamento de novas licen-
ciaturas, mestrados ou doutoramentos fica sujeita:



a) Nos estabelecimentos de ensino público, ao
regime em vigor à data da publicação do pre-
sente decreto-lei;



b) Nos estabelecimentos de ensino particular ou
cooperativo, ao regime fixado pelo Estatuto do
Ensino Superior Particular e Cooperativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de
Janeiro, alterado, por ratificação, pela Lei
n.o 37/94, de 11 de Novembro, e pelo Decre-
to-Lei n.o 94/99, de 23 de Março, conjugado
com o disposto nos artigos 69.o a 74.o do pre-
sente decreto-lei.



Artigo 68.o



Instrução do processo



1 — Os processos referentes à entrada em funciona-
mento de novas licenciaturas, mestrados ou doutora-
mentos são enviados à Direcção-Geral do Ensino Supe-
rior, instruídos com:



a) Relatório, subscrito pelo órgão científico legal
e estatutariamente competente do estabeleci-
mento de ensino:



i) Descrevendo e fundamentando os objec-
tivos do ciclo de estudos, a sua organi-
zação e a adequação dos recursos huma-
nos e materiais às exigências científicas
e pedagógicas e à qualidade do ensino;



ii) Enquadrando o ciclo de estudos na rede
de formação nacional da respectiva área
e explicitando as razões para a sua cria-
ção, quando se trate de estabelecimentos
de ensino públicos;



b) A estrutura curricular, o plano de estudos e os
créditos, nos termos das normas técnicas a que
se refere o artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 42/2005, de 22 de Fevereiro;



c) A fundamentação do número de créditos que,
com base no trabalho estimado dos alunos, é
atribuído a cada unidade curricular, incluindo
os inquéritos realizados aos estudantes e docen-
tes tendo em vista esse fim;



d) A fundamentação do número total de créditos
e da consequente duração do ciclo de estudos
tendo em consideração o disposto, conforme for
o caso, nos n.os 1 e 2 do artigo 8.o, no artigo 9.o,
nos n.os 1 e 2 do artigo 18.o e no n.o 1 do artigo
19.o;



e) A demonstração da adequação da organização
do ciclo de estudos e metodologias de ensino:



i) À aquisição das competências a que se
referem, conforme for o caso, os arti-
gos 5.o, 15.o e 28.o;



ii) Aos objectivos fixados, conforme for o
caso, pelo n.o 3 do artigo 8.o e pelos n.os 3
e 4 do artigo 18.o;



f) Uma análise comparativa entre a organização
fixada para o ciclo de estudos e a de cursos
de referência com objectivos similares ministra-
dos no espaço europeu.



2 — Quando a duração do ciclo de estudos se fun-
damente em normas jurídicas específicas, práticas con-
solidadas ou requisitos profissionais excepcionais, con-
forme previsto no n.o 2 do artigo 8.o, no n.o 2 do
artigo 18.o e no n.o 1 do artigo 19.o, cabe ao estabe-
lecimento de ensino superior juntar os documentos aptos
a alicerçar essa fundamentação.



3 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, sob proposta do director-geral do Ensino
Superior, ouvidos o Conselho de Reitores das Univer-
sidades Portuguesas, o Conselho Coordenador dos Ins-
titutos Superiores Politécnicos e a Associação Portu-
guesa do Ensino Superior Privado, aprova, por despacho
a publicar na 2.a série do Diário da República, as regras
técnicas, os prazos e um instrumento normalizado de
apresentação dos pedidos de autorização de funcio-
namento.



4 — São indeferidos liminarmente os pedidos que não
se encontrem formalmente instruídos nos termos fixados
pelos números anteriores.



CAPÍTULO II



Regime transitório de autorização de funcionamento de
novos ciclos de estudos no ensino particular e
cooperativo.



Artigo 69.o



Autorização de funcionamento de novos ciclos de estudos



1 — Compete ao Ministro da Ciência, Tecnologia e
Ensino Superior, sob proposta do director-geral do
Ensino Superior, autorizar o funcionamento de novos
ciclos de estudos nos estabelecimentos de ensino supe-
rior particular e cooperativo nos termos descritos no
presente capítulo.



2 — A competência a que se refere o artigo anterior
pode ser delegada no director-geral do Ensino Superior.











2256 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-A N.o 60 — 24 de Março de 2006



Artigo 70.o



Comissões de especialistas



1 — São constituídas comissões de especialistas para
a emissão de parecer sobre a satisfação dos requisitos
para a autorização de funcionamento dos ciclos de
estudos.



2 — As comissões são constituídas por área de for-
mação e integradas por professores do ensino superior,
ou investigadores ou especialistas de reconhecida expe-
riência e competência profissional, nacionais ou estran-
geiros, em número não inferior a três.



3 — As comissões são nomeadas por despacho do
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, sob
proposta do director-geral do Ensino Superior, ouvida
a Associação Portuguesa do Ensino Superior Privado.



4 — Os membros das comissões são independentes
no exercício da sua actividade.



Artigo 71.o



Processo de apreciação dos pedidos de autorização de funcionamento



1 — A Direcção-Geral do Ensino Superior procede
à instrução dos pedidos de autorização de funciona-
mento, verificando a satisfação dos requisitos a que se
refere o artigo 57.o



2 — A tramitação do processo do registo está sujeita
às regras do Código do Procedimento Administrativo.



3 — No âmbito da verificação da satisfação dos requi-
sitos, a Direcção-Geral do Ensino Superior ouve as
comissões de especialistas a que se refere o artigo
anterior.



Artigo 72.o



Decisão sobre os pedidos de autorização de funcionamento



1 — A decisão sobre os pedidos de autorização de
funcionamento é proferida no prazo máximo de 90 dias
úteis após a sua recepção.



2 — O funcionamento de um ciclo de estudos que
vise a atribuição de um grau académico sem a prévia
autorização de funcionamento determina o indeferi-
mento do pedido.



3 — O ensino ministrado nos termos do número ante-
rior não é passível de reconhecimento ou equivalência.



Artigo 73.o



Publicação



O despacho de deferimento da autorização de fun-
cionamento é notificado por escrito à entidade reque-
rente e mandado publicar na 2.a série do Diário da Repú-
blica pelo director-geral do Ensino Superior.



Artigo 74.o



Cancelamento da autorização de funcionamento



1 — O incumprimento dos requisitos legais ou das
disposições estatutárias e a não observância dos critérios
científicos e pedagógicos que justificaram a autorização
de funcionamento, bem como a modificação do projecto
educativo do ciclo de estudos, designadamente através
de alterações não fundamentadas realizadas nos termos
do capítulo seguinte, determinam o seu cancelamento.



2 — A decisão de cancelamento da autorização de
funcionamento compete ao Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, sob proposta do director-



-geral do Ensino Superior, ouvida a comissão de espe-
cialistas respectiva e precedida da audiência prévia dos
interessados, e é publicada na 2.a série do Diário da
República.



3 — Na situação prevista no número anterior são defi-
nidos os prazos de cessação do funcionamento do ciclo
de estudos e as medidas de salvaguarda das expectativas
dos estudantes nele inscritos.



TÍTULO VI



Alterações



Artigo 75.o



Regime aplicável às alterações



A alteração de planos de estudos e de outros ele-
mentos caracterizadores de um ciclo de estudos que
não modifiquem os seus objectivos fica sujeita ao regime
fixado pelo presente título.



Artigo 76.o



Regime aplicável às alterações



A aprovação das alterações a que se refere o artigo
anterior cabe aos órgãos legal e estatutariamente com-
petentes dos estabelecimentos de ensino superior.



Artigo 77.o



Registo das alterações



1 — As alterações estão sujeitas a registo.
2 — O registo das alterações é da competência do



director-geral do Ensino Superior.



Artigo 78.o



Instrução dos processos de alteração



1 — O pedido de registo de alteração num ciclo de
estudos é dirigido ao director-geral do Ensino Superior
e instruído com os elementos necessários à caracteri-
zação e fundamento da alteração.



2 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino
Superior, sob proposta do director-geral do Ensino
Superior, ouvido o Conselho de Reitores das Univer-
sidades Portuguesas, o Conselho Coordenador dos Ins-
titutos Superiores Politécnicos e a Associação Portu-
guesa do Ensino Superior Privado, aprova, por despacho
a publicar na 2.a série do Diário da República, as regras
técnicas, os prazos e um instrumento normalizado de
apresentação dos pedidos de registo das alterações.



3 — São indeferidos liminarmente os pedidos que não
se encontrem formalmente instruídos nos termos fixados
pelos números anteriores.



Artigo 79.o



Decisão sobre os processos de alteração



1 — A decisão sobre os processos de alteração deve
ser proferida no prazo de 30 dias úteis sobre a recepção
do pedido.



2 — O registo da alteração só pode ser recusado
quando exista violação das normas legais aplicáveis.



3 — A tramitação do processo do registo está sujeita
às regras do Código do Procedimento Administrativo.
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4 — Ultrapassado o prazo referido no n.o 1, o pedido
de registo considera-se deferido tacitamente.



Artigo 80.o



Notificação e publicação do despacho de alteração



1 — O despacho de deferimento do registo é noti-
ficado por escrito à entidade requerente.



2 — Recebida a notificação do deferimento, ou tendo
ocorrido deferimento tácito nos termos do n.o 4 do artigo
anterior, a entidade requerente procede à publicação
da alteração na 2.a série do Diário da República, que
não lhe pode ser recusada ou adiada.



3 — O início de funcionamento de alterações sem o
seu prévio registo determina o indeferimento do pedido.



4 — O ensino ministrado nos termos do número ante-
rior não é passível de reconhecimento ou equivalência.



TÍTULO VII



Normas finais e transitórias



Artigo 81.o



Mestrados e doutoramentos em curso



Aos estudantes que tenham solicitado admissão ao
mestrado ou ao doutoramento aplica-se o regime jurí-
dico vigente à data em que foram apresentados os res-
pectivos pedidos.



Artigo 82.o



Prazos especiais



1 — Os estabelecimentos de ensino que, excepcional-
mente, pretendam efectuar pedidos de registo de ade-
quação, de autorização de funcionamento de novas for-
mações e de registo de alterações para a entrada em
funcionamento no ano lectivo de 2006-2007 devem
remetê-los à Direcção-Geral do Ensino Superior até ao
dia 31 de Março de 2006.



2 — Os pedidos de registo de adequação, de auto-
rização de funcionamento de novas formações e de
registo de alterações para a entrada em funcionamento
no ano lectivo de 2007-2008 devem ser remetidos à
Direcção-Geral do Ensino Superior até ao dia 15 de
Novembro de 2006.



Artigo 83.o



Acreditação dos ciclos de estudos em funcionamento



1 — Os ciclos de estudos em funcionamento quando
do início da actividade da agência de acreditação são
objecto do procedimento de acreditação.



2 — O procedimento a que se refere o número ante-
rior é realizado até ao final do ano lectivo de 2009-2010.



Artigo 84.o



Norma revogatória



1 — Com a entrada em vigor do presente decreto-lei
são revogados:



a) Os artigos 25.o a 29.o e 36.o a 39.o do Regime
Jurídico do Desenvolvimento e da Qualidade
do Ensino Superior, aprovado pela Lei
n.o 1/2003, de 6 de Janeiro;



b) O Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
com excepção do n.o 4 do artigo 4.o e dos arti-
gos 30.o e 31.o;



c) Os n.os 1, 2 e 4 do artigo 39.o, o n.o 5 do
artigo 53.o, o n.o 1 do artigo 57.o e os artigos 58.o
a 60.o, 64.o e 67.o do Estatuto do Ensino Supe-
rior Particular e Cooperativo, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alte-
rado, por ratificação, pela Lei n.o 37/94, de 11
de Novembro, e pelo Decreto-Lei n.o 94/99, de
23 de Março.



2 — Com a entrada em vigor da portaria referida no
n.o 1 do artigo 49.o são revogados:



a) O Decreto n.o 119/81, de 26 de Setembro;
b) O Decreto Regulamentar n.o 63/87, de 17 de



Dezembro.



Artigo 85.o



Entrada em vigor



O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.



Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 16
de Fevereiro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto
de Sousa — José Mariano Rebelo Pires Gago.



Promulgado em 20 de Março de 2006.



Publique-se.



O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.



Referendado em 21 de Março de 2006.



O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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Atenta a estrutura organizativa proposta para o MTSS, 
constata -se que as atribuições cometidas ao Programa 
para a Prevenção e Eliminação da Exploração do Trabalho 
Infantil (PETI) respeitantes à prevenção e combate do 
trabalho infantil passaram a ser assumidas pela Autoridade 
para as Condições do Trabalho.




Contudo, o PETI, criado pela Resolução do Conselho 
de Ministros n.º 37/2004, de 20 de Março, para além de 
prosseguir objectivos nas áreas da prevenção e do com-
bate ao trabalho infantil, prossegue, igualmente, outros 
objectivos que se integram na área da inclusão social e 
que, face ao actual contexto social, impõe -se, não só, a 
sua manutenção como, ainda, o seu reforço.




Neste contexto, à semelhança da alteração à Lei Orgâ-
nica do MTSS, operada pelo Decreto -Lei n.º 326 -B/2007, 
de 28 de Setembro, revela -se agora necessária uma nova 
alteração no sentido de clarificar que as atribuições do 
Programa para a Prevenção e Eliminação da Exploração 
do Trabalho Infantil (PETI), na parte relativa à prevenção e 
combate ao trabalho infantil, são integradas na Autoridade 
para as Condições do Trabalho.




Assim:
Nos termos do n.º 2 do artigo 198.º da Constituição, o 




Governo decreta o seguinte:




Artigo 1.º




Alteração ao Decreto -Lei n.º 211/2006, de 27 de Outubro




O artigo 36.º do Decreto -Lei n.º 211/2006, de 27 de 
Outubro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 326 -B/2007, de 28 
de Setembro, passa a ter a seguinte redacção:




«Artigo 36.º
[...]




1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) (Revogado.)
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »




Artigo 2.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 211/2006, de 27 de Outubro




É aditado ao Decreto -Lei n.º 211/2006, de 27 de Outu-
bro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 326 -B/2007, de 28 de 
Setembro, o artigo 36.º -A, com a seguinte redacção:




«Artigo 36.º -A




Transferência de atribuições




As atribuições do Programa para a Prevenção e Eli-
minação da Exploração do Trabalho Infantil, na parte 
relativa à prevenção e combate ao trabalho infantil, são 
integradas na Autoridade para as Condições de Traba-
lho.»




Artigo 3.º
Norma revogatória




É revogada a alínea e) do n.º 3 do artigo 36.º do Decreto-
-Lei n.º 211/2006, de 27 de Outubro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 326 -B/2007, de 28 de Setembro.




Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
Julho de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos —  José António Fon-
seca Vieira da Silva.




Promulgado em 31 de Agosto de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 1 de Setembro de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 




de Sousa. 




 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR




Decreto-Lei n.º 230/2009
de 14 de Setembro




A atribuição do grau de doutor a criadores de obras e 
realizações resultantes da prática de projecto em domí-
nios e formas dificilmente compagináveis com o modelo 
dominante da tese de doutoramento tem sido objecto de 
crescente reconhecimento internacional, dispondo -se hoje 
de um património de experiência relevante nesta matéria 
em várias áreas de actividade.




Em alguns desses domínios, o conhecimento novo pro-
duzido encontra -se, parcial ou totalmente, incorporado em 
obras e realizações. Embora o significado e o contexto 
desse conhecimento possa ser descrito por palavras, a sua 
compreensão mais profunda apenas pode ser atingida com 
referência a essas obras e realizações. Tais obras podem, 
designadamente, assumir a forma de uma obra ou conjunto 
de obras de concepção artística, composição musical, obra 
literária ou cinematográfica, encenação ou performance.




Para a reflexão sobre esta matéria, e visando contribuir 
para a adequação do actual ensino das artes ao panorama 
internacional e para o desenvolvimento de economia cultu-
ral nacional, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior solicitou o parecer de um painel internacional de 
peritos que efectuou a análise do ensino superior artístico 
em Portugal.




Como parte das recomendações formuladas, na sua 
maioria dirigidas directamente às instituições e aos agentes 
privados, surge a necessidade de superar, em certos casos, a 
forma tradicional da tese de doutoramento e o afastamento 
e desencorajamento que a mesma provoca nos criadores 
que desenvolvem, com base na prática de projecto, métodos 
de investigação típicos da actividade artística.




Por outro lado, importa, ainda, introduzir no sistema de 
ensino superior nacional a possibilidade de realização do 
doutoramento com base na compilação de um conjunto de 
publicações científicas anteriores, publicadas em revistas 
com comités de selecção de reconhecido mérito, prática 
hoje internacionalmente utilizada.
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Neste sentido, e em condições de exigência equivalentes 
à da modalidade de doutoramento com base numa tese, 
introduz -se a possibilidade de obtenção do grau de doutor 
com base no reconhecimento e análise de obras, e com 
base em trabalhos científicos publicados.




Finalmente, procede -se, ainda, à adopção de várias me-
didas de simplificação na área do ensino superior, desig-
nadamente através da desmaterialização do procedimento 
relativo ao processo individual do estudante e à emissão 
dos documentos que titulam os graus e diplomas, concre-
tizando as medidas n.os 56 e 62 do Programa Simplex’09.




Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Universi-
dades Portuguesas e a Associação Portuguesa do Ensino 
Superior Privado.




Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-




tituição, o Governo decreta o seguinte:




Artigo 1.º
Objecto




1 — O presente decreto -lei procede à alteração dos ar-
tigos 31.º, 33.º, 34.º, 35.º, 38.º, 49.º e 50.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de Junho.




2 — O presente decreto -lei determina, ainda, a desma-
terialização de procedimentos relativos ao processo indivi-
dual do estudante e à emissão dos documentos que titulam 
os graus e diplomas, e simplifica o procedimento relativo à 
equiparação a bolseiro de docentes ou outros trabalhadores 
das instituições de ensino superior públicas.




Artigo 2.º
Alteração do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março




Os artigos 31.º, 33.º, 34.º, 35.º, 38.º, 49.º e 50.º do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, passam a ter a seguinte redacção:




«Artigo 31.º
[...]




1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor 
integra a elaboração de uma tese original especialmente 
elaborada para este fim, adequada à natureza do ramo 
de conhecimento ou da especialidade.




2 — Em alternativa, em condições de exigência equi-
valentes, e tendo igualmente em consideração a natureza 
do ramo de conhecimento ou da especialidade, o ciclo 
de estudos conducente ao grau de doutor pode, nas 
condições previstas no regulamento de cada instituição 
de ensino superior, ser integrado:




a) Pela compilação, devidamente enquadrada, de um 
conjunto coerente e relevante de trabalhos de investiga-
ção, já objecto de publicação em revistas com comités 
de selecção de reconhecido mérito internacional; ou




b) No domínio das artes, por uma obra ou conjunto 
de obras ou realizações com carácter inovador, acom-
panhada de fundamentação escrita que explicite o 
processo de concepção e elaboração, a capacidade de 
investigação, e o seu enquadramento na evolução do 
conhecimento no domínio em que se insere.




3 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor 
deve visar essencialmente a aprendizagem orientada da 




prática de investigação de alto nível, podendo, eventu-
almente, integrar, quando as respectivas normas regu-
lamentares justificadamente o prevejam, a realização 
de unidades curriculares dirigidas à formação para a 
investigação, cujo conjunto se denomina curso de dou-
toramento, fixando -se, nesse caso, as condições em que 
deve ser dispensada a frequência desse curso.




Artigo 33.º
[...]




1 — Os que reúnam as condições para acesso ao 
ciclo de estudos conducente ao grau de doutor podem 
requerer a apresentação de uma tese, ou dos trabalhos 
previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 31.º, ao 
acto público de defesa sem inscrição no ciclo de estudos 
a que se refere o artigo 31.º e sem a orientação a que se 
refere a alínea c) do artigo 38.º




2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




Artigo 34.º
[...]




1 — A tese, ou os trabalhos previstos nas alíneas a) 
e b) do n.º 2 do artigo 31.º, são objecto de apreciação e 
discussão pública por um júri nomeado pelo órgão legal 
e estatutariamente competente da universidade.




2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Pode, ainda, fazer parte do júri especialista de 




reconhecida competência na área científica em que se 
inserem a tese ou os trabalhos previstos nas alíneas a) 
e b) do n.º 2 do artigo 31.º




5 — O júri deve integrar, pelo menos, três professo-
res ou investigadores do domínio científico em que se 
inserem a tese ou os trabalhos previstos nas alíneas a) 
e b) do n.º 2 do artigo 31.º




6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




Artigo 35.º
[...]




O grau de doutor é conferido aos que tenham ob-
tido aprovação no acto público de defesa da tese ou 
dos trabalhos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do 
artigo 31.º




Artigo 38.º
[...]




. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Eventual existência, devidamente justificada, de 




curso de doutoramento e, quando exista, a estrutura 
curricular e plano de estudos e as condições em que 
deve ser dispensada a respectiva frequência;




c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Processo de registo do tema do doutoramento;
e) Condições de preparação da tese ou da apresenta-




ção dos trabalhos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 
do artigo 31.º;




f) Regras sobre a apresentação e entrega da tese ou 
dos trabalhos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do 
artigo 31.º e sua apreciação;
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g) Regras sobre os prazos máximos para a realização 
do acto público de defesa da tese ou dos trabalhos pre-
vistos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 31.º;




h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) Regras sobre as provas de defesa da tese ou dos 




trabalhos previstos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do ar-
tigo 31.º;




j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




Artigo 49.º
[...]




1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A emissão de qualquer dos documentos a que se 




refere o n.º 2 é acompanhada da emissão de suplemento 
ao diploma nos termos do artigo 40.º do Decreto -Lei 
n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho.




5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — A solicitação de emissão e a emissão de qualquer 




dos documentos a que se referem os n.os 2 e 4 pode ser 
feita por via electrónica, nos termos a fixar por cada 
instituição de ensino superior, fazendo prova para todos 
os efeitos legais e perante qualquer autoridade pública 
ou entidade privada.




Artigo 50.º
[...]




1 — As dissertações de mestrado e as teses de douto-
ramento, bem como os trabalhos previstos na alínea a) 
do n.º 2 do artigo 31.º e a compilação escrita prevista 
na alínea b) do mesmo número estão sujeitos:




a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »




Artigo 3.º
Avaliação




A experiência de concretização das modalidades de 
doutoramento a que se refere o n.º 2 do artigo 31.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de Junho, na redacção 
dada pelo presente decreto -lei, é objecto de avaliação pela 
Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, 
cinco anos após a data da sua entrada em vigor.




Artigo 4.º
Desmaterialização de processos




O processo individual do estudante contém toda a in-
formação relevante sobre a sua identificação e percurso 
académico e pode existir apenas em formato electrónico 
no quadro legal aplicável.




Artigo 5.º
Simplificação de procedimentos




1 — Os despachos de equiparação a bolseiro de docen-
tes, investigadores e outros trabalhadores das instituições 




de ensino superior públicas não carecem de publicação no 
Diário da República.




2 — Os despachos de equiparação a bolseiro de duração 
superior a seis meses estão sujeitos a publicação no sítio 
da Internet da instituição de ensino superior.




Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 23 de 
Julho de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — José Mariano Rebelo Pires Gago.




Promulgado em 31 de Agosto de 2009.




Publique -se.




O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.




Referendado em 1 de Setembro de 2009.




O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 




 MINISTÉRIO DA CULTURA




Decreto n.º 21/2009
de 14 de Setembro




Fernando António Nogueira Pessoa deixou publicada, 
em vida, uma décima parte da sua obra. O valor do seu 
legado cultural é hoje facto incontroverso, expresso no 
reconhecimento de críticos e pensadores sobre o valor de 
civilização e cultura dos escritos que deixou.




A circunstância de não ter levado a termo a edição da 
sua obra, e as dos seus heterónimos, atribui ao seu espólio 
um valor cultural único. Nesse espólio, encontram -se plas-
mados os valores de memória, autenticidade, originalidade, 
singularidade e exemplaridade do génio do autor.




Se para qualquer autor o espólio testemunha vivências 
relevantes do percurso seguido no acto de criação, regis-
tando as respectivas técnicas e os hábitos de trabalho, no 
caso de Fernando Pessoa os autógrafos e demais docu-
mentos genéticos que integram o seu espólio tiveram, e 
continuarão a ter, um valor fundacional do legado conhe-
cido e por conhecer.




A relevância cultural desse espólio confunde -se, pois, 
com a obra, já que é essencialmente no espólio que esta 
se materializa. Não se tratando de materiais acabados ou 
definitivamente fixados pelo autor, o espólio constitui uma 
matriz aberta a diferentes leituras que nem o mais laborioso 
conjunto de investigações poderá fechar.




Com efeito, de acordo com os critérios e os pressupostos 
de classificação previstos na Lei n.º 107/2001, de 8 de 
Setembro, que estabelece as bases da política e do regime 
de protecção e valorização cultural, o testemunho de civi-
lização e cultura do espólio de Fernando Pessoa reveste-
-se de interesse nacional e exige a respectiva protecção 
e valorização, atendendo ao relevante interesse cultural, 
designadamente histórico, linguístico, documental, artís-
tico e social, reflectindo valores de memória, autenticidade, 
originalidade, raridade, singularidade e exemplaridade.




Assim, tendo em conta a necessidade de assegurar es-
peciais medidas sobre o património cultural nacional, no 
quadro da obrigação do Estado de proteger e valorizar o 
património cultural como instrumento primacial de reali-
zação da dignidade da pessoa humana, objecto de direitos 
fundamentais, meio ao serviço da democratização da cul-
tura e esteio da independência e da identidade nacionais, o 
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2 — A organização interna da Fundação rege-se por re-
gulamentos próprios, aprovados pelo conselho de adminis-
tração, nos quais se estabelece a estrutura e organização dos 
diversos serviços e estabelecimentos, bem como as respec-
tivas competências, funcionamento e dotação do pessoal.




SECÇÃO IV




Pessoal




Artigo 43.º
Pessoal




Ao pessoal da Fundação aplica-se o regime do contrato 
individual de trabalho.




Artigo 44.º
Segurança social




1 — Os trabalhadores da Fundação são obrigatoria-
mente abrangidos pelo regime geral de segurança social, 
nos termos da legislação respectiva.




2 — O disposto no número anterior não prejudica o 
direito dos trabalhadores que exerçam funções em regime 
de mobilidade ou outro legalmente aplicável de optarem 
pelo regime de protecção social da entidade empregadora 
de origem.




3 — A Fundação pode promover o estabelecimento de 
sistemas complementares de protecção social.




CAPÍTULO VI




Alterações estatuárias




Artigo 45.º
Alteração estatutária e extinção




1 — A alteração dos estatutos da Fundação, bem como 
a sua transformação ou extinção são aprovados por decreto-
-lei, ouvidos os órgãos estatutários da Fundação.




2 — O diploma que declare a extinção da Fundação fixa 
o destino dos respectivos bens. 




 MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA 
E ENSINO SUPERIOR




Decreto-Lei n.º 107/2008
de 25 de Junho




Decorridos dois anos sobre a publicação do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março, a concretização do Processo 
de Bolonha ao nível da adopção do modelo de organização 
do ensino superior em três ciclos já atingiu, em 2007 -2008, 
cerca de 90 % dos cursos e ficará concluída, como previsto, 
até 2010, incluindo -se aqui a adopção do sistema europeu 
de transferência e acumulação de créditos (ECTS), baseado 
no trabalho efectivo dos próprios estudantes.




Há igualmente que atingir uma das outras metas do Pro-
cesso de Bolonha, a da transição de um sistema de ensino 
baseado na transmissão de conhecimentos para um sistema 
baseado no desenvolvimento das competências dos estu-
dantes, em que as componentes de trabalho experimental 




ou de projecto, entre outras, e a aquisição de competências 
transversais devem desempenhar um papel decisivo.




Neste contexto, estabelece -se, através do presente di-
ploma, a elaboração, por cada instituição de ensino supe-
rior, de um relatório anual, público, acerca do progresso da 
concretização do Processo de Bolonha nesta vertente.




Esse relatório deverá integrar o contributo dos estudan-
tes e docentes, através de formas de participação e auscul-
tação a promover pelos conselhos pedagógico e científico 
ou técnico-científico, e adoptar indicadores objectivos 
que evidenciem o progresso das mudanças realizadas na 
instituição e em cada curso.




Deve igualmente incluir informação sobre os quadros de 
qualificação adoptados na organização dos cursos, as meto-
dologias e indicadores adoptados para a aferição, por unidade 
curricular, da relação entre os créditos fixados e as compe-
tências a alcançar, e os métodos de trabalho adoptados para a 
integração da aprendizagem e da avaliação de conhecimentos.




Procura assegurar -se desta forma um aprofundamento da 
concretização do processo de Bolonha e uma maior transpa-
rência dos progressos da instituição em relação aos objectivos 
fixados, o que constituirá uma base para escolhas mais infor-
madas por parte dos estudantes, das famílias e da sociedade.




Entretanto, a entrada em vigor da Lei n.º 62/2007, de 
10 de Setembro (regime jurídico das instituições de ensino 
superior), revogando a Lei da Autonomia das Universida-
des, a Lei do Estatuto e Autonomia dos Estabelecimentos 
de Ensino Superior Politécnico e o Estatuto do Ensino 
Superior Particular e Cooperativo, recomenda, para maior 
clareza, a introdução de alguns aperfeiçoamentos no regime 
transitório, fixado pelo Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março, de entrada em funcionamento de novos ciclos de 
estudos até ao início de actividade da Agência de Avaliação 
e Acreditação do Ensino Superior, o que se faz igualmente 
através do presente diploma.




Na mesma oportunidade, promove -se uma simplificação 
e desburocratização de procedimentos, recomendadas pela 
experiência de aplicação do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de Março.




Entre as modificações introduzidas destacam -se:
A supressão do regime transitório de registo das altera-




ções de planos de estudos, substituído pelo envio das mes-
mas, pela instituição de ensino superior, para publicação 
no Diário da República com comunicação em simultâneo 
à Direcção-Geral do Ensino Superior;




A introdução de um regime de deferimento tácito, ape-
nas em relação ao regime transitório de autorização de 
funcionamento de novos ciclos de estudos em instituições 
de ensino superior públicas e privadas;




No regime transitório de autorização de funcionamento 
de novos ciclos de estudos, o recurso a comissões de es-
pecialistas quando tal seja considerado necessário no âm-
bito do processo técnico de verificação da satisfação dos 
requisitos fixados pela lei;




O afastamento de quaisquer dúvidas que ainda pudessem 
subsistir quanto à não sujeição dos pedidos de registo de 
ciclos de estudos de mestrado em associação e de todos os 
ciclos de estudos de doutoramento a prazo de apresentação;




A clarificação do universo de formações que, tendo 
em vista a creditação no âmbito de um ciclo de estudos 
do ensino superior, pode ser objecto de apreciação, o qual 
inclui, naturalmente, qualquer tipo de formação prévia.




A par destas alterações tomam -se algumas medidas, que 
se reputam da maior importância, no sentido de garantir 
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uma maior flexibilidade no acesso à formação superior. 
Assim, estabelece -se:




A possibilidade de inscrição em disciplinas isoladas, 
por parte de qualquer interessado, com a garantia, em caso 
de aprovação, de certificação e ainda de creditação, se e 
quando ingressar em curso que as integre;




A possibilidade de os estudantes de um curso superior 
se inscreverem, em qualquer estabelecimento de ensino su-
perior, em disciplinas que não integrem o plano de estudos 
do seu curso, com a garantia, em caso de aprovação, de 
certificação e de inclusão no suplemento ao diploma;




A possibilidade de inscrição num curso superior em 
regime de tempo parcial.




Introduz -se igualmente uma importante medida de apoio 
aos licenciados e mestres que, após a obtenção do grau, se 
encontrem a realizar estágio profissional para o exercício 
de uma profissão, os quais, por um período de 24 meses, 
passam a conservar, sem pagamento de quaisquer propi-
nas ou outros encargos, alguns dos direitos dos alunos da 
instituição onde obtiveram o grau, designadamente cartão 
de identificação, acesso à acção social escolar, incluindo 
a bolsas de estudo, e acesso a bibliotecas e recursos in-
formáticos.




Nesta mesma oportunidade, promove -se a simplificação 
do processo de comprovação da titularidade dos graus, que 
passará a ser assegurada através de um diploma, tornando 
facultativa a solicitação, e o pagamento, de outros docu-
mentos de natureza tradicional como as cartas de curso e 
as cartas doutorais.




Finalmente introduzem -se algumas alterações nos De-
cretos-Leis n.os 42/2005, de 22 de Fevereiro (princípios 
reguladores dos instrumentos para a criação do espaço 
europeu do ensino superior), e 67/2005, de 15 de Março 
(mestrados «Erasmus Mundus»), que visam assegurar uma 
melhor articulação entre estes diplomas e o Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março.




Foram ouvidos o Conselho de Reitores das Universida-
des Portuguesas, o Conselho Coordenador dos Institutos 
Superiores Politécnicos e a Associação Portuguesa do 
Ensino Superior Privado.




Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 




pela Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro (Lei de Bases do 
Sistema Educativo), alterada pelas Leis n.os 115/97, de 19 
de Setembro, e 49/2005, de 30 de Agosto, e nos termos 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o 
Governo decreta o seguinte:




Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março




1 — Os artigos 14.º, 26.º, 38.º, 45.º, 49.º, 67.º, 69.º, 71.º, 
72.º, 73.º, 74.º, 77.º, 80.º e 83.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de Março, passam a ter a seguinte redacção:




«Artigo 14.º
[...]




. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) Elementos que constam obrigatoriamente dos di-




plomas e cartas de curso;
i) Prazo de emissão do diploma, da carta de curso e 




do suplemento ao diploma;
j) [Anterior alínea i).]




Artigo 26.º
[...]




. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) Elementos que constam obrigatoriamente dos di-




plomas e cartas de curso;
o) Prazo de emissão do diploma, da carta de curso e 




do suplemento ao diploma;
p) [Anterior alínea o).]




Artigo 38.º
[...]




. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) Elementos que constam obrigatoriamente dos di-




plomas e cartas doutorais;
m) Prazo de emissão do diploma, da carta doutoral 




e do suplemento ao diploma;
n) [Anterior alínea m).]




Artigo 45.º
[...]




1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Reconhecem, através da atribuição de créditos, a 




experiência profissional e outra formação não abrangida 
pelas alíneas anteriores.




2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 49.º
Registo de graus e diplomas, certidões e cartas




1 — Dos graus e diplomas conferidos é lavrado re-
gisto subscrito pelo órgão legal e estatutariamente com-
petente do estabelecimento de ensino superior.




2 — A titularidade dos graus e diplomas é compro-
vada por certidão do registo referido no número anterior, 
genericamente denominada diploma, e também, para os 
estudantes que o requeiram:




a) Por carta de curso, para os graus de licenciado e 
de mestre;




b) Por carta doutoral, para o grau de doutor.




3 — Os documentos a que se refere o n.º 2 podem 
ser plurilingues.




4 — De acordo com as orientações aprovadas no 
âmbito do Processo de Bolonha, e nos termos do dis-
posto no artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 
de Fevereiro, a emissão de qualquer dos documentos a 
que se refere o n.º 2 é acompanhada da emissão de um 
suplemento ao diploma.




5 — A emissão da certidão do registo não pode ser 
condicionada à solicitação de emissão ou pagamento dos 
documentos a que se referem as alíneas a) e b) do n.º 2.




6 — O valor cobrado pela emissão de qualquer dos 
documentos a que se refere o n.º 2 não pode exceder o 
custo do serviço respectivo.




Artigo 67.º
[...]




. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




a) Nos estabelecimentos de ensino público univer-
sitário, ao regime em vigor à data da publicação do 
presente decreto -lei;




b) Nos estabelecimentos de ensino público politéc-
nico, ao regime fixado pelos artigos 69.º a 74.º do pre-
sente decreto -lei;




c) Nos estabelecimentos de ensino particular ou coope-
rativo, ao regime fixado pelos artigos 69.º a 74.º do presente 
decreto -lei.




Artig.o 69.º
[...]




1 — Compete ao Ministro da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, sob proposta do director -geral do En-
sino Superior, autorizar o funcionamento de novos ciclos 
de estudos nos termos descritos no presente capítulo.




2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




Artigo 71.º
[...]




1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — No âmbito da verificação da satisfação dos re-




quisitos, a Direcção -Geral do Ensino Superior pode 
ouvir, quando o considere necessário, comissões de es-
pecialistas, nomeadas por despacho do director -geral do 
Ensino Superior e integradas por professores do ensino 
superior, investigadores, ou especialistas de reconhecida 
experiência e competência profissional, nacionais ou 
estrangeiros, em número não inferior a três.




4 — Os membros das comissões são independentes 
no exercício da sua actividade.




Artigo 72.º
[...]




1 — A decisão sobre os pedidos de autorização de 
funcionamento é proferida:




a) Em relação aos ciclos de estudos conducentes ao 
grau de licenciado, no prazo máximo de quatro meses 
após a sua recepção;




b) Em relação aos restantes ciclos de estudos, no 
prazo máximo de sete meses após a sua recepção.




2 — Ultrapassado o prazo referido no número an-
terior, os pedidos referentes à autorização de funcio-
namento de ciclos de estudos consideram -se deferidos 
tacitamente.




3 — O funcionamento de um ciclo de estudos que 
vise a atribuição de um grau académico sem a prévia 
autorização de funcionamento ou seu deferimento tácito 
determina o indeferimento do pedido.




4 — (Anterior n.º 3.)




Artigo 73.º
Notificação e publicação




1 — O despacho de deferimento é notificado por 
escrito à entidade requerente.




2 — Do despacho de deferimento constam, em rela-
ção ao ciclo de estudos em causa:




a) O nome da instituição de ensino superior e unidade 
orgânica, se aplicável, que o ministra;




b) O grau académico que confere;
c) A denominação;
d) A organização em percursos alternativos, quando 




aplicável;
e) Quando se trate dos graus de licenciado e de mes-




tre:




i) O número de créditos, segundo o sistema europeu 
de transferência e acumulação de créditos (ECTS), ne-
cessário à obtenção do grau;




ii) A duração normal do ciclo de estudos;
iii) Os créditos, por área científica, que devem ser 




reunidos para a obtenção do grau.




3 — Recebida a notificação do deferimento, a enti-
dade requerente procede à publicação do despacho na 
2.ª série do Diário da República.




4 — A publicação inclui, em anexo, quando se trate 
dos graus de licenciado e de mestre, o plano de estudos, 
indicando, para cada unidade curricular, a área científica 
em que se insere, a duração, nomeadamente semestral, 
anual ou outra, o tempo de trabalho, em horas totais e 
horas de contacto, e o número de ECTS.




5 — Tendo ocorrido deferimento tácito nos termos do 
n.º 2 do artigo anterior, a entidade requerente procede 
à publicação de aviso na 2.ª série do Diário da Repú-
blica, do qual constam, em relação ao ciclo de estudos 
em causa, os elementos a que se referem os n.os 2 e 4, 
bem como a data de envio do pedido à Direcção -Geral 
do Ensino Superior e a data em que se formou o defe-
rimento tácito.
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6 — Na data do envio do aviso para publicação no 
Diário da República, a entidade requerente remete cópia 
do mesmo à Direcção -Geral do Ensino Superior.




Artigo 74.º
[...]




1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A decisão de cancelamento da autorização de 




funcionamento compete ao Ministro da Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior, sob proposta do director -geral 
do Ensino Superior, precedida da audiência prévia dos 
interessados, e é publicada na 2.ª série do Diário da 
República.




3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .




Artigo 77.º
Início de funcionamento




O início de funcionamento das alterações está su-
jeito a comunicação prévia à Direcção -Geral do En-
sino Superior e a publicação na 2.ª série do Diário da 
República.




Artigo 80.º
Publicação das alterações




A publicação das alterações deve mencionar expres-
samente a data de comunicação das mesmas à Direcção-
-Geral do Ensino Superior.




Artigo 83.º
[...]




1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O procedimento a que se refere o número anterior 




é realizado até ao final do ano lectivo de 2010 -2011.»




2 — A epígrafe do capítulo II do título V passa a ser 
«Regime transitório de autorização de funcionamento de 
novos ciclos de estudos».




Artigo 2.º
Aditamento ao Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março




1 — Ao Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, são 
aditados os artigos 46.º -A, 46.º -B, 46.º -C e 74.º -A, com a 
seguinte redacção:




«Artigo 46.º -A
Inscrição em unidades curriculares




1 — Os estabelecimentos de ensino facultam a ins-
crição nas unidades curriculares que ministram.




2 — A inscrição pode ser feita quer por alunos ins-
critos num curso de ensino superior quer por outros 
interessados.




3 — A inscrição pode ser feita em regime sujeito a 
avaliação ou não.




4 — As unidades curriculares em que o estudante 
se inscreva em regime sujeito a avaliação e em que 
obtenha aprovação:




a) São objecto de certificação;
b) São obrigatoriamente creditadas, nos termos do 




artigo 45.º, caso o seu titular tenha ou venha a adquirir 




o estatuto de aluno de um ciclo de estudos de ensino 
superior;




c) São incluídas em suplemento ao diploma que ve-
nha a ser emitido.




5 — Pela inscrição nos termos deste artigo são devi-
dos os montantes que forem fixados, de forma propor-
cionada, pelo órgão legal e estatutariamente competente 
do estabelecimento de ensino superior.




Artigo 46.º -B
Estágios profissionais




1 — Os titulares do grau de licenciado ou de mes-
tre que, no período de 24 meses após a obtenção do 
grau, se encontrem a realizar estágio profissional 
para o exercício de uma profissão beneficiam, nos 
termos fixados pelo presente artigo, dos direitos dos 
alunos da instituição de ensino superior que conferiu 
o grau.




2 — A atribuição dos direitos é independente de o 
estágio profissional ser remunerado ou não e está con-
dicionada à inscrição na instituição de ensino superior 
que conferiu o grau.




3 — A inscrição a que se refere o número anterior não 
está sujeita ao pagamento de propinas ou de quaisquer 
outros encargos.




4 — Os estagiários têm direito:




a) À emissão de cartão de identificação da instituição 
de ensino superior;




b) Ao acesso à acção social escolar nos termos dos 
alunos da instituição, incluindo a eventual atribuição 
de bolsa de estudos;




c) Ao acesso aos recursos da instituição, como bi-
bliotecas e recursos informáticos, nos mesmos termos 
em que acedem os alunos.




Artigo 46.º -C
Estudantes em regime de tempo parcial




1 — Os estabelecimentos de ensino superior facultam 
aos seus estudantes a inscrição e frequência dos seus 
ciclos de estudos em regime de tempo parcial.




2 — O órgão legal e estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino superior aprova as normas 
regulamentares referentes ao regime de estudos em 
tempo parcial, incluindo, designadamente:




a) As condições de inscrição em regime de tempo 
parcial;




b) As condições de mudança entre os regimes de 
tempo integral e de tempo parcial;




c) O regime de propinas, o qual deve resultar da 
adequação proporcionada das regras gerais aplicáveis 
ao ciclo de estudos em causa;




d) O regime de prescrição do direito à inscrição, 
o qual deve resultar da adequação proporcionada 
das regras gerais aplicáveis ao ciclo de estudos em 
causa.




Artigo 74.º -A
Prazos




1 — Os prazos em que devem ser apresentados os 
pedidos de registo de autorização de funcionamento 
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para novos ciclos de estudos de licenciatura, integrados 
de mestrado e de mestrado para cada ano lectivo são 
fixados por despacho do director -geral do Ensino Supe-
rior, ouvidos o Conselho de Reitores das Universidades 
Portuguesas, o Conselho Coordenador dos Institutos 
Superiores Politécnicos e a Associação Portuguesa do 
Ensino Superior Privado.




2 — Não estão sujeitos a prazo de apresentação os 
pedidos de registo referentes:




a) A ciclos de estudos de doutoramento;
b) A ciclos de estudos de mestrado a realizar em 




regime de associação com instituições nacionais ou 
estrangeiras.»




2 — Ao título IV do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
Março, é aditado um capítulo V, com a epígrafe «Con-
cretização do Processo de Bolonha», integrado por um 
artigo 66.º-A, com a seguinte redacção:




«Artigo 66.º -A
Relatório de concretização do Processo de Bolonha




1 — Os estabelecimentos de ensino superior elabo-
ram, anualmente, um relatório acerca da concretização 
dos objectivos do Processo de Bolonha.




2 — O relatório deve incluir informação sobre 
as mudanças operadas, designadamente em matéria 
pedagógica, no sentido de uma formação orientada 
para o desenvolvimento das competências dos es-
tudantes, organizada com base no sistema europeu 
de transferência e acumulação de créditos (ECTS) 
e onde as componentes de trabalho experimental ou 
de projecto, entre outras, e a aquisição de compe-
tências transversais devem desempenhar um papel 
decisivo.




3 — O relatório deve incluir informação e indicado-
res que evidenciem o progresso das mudanças realizadas 
na instituição e em cada curso e que o permita comparar 
com a evolução realizada em outras instituições que se 
constituam como referência.




4 — O relatório deve incluir indicadores objectivos 
que considerem, designadamente, a evolução do peso 
das várias componentes do trabalho do estudante no 
número de horas de trabalho total, nomeadamente total 
de horas de contacto, componente experimental, com-
ponente de projecto.




5 — O relatório deve ainda referir, designadamente:




a) As medidas de apoio à promoção do sucesso es-
colar;




b) As acções de apoio ao desenvolvimento de com-
petências extracurriculares;




c) As medidas de estímulo à inserção na vida ac-
tiva.




6 — O relatório deve integrar o contributo dos estu-
dantes e docentes, através de inquéritos ou outras formas 
de participação, acerca da concretização dos objectivos 
visados, a promover pelos conselhos pedagógico e cien-
tífico ou técnico-científico.




7 — O relatório é elaborado para os anos lectivos 
de 2006 -2007 a 2010 -2011, inclusive, e é publicado 
no sítio da Internet do estabelecimento de ensino até 
31 de Dezembro seguinte ao término do ano lectivo a 
que se reporta.»




Artigo 3.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro




O artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fe-
vereiro, passa a ter a seguinte redacção:




«Artigo 6.º
Trabalhos de dissertação e outros




O número de créditos a atribuir à dissertação dos 
ciclos de estudos conducentes ao grau de mestre, ou 
a outras formas de concretizar a componente a que se 
refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março, bem como a outros traba-
lhos da mesma natureza previstos para a obtenção de 
diplomas de ciclos de estudos não conferentes de grau, 
é fixado tendo em consideração o tempo médio normal 
estimado como necessário à sua preparação e avaliação, 
medido em anos lectivos ou fracção, correspondendo 
um ano lectivo de trabalho a 60 créditos.»




Artigo 4.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 67/2005, de 15 de Março




Os artigos 3.º e 6.º do Decreto -Lei n.º 67/2005, de 15 
de Março, passam a ter a seguinte redacção:




«Artigo 3.º
[...]




O grau de mestre conferido através de um curso de 
mestrado ‘Erasmus Mundus’ cuja conclusão tenha tido 
lugar no âmbito de um estabelecimento de ensino su-
perior português é titulado nos termos fixados pelo 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.




Artigo 6.º
[...]




Os estabelecimentos de ensino superior portugueses 
parceiros na organização e ministração de um curso de 
mestrado ‘Erasmus Mundus’ podem emitir diplomas 
conjuntos com os restantes estabelecimentos parcei-
ros, nos termos fixados pelo artigo 43.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março.»




Artigo 5.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 316/76, de 29 de Abril




Os equiparados a bacharéis a que se refere o artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º 316/76, de 29 de Abril, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 24/77, de 18 de Janeiro, têm direito ao 
prosseguimento de estudos e ainda à creditação da sua for-
mação e experiência profissional nos termos do artigo 45.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.




Artigo 6.º
Norma revogatória




São revogados:




a) Os artigos 72.º, 73.º e 99.º do Decreto n.º 39 001, de 
20 de Novembro de 1952;




b) Os artigos 13.º, 25.º, 37.º, 70.º, 78.º e 79.º do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de Março.
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Artigo 7.º
Disposições transitórias




1 — O disposto nos artigos 46.º -A, 46.º -B e 46.º -C do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, aplica -se a partir 
do ano lectivo de 2008 -2009, inclusive.




2 — O primeiro relatório previsto no artigo 66.º -A do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março, deve ser publi-
cado até 31 de Dezembro de 2008, reportando -se aos anos 
lectivos de 2006 -2007 e 2007 -2008.




3 — O disposto no n.º 2 do artigo 72.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de Março, aplica-se apenas:




a) Aos pedidos de autorização de funcionamento de novos 
ciclos de estudos apresentados entre 1 de Janeiro e 28 de 
Dezembro de 2007, tendo em vista a entrada em funciona-
mento no ano lectivo de 2008-2009, contando o prazo a que 
se refere o n.º 1 do artigo 72.º a partir de 1 de Abril de 2008;




b) Aos pedidos de autorização de funcionamento de 
novos ciclos de estudos tendo em vista a entrada em funcio-
namento em anos lectivos subsequentes, contando o prazo 
a que se refere o n.º 1 do artigo 72.º a partir do termo do 
prazo fixado para a apresentação dos pedidos.




Artigo 8.º
Republicação




É republicado em anexo, com a redacção que lhe é dada 
pelo presente decreto -lei, o Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de Março.




Artigo 9.º
Entrada em vigor




O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.




Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 30 de 
Abril de 2008. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — José Mariano Rebelo Pires Gago.




Promulgado em 5 de Junho de 2008.




Publique -se.




O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.




Referendado em 6 de Junho de 2008.




O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa.




ANEXO




(republicação do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de Março)




Graus académicos e diplomas do ensino superior




TÍTULO I
Objecto, âmbito e conceitos




Artigo 1.º
Objecto




O presente decreto -lei aprova o regime jurídico dos graus 
e diplomas do ensino superior, em desenvolvimento do dis-
posto nos artigos 13.º a 15.º da Lei n.º 46/86, de 14 de Ou-
tubro (Lei de Bases do Sistema Educativo), alterada pelas 




Leis n.os 115/97, de 19 de Setembro, e 49/2005, de 30 de 
Agosto, bem como o disposto no n.º 4 do artigo 16.º da Lei 
n.º 37/2003, de 22 de Agosto (estabelece as bases do finan-
ciamento do ensino superior), alterada pela Lei n.º 49/2005, 
de 30 de Agosto.




Artigo 2.º
Âmbito




1 — O disposto no presente decreto -lei aplica -se a todos 
os estabelecimentos de ensino superior.




2 — A aplicação dos princípios constantes do presente 
decreto -lei aos estabelecimentos de ensino superior público 
militar e policial é feita através de diploma próprio.




Artigo 3.º
Conceitos




Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, entende-
-se por:




a) «Unidade curricular» a unidade de ensino com objec-
tivos de formação próprios que é objecto de inscrição admi-
nistrativa e de avaliação traduzida numa classificação final;




b) «Plano de estudos de um curso» o conjunto organi-
zado de unidades curriculares em que um estudante deve 
ser aprovado para:




i) Obter um determinado grau académico;
ii) Concluir um curso não conferente de grau;
iii) Reunir uma parte das condições para obtenção de 




um determinado grau académico;




c) «Duração normal de um ciclo de estudos» o número 
de anos, semestres e ou trimestres lectivos em que o ciclo 
de estudos deve ser realizado pelo estudante, quando a 
tempo inteiro e em regime presencial;




d) «Crédito» a unidade de medida do trabalho do estu-
dante sob todas as suas formas, designadamente sessões de 
ensino de natureza colectiva, sessões de orientação pessoal 
de tipo tutorial, estágios, projectos, trabalhos no terreno, 
estudo e avaliação, nos termos do Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de Fevereiro;




e) «Condições de acesso» as condições gerais que de-
vem ser satisfeitas para requerer a admissão a um ciclo 
de estudos;




f) «Condições de ingresso» as condições específicas que 
devem ser satisfeitas para requerer a admissão a um ciclo 
de estudos concreto num determinado estabelecimento 
de ensino.




TÍTULO II
Graus académicos e diplomas do ensino superior




CAPÍTULO I




Disposições gerais




Artigo 4.º
Graus académicos




1 — No ensino politécnico, são conferidos os graus 
académicos de licenciado e de mestre.




2 — No ensino universitário, são conferidos os graus 
académicos de licenciado, mestre e doutor.
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CAPÍTULO II




Licenciatura




Artigo 5.º
Grau de licenciado




O grau de licenciado é conferido aos que demonstrem:




a) Possuir conhecimentos e capacidade de compreensão 
numa área de formação a um nível que:




i) Sustentando -se nos conhecimentos de nível secundá-
rio, os desenvolva e aprofunde;




ii) Se apoie em materiais de ensino de nível avançado 
e lhes corresponda;




iii) Em alguns dos domínios dessa área, se situe ao nível 
dos conhecimentos de ponta da mesma;




b) Saber aplicar os conhecimentos e a capacidade de 
compreensão adquiridos, de forma a evidenciarem uma 
abordagem profissional ao trabalho desenvolvido na sua 
área vocacional;




c) Capacidade de resolução de problemas no âmbito da 
sua área de formação e de construção e fundamentação da 
sua própria argumentação;




d) Capacidade de recolher, seleccionar e interpretar a 
informação relevante, particularmente na sua área de for-
mação, que os habilite a fundamentarem as soluções que 
preconizam e os juízos que emitem, incluindo na análise 
os aspectos sociais, científicos e éticos relevantes;




e) Competências que lhes permitam comunicar informa-
ção, ideias, problemas e soluções, tanto a públicos consti-
tuídos por especialistas como por não especialistas;




f) Competências de aprendizagem que lhes permitam 
uma aprendizagem ao longo da vida com elevado grau de 
autonomia.




Artigo 6.º
Atribuição do grau de licenciado




1 — As áreas de formação em que cada estabelecimento 
de ensino superior confere o grau de licenciado são fixadas 
pelo seu órgão legal e estatutariamente competente.




2 — O grau de licenciado numa determinada área de 
formação só pode ser conferido pelos estabelecimentos 
de ensino superior que:




a) Disponham de um corpo docente próprio, qualificado 
na área em causa e adequado em número, cuja maioria seja 
constituída por titulares do grau de doutor ou especialistas 
de reconhecida experiência e competência profissional;




b) Disponham dos recursos humanos e materiais in-
dispensáveis a garantir o nível e a qualidade da formação 
adquirida.




3 — A verificação da satisfação dos requisitos referi-
dos no número anterior é feita no âmbito do processo de 
acreditação.




Artigo 7.º
Acesso e ingresso no ciclo de estudos conducente




ao grau de licenciado




O acesso e o ingresso no ciclo de estudos conducente ao 
grau de licenciado são regulados por diplomas próprios.




Artigo 8.º
Ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado




no ensino politécnico




1 — No ensino politécnico, o ciclo de estudos con-
ducente ao grau de licenciado tem 180 créditos e uma 
duração normal de seis semestres curriculares de trabalho 
dos alunos.




2 — Exceptuam -se do disposto no número anterior os 
casos em que seja indispensável, para o acesso ao exercício 
de determinada actividade profissional, uma formação de 
até 240 créditos, com uma duração normal de até sete ou 
oito semestres curriculares de trabalho, em consequência 
de normas jurídicas expressas, nacionais ou da União Eu-
ropeia, ou de uma prática consolidada em instituições de 
referência de ensino superior do espaço europeu.




3 — No ensino politécnico, o ciclo de estudos condu-
cente ao grau de licenciado deve valorizar especialmente 
a formação que visa o exercício de uma actividade de 
carácter profissional, assegurando aos estudantes uma 
componente de aplicação dos conhecimentos e saberes 
adquiridos às actividades concretas do respectivo perfil 
profissional.




Artigo 9.º
Ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado




no ensino universitário




1 — No ensino universitário, o ciclo de estudos condu-
cente ao grau de licenciado tem 180 a 240 créditos e uma 
duração normal compreendida entre seis e oito semestres 
curriculares de trabalho dos alunos.




2 — Na fixação do número de créditos deste ciclo de 
estudos para as diferentes áreas de formação, os estabele-
cimentos de ensino universitário devem adoptar valores 
similares aos de instituições de referência de ensino uni-
versitário do espaço europeu nas mesmas áreas, tendo em 
vista assegurar aos estudantes portugueses condições de 
mobilidade e de formação e de integração profissional 
semelhantes, em duração e conteúdo, às dos restantes Es-
tados que integram aquele espaço.




Artigo 10.º
Estrutura do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado




O ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado é 
integrado por um conjunto organizado de unidades curri-
culares denominado curso de licenciatura.




Artigo 11.º
Concessão do grau de licenciado




O grau de licenciado é conferido aos que, através da 
aprovação em todas as unidades curriculares que integram 
o plano de estudos do curso de licenciatura, tenham obtido 
o número de créditos fixado.




Artigo 12.º
Classificação final do grau de licenciado




1 — Ao grau de licenciado é atribuída uma classificação 
final, expressa no intervalo de 10 -20 da escala numérica 
inteira de 0 a 20, bem como no seu equivalente na escala 
europeia de comparabilidade de classificações.
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2 — A classificação final é a média aritmética ponderada 
das classificações obtidas nas unidades curriculares que 
integram o plano de estudos do curso de licenciatura.




3 — Os coeficientes de ponderação são fixados pelas 
normas regulamentares a que se refere o artigo 14.º




4 — A classificação final é atribuída pelo órgão legal e 
estatutariamente competente do estabelecimento de ensino 
superior.




Artigo 13.º
(Revogado.)




Artigo 14.º
Normas regulamentares da licenciatura




O órgão legal e estatutariamente competente de cada 
estabelecimento de ensino superior aprova as normas re-
lativas às seguintes matérias:




a) Condições específicas de ingresso;
b) Condições de funcionamento;
c) Estrutura curricular, plano de estudos e créditos, nos 




termos das normas técnicas a que se refere o artigo 12.º do 
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro;




d) Regime de avaliação de conhecimentos;
e) Regime de precedências;
f) Regime de prescrição do direito à inscrição, tendo 




em consideração, no ensino público, o disposto sobre esta 
matéria na Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto;




g) Coeficientes de ponderação e procedimentos para o 
cálculo da classificação final;




h) Elementos que constam obrigatoriamente dos diplo-
mas e cartas de curso;




i) Prazo de emissão do diploma, da carta de curso e do 
suplemento ao diploma;




j) Processo de acompanhamento pelos órgãos pedagó-
gico e científico.




CAPÍTULO III




Mestrado




Artigo 15.º
Grau de mestre




1 — O grau de mestre é conferido aos que demonstrem:
a) Possuir conhecimentos e capacidade de compreensão 




a um nível que:
i) Sustentando -se nos conhecimentos obtidos ao nível 




do 1.º ciclo, os desenvolva e aprofunde;
ii) Permitam e constituam a base de desenvolvimentos 




e ou aplicações originais, em muitos casos em contexto 
de investigação;




b) Saber aplicar os seus conhecimentos e a sua capa-
cidade de compreensão e de resolução de problemas em 
situações novas e não familiares, em contextos alargados 
e multidisciplinares, ainda que relacionados com a sua 
área de estudo;




c) Capacidade para integrar conhecimentos, lidar com 
questões complexas, desenvolver soluções ou emitir juízos 
em situações de informação limitada ou incompleta, in-
cluindo reflexões sobre as implicações e responsabilidades 
éticas e sociais que resultem dessas soluções e desses juízos 
ou os condicionem;




d) Ser capazes de comunicar as suas conclusões e os 
conhecimentos e raciocínios a elas subjacentes, quer a 
especialistas, quer a não especialistas, de uma forma clara 
e sem ambiguidades;




e) Competências que lhes permitam uma aprendizagem 
ao longo da vida, de um modo fundamentalmente auto-
-orientado ou autónomo.




2 — O grau de mestre é conferido numa especialidade, 
podendo, quando necessário, as especialidades ser desdo-
bradas em áreas de especialização.




Artigo 16.º
Atribuição do grau de mestre




1 — As especialidades em que cada estabelecimento de 
ensino superior confere o grau de mestre são fixadas pelo 
seu órgão legal e estatutariamente competente.




2 — Só podem conferir o grau de mestre numa de-
terminada especialidade os estabelecimentos de ensino 
superior que, nas áreas científicas integrantes da formação 
a ele conducente:




a) Disponham de um corpo docente próprio qualificado 
e adequado em número, cuja maioria seja constituída por 
titulares do grau de doutor ou especialistas de reconhecida 
experiência e competência profissional;




b) Disponham dos recursos humanos e materiais in-
dispensáveis a garantir o nível e a qualidade da formação 
adquirida;




c) Desenvolvam actividade reconhecida de formação e 
investigação ou de desenvolvimento de natureza profis-
sional de alto nível.




3 — A verificação da satisfação dos requisitos referi-
dos no número anterior é feita no âmbito do processo de 
acreditação.




Artigo 17.º
Acesso e ingresso no ciclo de estudos conducente




ao grau de mestre




1 — Podem candidatar -se ao acesso ao ciclo de estudos 
conducente ao grau de mestre:




a) Titulares do grau de licenciado ou equivalente legal;
b) Titulares de um grau académico superior estrangeiro 




conferido na sequência de um 1.º ciclo de estudos organi-
zado de acordo com os princípios do Processo de Bolonha 
por um Estado aderente a este Processo;




c) Titulares de um grau académico superior estrangeiro 
que seja reconhecido como satisfazendo os objectivos do 
grau de licenciado pelo órgão científico estatutariamente 
competente do estabelecimento de ensino superior onde 
pretendem ser admitidos;




d) Detentores de um currículo escolar, científico ou pro-
fissional que seja reconhecido como atestando capacidade 
para realização deste ciclo de estudos pelo órgão científico 
estatutariamente competente do estabelecimento de ensino 
superior onde pretendem ser admitidos.




2 — As normas regulamentares a que se refere o ar-
tigo 26.º fixam as regras específicas para o ingresso neste 
ciclo de estudos.




3 — O reconhecimento a que se referem as alíneas b) 
a d) do n.º 1 tem como efeito apenas o acesso ao ciclo 
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de estudos conducente ao grau de mestre e não confere 
ao seu titular a equivalência ao grau de licenciado ou o 
reconhecimento desse grau.




Artigo 18.º
Ciclo de estudos conducente ao grau de mestre




1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de mestre 
tem 90 a 120 créditos e uma duração normal compreendida 
entre três e quatro semestres curriculares de trabalho dos 
alunos.




2 — Excepcionalmente, e sem prejuízo de ser assegu-
rada a satisfação de todos os requisitos relacionados com 
a caracterização dos objectivos do grau e das suas condi-
ções de obtenção, o ciclo de estudos conducente ao grau 
de mestre numa especialidade pode ter 60 créditos e uma 
duração normal de dois semestres curriculares de trabalho 
em consequência de uma prática estável e consolidada 
internacionalmente nessa especialidade.




3 — No ensino universitário, o ciclo de estudos condu-
cente ao grau de mestre deve assegurar que o estudante 
adquira uma especialização de natureza académica com 
recurso à actividade de investigação, de inovação ou de 
aprofundamento de competências profissionais.




4 — No ensino politécnico, o ciclo de estudos condu-
cente ao grau de mestre deve assegurar, predominante-
mente, a aquisição pelo estudante de uma especialização 
de natureza profissional.




5 — A obtenção do grau de mestre referido nos números 
anteriores, ou dos créditos correspondentes ao curso de 
especialização referido na alínea a) do n.º 1 do artigo 20.º 
do presente decreto -lei, pode ainda habilitar ao acesso a 
profissões sujeitas a requisitos especiais de reconheci-
mento, nos termos legais e institucionais previstos para 
o efeito.




Artigo 19.º
Ciclo de estudos integrado conducente ao grau de mestre




1 — No ensino universitário, o grau de mestre pode 
igualmente ser conferido após um ciclo de estudos in-
tegrado, com 300 a 360 créditos e uma duração normal 
compreendida entre 10 e 12 semestres curriculares de 
trabalho, nos casos em que, para o acesso ao exercício de 
uma determinada actividade profissional, essa duração:




a) Seja fixada por normas legais da União Europeia;
b) Resulte de uma prática estável e consolidada na União 




Europeia.




2 — O acesso e ingresso no ciclo de estudos referido 
no número anterior rege -se pelas normas aplicáveis ao 
acesso e ingresso no ciclo de estudos conducente ao grau 
de licenciado.




3 — No ciclo de estudos referido no n.º 1, é conferido o 
grau de licenciado aos que tenham realizado os 180 créditos 
correspondentes aos primeiros seis semestres curriculares 
de trabalho.




4 — O grau de licenciado referido no número anterior 
deve adoptar uma denominação que não se confunda com 
a do grau de mestre.




5 — As normas regulamentares a que se refere o ar-
tigo 26.º devem prever a possibilidade de ingresso no ci-
clo de estudos referido no n.º 1 por licenciados em área 
adequada, bem como a creditação neste ciclo de estudos 
da formação obtida no curso de licenciatura.




Artigo 20.º
Estrutura do ciclo de estudos conducente ao grau de mestre




1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de mestre 
integra:




a) Um curso de especialização, constituído por um con-
junto organizado de unidades curriculares, denominado 
curso de mestrado, a que corresponde um mínimo de 50 % 
do total dos créditos do ciclo de estudos;




b) Uma dissertação de natureza científica ou um trabalho 
de projecto, originais e especialmente realizados para este 
fim, ou um estágio de natureza profissional objecto de re-
latório final, consoante os objectivos específicos visados, 
nos termos que sejam fixados pelas respectivas normas 
regulamentares, a que corresponde um mínimo de 35 % 
do total dos créditos do ciclo de estudos.




2 — Os valores mínimos a que se refere o n.º 1:




a) Não se aplicam ao ciclo de estudos integrado a que 
se refere o artigo anterior;




b) Podem ser alterados por decisão da agência de acre-
ditação a que se refere o artigo 53.º




Artigo 21.º
Orientação




1 — A elaboração da dissertação ou do trabalho de pro-
jecto e a realização do estágio são orientadas por doutor ou 
por especialista de mérito reconhecido como tal pelo órgão 
científico estatutariamente competente do estabelecimento 
de ensino superior, nacional ou estrangeiro.




2 — A orientação pode ser assegurada em regime de 
co -orientação, quer por orientadores nacionais, quer por 
nacionais e estrangeiros.




Artigo 22.º
Júri do mestrado




1 — A dissertação, o trabalho de projecto ou o relatório 
de estágio são objecto de apreciação e discussão pública 
por um júri nomeado pelo órgão legal e estatutariamente 
competente do estabelecimento de ensino superior.




2 — O júri é constituído por três a cinco membros, 
incluindo o orientador ou os orientadores.




3 — Os membros do júri devem ser especialistas no 
domínio em que se insere a dissertação, o trabalho de 
projecto ou o relatório de estágio e são nomeados de entre 
nacionais ou estrangeiros titulares do grau de doutor ou 
especialistas de mérito reconhecido como tal pelo órgão 
científico do estabelecimento de ensino.




4 — As deliberações do júri são tomadas por maioria 
dos membros que o constituem, através de votação nominal 
justificada, não sendo permitidas abstenções.




5 — Das reuniões do júri são lavradas actas, das quais 
constam os votos de cada um dos seus membros e a res-
pectiva fundamentação, que pode ser comum a todos ou 
a alguns membros do júri.




Artigo 23.º
Concessão do grau de mestre




O grau de mestre é conferido aos que, através da apro-
vação em todas as unidades curriculares que integram o 
plano de estudos do curso de mestrado e da aprovação no 
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acto público de defesa da dissertação, do trabalho de pro-
jecto ou do relatório de estágio, tenham obtido o número 
de créditos fixado.




Artigo 24.º
Classificação final do grau de mestre




1 — Ao grau académico de mestre é atribuído uma 
classificação final, expressa no intervalo de 10 -20 da escala 
numérica inteira de 0 a 20, bem como no seu equivalente 
na escala europeia de comparabilidade de classificações.




2 — As normas regulamentares a que se refere o ar-
tigo 26.º fixam a forma de cálculo da classificação final.




Artigo 25.º
(Revogado.)




Artigo 26.º
Normas regulamentares do mestrado




O órgão legal e estatutariamente competente de cada 
estabelecimento de ensino superior aprova as normas re-
lativas às seguintes matérias:




a) Regras sobre a admissão no ciclo de estudos, em 
especial as condições de natureza académica e curricular, 
as normas de candidatura, os critérios de selecção e seria-
ção e o processo de fixação e divulgação das vagas e dos 
prazos de candidatura;




b) Condições de funcionamento;
c) Estrutura curricular, plano de estudos e créditos, nos 




termos das normas técnicas a que se refere o artigo 12.º do 
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro;




d) Concretização da componente a que se refere a alí-
nea b) do n.º 1 do artigo 20.º;




e) Regimes de precedências e de avaliação de conheci-
mentos no curso de mestrado;




f) Regime de prescrição do direito à inscrição, tendo 
em consideração, no ensino público e quando aplicável, 
o disposto sobre esta matéria na Lei n.º 37/2003, de 22 
de Agosto;




g) Processo de nomeação do orientador ou dos orien-
tadores, condições em que é admitida a co -orientação e 
regras a observar na orientação;




h) Regras sobre a apresentação e entrega da dissertação, 
do trabalho de projecto ou do relatório de estágio, e sua 
apreciação;




i) Prazos máximos para a realização do acto público 
de defesa da dissertação, do trabalho de projecto ou do 
relatório de estágio;




j) Regras sobre a composição, nomeação e funciona-
mento do júri;




l) Regras sobre as provas de defesa da dissertação, do 
trabalho de projecto ou do relatório de estágio;




m) Processo de atribuição da classificação final;
n) Elementos que constam obrigatoriamente dos diplo-




mas e cartas de curso;
o) Prazo de emissão do diploma, da carta de curso e do 




suplemento ao diploma;
p) Processo de acompanhamento pelos órgãos pedagó-




gico e científico.




Artigo 27.º
Propinas do ciclo de estudos conducente




ao grau de mestre no ensino público




1 — O valor das propinas devidas pela inscrição no ciclo 
de estudos integrado previsto no artigo 19.º é fixado nos 




termos previstos para o ciclo de estudos conducente ao grau 
de licenciado no n.º 2 do artigo 16.º da Lei n.º 37/2003, 
de 22 de Agosto.




2 — O valor das propinas devidas pela inscrição no 
ciclo de estudos conducente ao grau de mestre no ensino 
público, quando a sua conjugação com um ciclo de estudos 
conducente ao grau de licenciado seja indispensável para o 
acesso ao exercício de uma actividade profissional, é igual-
mente fixado nos termos previstos para o ciclo de estudos 
conducente ao grau de licenciado no n.º 2 do artigo 16.º 
da Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto.




3 — O valor das propinas devidas pela inscrição no ciclo 
de estudos conducente ao grau de mestre no ensino público 
nos restantes casos é fixado pelos órgãos a que se refere o 
artigo 17.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de Agosto.




CAPÍTULO IV




Doutoramento




Artigo 28.º
Grau de doutor




1 — O grau de doutor é conferido aos que demonstrem:
a) Capacidade de compreensão sistemática num domínio 




científico de estudo;
b) Competências, aptidões e métodos de investigação 




associados a um domínio científico;
c) Capacidade para conceber, projectar, adaptar e re-




alizar uma investigação significativa respeitando as exi-
gências impostas pelos padrões de qualidade e integridade 
académicas;




d) Ter realizado um conjunto significativo de traba-
lhos de investigação original que tenha contribuído para 
o alargamento das fronteiras do conhecimento, parte do 
qual mereça a divulgação nacional ou internacional em 
publicações com comité de selecção;




e) Ser capazes de analisar criticamente, avaliar e sinte-
tizar ideias novas e complexas;




f) Ser capazes de comunicar com os seus pares, a restante 
comunidade académica e a sociedade em geral sobre a área 
em que são especializados;




g) Ser capazes de, numa sociedade baseada no conheci-
mento, promover, em contexto académico e ou profissio-
nal, o progresso tecnológico, social ou cultural.




2 — O grau de doutor é conferido num ramo do conhe-
cimento ou numa sua especialidade.




Artigo 29.º
Atribuição do grau de doutor




1 — Os ramos do conhecimento e especialidades em 
que cada universidade confere o grau de doutor são fixados 
pelo seu órgão legal e estatutariamente competente.




2 — Só podem conferir o grau de doutor numa deter-
minada área as universidades que:




a) Disponham de um corpo docente próprio, qualificado 
nessa área, cuja maioria seja constituída por titulares do 
grau de doutor, e dos demais recursos humanos e ma-
teriais que garantam o nível e a qualidade da formação 
adquirida;




b) Demonstrem possuir, nessa área, os recursos humanos 
e organizativos necessários à realização de investigação;
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c) Demonstrem possuir, por si ou através da sua participa-
ção ou colaboração, ou dos seus docentes e investigadores, 
em determinadas instituições científicas, uma experiência 
acumulada de investigação sujeita a avaliação e concretizada 
numa produção científica e académica relevantes nessa área.




3 — A verificação da satisfação dos requisitos referi-
dos no número anterior é feita no âmbito do processo de 
acreditação.




Artigo 30.º
Acesso e ingresso no ciclo de estudos conducente




ao grau de doutor




1 — Podem candidatar -se ao acesso ao ciclo de estudos 
conducente ao grau de doutor:




a) Os titulares do grau de mestre ou equivalente legal;
b) Os titulares de grau de licenciado, detentores de um cur-




rículo escolar ou científico especialmente relevante que seja 
reconhecido como atestando capacidade para a realização deste 
ciclo de estudos pelo órgão científico legal e estatutariamente 
competente da universidade onde pretendem ser admitidos;




c) Os detentores de um currículo escolar, científico ou 
profissional que seja reconhecido como atestando capa-
cidade para a realização deste ciclo de estudos pelo órgão 
científico legal e estatutariamente competente da univer-
sidade onde pretendem ser admitidos.




2 — As normas regulamentares a que se refere o ar-
tigo 38.º fixam as condições específicas para o ingresso 
neste ciclo de estudos.




3 — O reconhecimento a que se referem as alíneas b) 
e c) do número anterior tem como efeito apenas o acesso 
ao ciclo de estudos conducente ao grau de doutor e não 
confere ao seu titular a equivalência ao grau de licenciado 
ou de mestre, ou ao seu reconhecimento.




Artigo 31.º
Ciclo de estudos conducente ao grau de doutor




O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor integra:




a) A elaboração de uma tese original e especialmente 
elaborada para este fim, adequada à natureza do ramo de 
conhecimento ou da especialidade;




b) A eventual realização de unidades curriculares di-
rigidas à formação para a investigação, cujo conjunto se 
denomina curso de doutoramento, sempre que as respec-
tivas normas regulamentares o prevejam.




Artigo 32.º
Registo das teses de doutoramento em curso




As teses de doutoramento em curso são objecto de registo 
nos termos do Decreto -Lei n.º 52/2002, de 2 de Março.




Artigo 33.º
Regime especial de apresentação da tese




1 — Os que reúnam as condições para acesso ao ciclo 
de estudos conducente ao grau de doutor podem requerer 
a apresentação de uma tese ao acto público de defesa sem 
inscrição no ciclo de estudos a que se refere o artigo 31.º e 
sem a orientação a que se refere a alínea c) do artigo 38.º




2 — Compete ao órgão científico legal e estatutaria-
mente competente da universidade decidir quanto ao pe-




dido, após apreciação do currículo do requerente e da 
adequação da tese aos objectivos visados pelo grau de 
doutor, nos termos do artigo 28.º




Artigo 34.º
Júri do doutoramento




1 — A tese é objecto de apreciação e discussão pública 
por um júri nomeado pelo órgão legal e estatutariamente 
competente da universidade.




2 — O júri de doutoramento é constituído:
a) Pelo reitor, que preside, ou por quem dele receba 




delegação para esse fim;
b) Por um mínimo de três vogais doutorados;
c) Pelo orientador ou orientadores, sempre que existam.




3 — Dois dos membros do júri referidos no número an-
terior são designados de entre professores e investigadores 
doutorados de outras instituições de ensino superior ou de 
investigação, nacionais ou estrangeiras.




4 — Pode ainda fazer parte do júri especialista de reconhe-
cida competência na área científica em que se insere a tese.




5 — O júri deve integrar, pelo menos, três professores ou 
investigadores do domínio científico em que se insere a tese.




6 — As deliberações do júri são tomadas por maioria 
dos membros que o constituem, através de votação nominal 
justificada, não sendo permitidas abstenções.




7 — Das reuniões do júri são lavradas actas, das quais 
constam os votos de cada um dos seus membros e a res-
pectiva fundamentação, que pode ser comum a todos ou 
a alguns membros do júri.




Artigo 35.º
Concessão do grau de doutor




O grau de doutor é conferido aos que tenham obtido 
aprovação no acto público de defesa da tese.




Artigo 36.º
Qualificação final do grau de doutor




1 — Ao grau académico de doutor é atribuída uma qua-
lificação final nos termos fixados pelas normas regulamen-
tares aprovadas pela universidade que o atribui.




2 — A qualificação é atribuída pelo júri a que se refere 
o artigo 34.º, consideradas as classificações obtidas nas 
unidades curriculares do curso de doutoramento, quando 
exista, e o mérito da tese apreciado no acto público.




Artigo 37.º
(Revogado.)




Artigo 38.º
Normas regulamentares do doutoramento




O órgão legal e estatutariamente competente de cada uni-
versidade aprova as normas relativas às seguintes matérias:




a) Regras sobre a admissão no ciclo de estudos, em 
especial as condições de natureza académica e curricular, 
as normas de candidatura e os critérios de selecção;




b) Existência de curso de doutoramento e, quando exista, 
a respectiva estrutura curricular, plano de estudos e crédi-
tos, tendo em consideração o disposto sobre esta matéria 
no Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro, e suas 
normas regulamentares;
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c) Processo de nomeação do orientador ou dos orien-
tadores, condições em que é admitida a co -orientação e 
regras a observar na orientação;




d) Processo de registo do tema da tese;
e) Condições de preparação da tese;
f) Regras sobre a apresentação e entrega da tese e sua 




apreciação;
g) Regras sobre os prazos máximos para a realização 




do acto público de defesa da dissertação, do trabalho de 
projecto ou do relatório de estágio;




h) Regras sobre a composição, nomeação e funciona-
mento do júri;




i) Regras sobre as provas de defesa da tese;
j) Processo de atribuição da qualificação final;
l) Elementos que constam obrigatoriamente dos diplo-




mas e cartas doutorais;
m) Prazo de emissão do diploma, da carta doutoral e do 




suplemento ao diploma;
n) Processo de acompanhamento pelos órgãos pedagó-




gico e científico.




CAPÍTULO V




Diplomas de ensino superior




Artigo 39.º
Diplomas que podem ser conferidos




1 — Os estabelecimentos de ensino superior podem 
atribuir diplomas, designadamente:




a) Pela realização de parte de um curso de licenciatura 
não inferior a 120 créditos;




b) Pela conclusão de um curso de mestrado não inferior 
a 60 créditos;




c) Pela conclusão de um curso de doutoramento;
d) Pela realização de outros cursos não conferentes de 




grau académico.




2 — Nos diplomas a que se refere o número anterior 
deve ser adoptada uma denominação que não se confunda 
com a da obtenção final do grau académico correspondente, 
quando exista.




Artigo 40.º
Titulação dos diplomas




1 — Os diplomas a que se refere o artigo anterior são ti-
tulados por documento emitido pelo órgão legal e estatuta-
riamente competente do estabelecimento de ensino superior.




2 — A emissão do documento a que se refere o número 
anterior é acompanhada da emissão do suplemento ao diploma 
nos termos do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.




3 — Os regulamentos dos cursos a que se refere o n.º 1 
do artigo anterior fixam os prazos de emissão dos diplomas 
e dos respectivos suplementos ao diploma.




CAPÍTULO VI




Atribuição de graus e diplomas em associação




Artigo 41.º
Objecto da associação




1 — Os estabelecimentos de ensino superior podem 
associar -se com outros estabelecimentos de ensino su-
perior, nacionais ou estrangeiros, para a realização dos 




ciclos de estudos conducentes aos graus e diplomas a que 
se referem os capítulos anteriores.




2 — Tendo em vista o disposto no n.º 7 do artigo 13.º 
da Lei de Bases do Sistema Educativo, não é permitida a 
adopção do regime de franquia.




Artigo 42.º
Atribuição do grau ou diploma




Quando os estabelecimentos de ensino associados se-
jam igualmente competentes para a atribuição de grau ou 
diploma na área em causa nos termos do presente decreto-
-lei, o grau ou diploma pode ser atribuído:




a) Apenas por um dos estabelecimentos;
b) Por cada um dos estabelecimentos, separadamente;
c) Por todos os estabelecimentos em conjunto.




Artigo 43.º
Titulação do grau ou diploma




1 — No caso da alínea b) do artigo anterior, o grau ou 
diploma é titulado através de um documento emitido por 
cada um dos estabelecimentos.




2 — No caso da alínea c) do artigo anterior, o grau ou 
diploma é titulado através de um documento único subs-
crito pelos órgãos legal e estatutariamente competentes de 
todos os estabelecimentos.




3 — A emissão dos documentos a que se referem os núme-
ros anteriores é acompanhada da emissão do suplemento ao 
diploma nos termos do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fe-
vereiro, pelo estabelecimento de ensino superior português.




CAPÍTULO VII




Mobilidade




Artigo 44.º
Garantia de mobilidade




A mobilidade dos estudantes entre os estabelecimentos 
de ensino superior nacionais, do mesmo ou de diferentes 
subsistemas, bem como entre estabelecimentos de ensino 
superior nacionais e estrangeiros, é assegurada através do 
sistema europeu de transferência e acumulação de créditos, 
com base no princípio do reconhecimento mútuo do valor 
da formação realizada e das competências adquiridas.




Artigo 45.º
Creditação




1 — Tendo em vista o prosseguimento de estudos para 
a obtenção de grau académico ou diploma, os estabeleci-
mentos de ensino superior:




a) Creditam nos seus ciclos de estudos a formação rea-
lizada no âmbito de outros ciclos de estudos superiores em 
estabelecimentos de ensino superior nacionais ou estran-
geiros, quer a obtida no quadro da organização decorrente 
do Processo de Bolonha, quer a obtida anteriormente;




b) Creditam nos seus ciclos de estudos a formação rea-
lizada no âmbito dos cursos de especialização tecnológica 
nos termos fixados pelo respectivo diploma;




c) Reconhecem, através da atribuição de créditos, a 
experiência profissional e outra formação não abrangida 
pelas alíneas anteriores.
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2 — A creditação tem em consideração o nível dos cré-
ditos e a área científica onde foram obtidos.




3 — Os procedimentos a adoptar para a creditação são 
fixados pelos órgãos legal e estatutariamente competentes 
dos estabelecimentos de ensino superior.




CAPÍTULO VIII




Outras disposições




Artigo 46.º
Inscrição em unidades curriculares de ciclos




de estudos subsequentes




1 — Aos alunos inscritos num ciclo de estudos pode ser 
autorizada a inscrição em unidades curriculares de ciclos 
de estudos subsequentes.




2 — As unidades curriculares a que se refere o número 
anterior:




a) São objecto de certificação;
b) São objecto de menção no suplemento ao diploma;
c) São creditadas em caso de inscrição do aluno no ciclo de 




estudos em causa.
Artigo 46.º -A




Inscrição em unidades curriculares




1 — Os estabelecimentos de ensino facultam a inscrição 
nas unidades curriculares que ministram.




2 — A inscrição pode ser feita quer por alunos inscritos 
num curso de ensino superior, quer por outros interessados.




3 — A inscrição pode ser feita em regime sujeito a ava-
liação ou não.




4 — As unidades curriculares em que o estudante se inscreva 
em regime sujeito a avaliação e em que obtenha aprovação:




a) São objecto de certificação;
b) São obrigatoriamente creditadas, nos termos do ar-




tigo 45.º, caso o seu titular tenha ou venha a adquirir o 
estatuto de aluno de um ciclo de estudos de ensino superior;




c) São incluídas em suplemento ao diploma que venha 
a ser emitido.




5 — Pela inscrição nos termos deste artigo são devidos 
os montantes que forem fixados, de forma proporcionada, 
pelo órgão legal e estatutariamente competente do estabe-
lecimento de ensino superior.




Artigo 46.º -B
Estágios profissionais




1 — Os titulares do grau de licenciado ou de mestre 
que, no período de 24 meses após a obtenção do grau, se 
encontrem a realizar estágio profissional para o exercício 
de uma profissão beneficiam, nos termos fixados pelo 
presente artigo, dos direitos dos alunos da instituição de 
ensino superior que conferiu o grau.




2 — A atribuição dos direitos é independente de o estágio 
profissional ser remunerado ou não e está condicionada à ins-
crição na instituição de ensino superior que conferiu o grau.




3 — A inscrição a que se refere o número anterior não 
está sujeita ao pagamento de propinas ou de quaisquer 
outros encargos.




4 — Os estagiários têm direito:
a) À emissão de cartão de identificação da instituição 




de ensino superior;




b) Ao acesso à acção social escolar nos termos dos 
alunos da instituição, incluindo a eventual atribuição de 
bolsa de estudos;




c) Ao acesso aos recursos da instituição, como biblio-
tecas e recursos informáticos, nos mesmos termos em que 
acedem os alunos.




Artigo 46.º -C
Estudantes em regime de tempo parcial




1 — Os estabelecimentos de ensino superior facultam 
aos seus estudantes a inscrição e frequência dos seus ciclos 
de estudos em regime de tempo parcial.




2 — O órgão legal e estatutariamente competente do 
estabelecimento de ensino superior aprova as normas re-
gulamentares referentes ao regime de estudos em tempo 
parcial incluindo, designadamente:




a) As condições de inscrição em regime de tempo parcial;
b) As condições de mudança entre os regimes de tempo 




integral e de tempo parcial;
c) O regime de propinas, o qual deve resultar da ade-




quação proporcionada das regras gerais aplicáveis ao ciclo 
de estudos em causa;




d) O regime de prescrição do direito à inscrição, o qual 
deve resultar da adequação proporcionada das regras gerais 
aplicáveis ao ciclo de estudos em causa.




Artigo 47.º
Professores recrutados através de concursos de provas




públicas no âmbito do ensino politécnico




Para efeitos do presente decreto -lei consideram -se, en-
tre outros, como «especialistas de reconhecida experiência 
e competência profissional» os professores -adjuntos e os 
professores -coordenadores da carreira do ensino superior 
politécnico recrutados através de concurso de provas públi-
cas nos termos do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente 
do Ensino Superior Politécnico, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 185/81, de 1 de Julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 69/88, 
de 3 de Março.




Artigo 48.º
Regras aplicáveis ao funcionamento dos júris




1 — O funcionamento dos júris a que se referem os 
artigos 22.º e 34.º regula -se pelo disposto no Código do 
Procedimento Administrativo em tudo o que não esteja 
previsto no presente decreto -lei.




2 — As reuniões dos júris a que se referem os arti-
gos 22.º e 34.º anteriores aos actos públicos a que se 
referem os artigos 23.º e 35.º podem ser realizadas por 
teleconferência.




Artigo 49.º
Registo de graus e diplomas, certidões e cartas




1 — Dos graus e diplomas conferidos é lavrado registo 
subscrito pelo órgão legal e estatutariamente competente 
do estabelecimento de ensino superior.




2 — A titularidade dos graus e diplomas é compro-
vada por certidão do registo referido no número anterior, 
genericamente denominada diploma, e também, para os 
estudantes que o requeiram:




a) Por carta de curso, para os graus de licenciado e de 
mestre;




b) Por carta doutoral, para o grau de doutor.
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3 — Os documentos a que se refere o n.º 2 podem ser 
plurilingues.




4 — De acordo com as orientações aprovadas no âm-
bito do Processo de Bolonha, e nos termos do disposto no 
artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro, 
a emissão de qualquer dos documentos a que se refere o 
n.º 2 é acompanhada da emissão de um suplemento ao 
diploma.




5 — A emissão da certidão do registo não pode ser 
condicionada à solicitação de emissão ou pagamento dos 
documentos a que se referem as alíneas a) e b) do n.º 2.




6 — O valor cobrado pela emissão de qualquer dos 
documentos a que se refere o n.º 2 não pode exceder o 
custo do serviço respectivo.




Artigo 50.º
Depósito legal




1 — As dissertações de mestrado e as teses de douto-
ramento estão sujeitas:




a) A depósito legal de um exemplar em papel e de um 
exemplar em formato digital na Biblioteca Nacional;




b) A depósito de um exemplar em formato digital no 
Observatório da Ciência e do Ensino Superior.




2 — Os depósitos referidos no número anterior são da 
responsabilidade do estabelecimento de ensino superior 
que tiver conferido o grau.




Artigo 51.º
Línguas estrangeiras




Os estabelecimentos de ensino superior podem prever 
a utilização de línguas estrangeiras:




a) Na ministração do ensino em qualquer dos ciclos de 
estudos a que se refere o presente decreto -lei;




b) Na escrita das dissertações de mestrado, dos traba-
lhos de projecto e relatórios de estágio de mestrado e das 
teses de doutoramento, e nos respectivos actos públicos 
de defesa.




TÍTULO III
Acreditação e entrada em funcionamento




dos ciclos de estudos




Artigo 52.º
Acreditação




1 — A acreditação de um ciclo de estudos consiste na 
verificação do preenchimento dos requisitos exigidos para 
a sua criação e funcionamento.




2 — A acreditação abrange todos os estabelecimentos 
de ensino superior e todos os ciclos de estudos.




Artigo 53.º
Agência de acreditação




1 — A acreditação realiza -se no quadro do sistema euro-
peu de garantia de qualidade no ensino superior, compete 
a uma agência de acreditação a criar e regular através 
de diploma próprio e concretiza -se nos termos por ele 
fixados.




2 — A agência de acreditação é uma entidade dotada 
de autonomia científica e técnica.




3 — A agência de acreditação articula -se com os estabe-
lecimentos de ensino superior, as associações profissionais 
e outras entidades relevantes.




4 — A acreditação realiza -se no respeito pela autonomia 
científica e pedagógica dos estabelecimentos de ensino su-
perior, nos termos definidos pelo diploma referido no n.º 1.




Artigo 54.º
Entrada em funcionamento de um ciclo de estudos




1 — A entrada em funcionamento num estabelecimento 
de ensino superior de um ciclo de estudos conducente ao 
grau de licenciado, mestre ou doutor carece de acreditação 
prévia, sem prejuízo do disposto no artigo seguinte.




2 — A acreditação de um ciclo de estudos implica o 
reconhecimento do grau ou dos graus conferidos.




Artigo 55.º
Modalidades de acreditação




1 — A acreditação prévia de um ciclo de estudos num 
estabelecimento de ensino superior é, em regra, conferida 
através da acreditação do estabelecimento de ensino su-
perior para esse fim.




2 — A acreditação de um estabelecimento de ensino 
superior para os fins a que se refere o número anterior 
é conferida por um determinado período de tempo, para 
uma ou mais áreas de formação e para os ciclos de estudos 
conducentes a um ou mais graus académicos.




Artigo 56.º
Financiamento




1 — A acreditação de um ciclo de estudos de um estabe-
lecimento de ensino superior não implica necessariamente 
o seu financiamento público.




2 — O financiamento público de um ciclo de estudos 
de um estabelecimento de ensino superior é decidido no 
quadro legalmente em vigor tendo em consideração o 
ordenamento da rede de formação superior.




Artigo 57.º
Requisitos para a acreditação




1 — São requisitos gerais para a acreditação de um 
ciclo de estudos:




a) Um projecto educativo, científico e cultural pró-
prio, adequado aos objectivos fixados para esse ciclo de 
estudos;




b) Um corpo docente próprio, qualificado na área em 
causa, e adequado em número;




c) Os recursos humanos e materiais indispensáveis para 
garantir o nível e a qualidade da formação, designadamente 
espaços lectivos, equipamentos, bibliotecas e laboratórios 
adequados.




2 — São requisitos especiais para a acreditação de um 
ciclo de estudos conducente ao grau de mestre numa de-
terminada especialidade:




a) Que o corpo docente que assegura o seu funciona-
mento seja constituído, na sua maioria, por titulares do grau 
de doutor ou especialistas de reconhecida experiência e 
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competência profissional nas áreas científicas integrantes 
dessa especialidade;




b) Que o estabelecimento de ensino desenvolva acti-
vidade reconhecida de formação e investigação ou de de-
senvolvimento de natureza profissional de alto nível, nas 
áreas científicas integrantes dessa especialidade.




3 — São requisitos especiais para a acreditação de um 
ciclo de estudos conducente ao grau de doutor num deter-
minado ramo do conhecimento ou especialidade:




a) A existência de recursos humanos e organizativos 
próprios necessários à realização de investigação nas áreas 
científicas integrantes desse ramo do conhecimento ou 
especialidade;




b) Que o corpo docente que assegura o seu funciona-
mento seja constituído, na sua maioria, por titulares do grau 
de doutor nas áreas científicas integrantes desse ramo do 
conhecimento ou especialidade;




c) Que a universidade possua, por si ou através da sua 
participação ou colaboração, ou dos seus docentes e inves-
tigadores, em determinadas instituições científicas, uma ex-
periência acumulada de investigação sujeita a avaliação e 
concretizada numa produção científica e académica relevantes 
nas áreas científicas integrantes desse ramo do conhecimento 
ou especialidade.




Artigo 58.º
Intransmissibilidade




A acreditação é intransmissível.




Artigo 59.º
Validade




A acreditação é conferida por um prazo determinado, 
a fixar, findo o qual o ciclo de estudos é objecto de rea-
preciação.




Artigo 60.º
Cancelamento da acreditação




1 — O incumprimento dos requisitos legais ou das 
disposições estatutárias e a não observância dos critérios 
científicos e pedagógicos que justificaram a acreditação 
determinam o seu cancelamento, após audiência prévia da 
instituição em causa.




2 — Na situação prevista no número anterior são de-
finidos os prazos de cessação do funcionamento do ciclo 
de estudos e as medidas de salvaguarda das expectativas 
dos estudantes nele inscritos.




TÍTULO IV
Adequação dos ciclos de estudos




CAPÍTULO I




Princípios gerais




Artigo 61.º
Adequação




1 — Os estabelecimentos de ensino superior devem 
promover a adequação dos cursos que se encontram a 
ministrar e dos graus que estão autorizados a conferir ao 
regime jurídico fixado pelo presente decreto -lei.




2 — O processo de adequação visa a reorganização de cada 
ciclo de estudos em funcionamento e concretiza -se através:




a) Da passagem de um ensino baseado na transmissão 
de conhecimentos para um ensino baseado no desenvol-
vimento de competências;




b) Da orientação da formação ministrada para os objec-
tivos específicos que devem ser assegurados pelos ciclos 
de estudos do subsistema, universitário ou politécnico, 
em que se insere;




c) Da determinação do trabalho que o estudante deve 
desenvolver em cada unidade curricular — incluindo, de-
signadamente, quando aplicáveis, as sessões de ensino de 
natureza colectiva, as sessões de orientação pessoal de tipo 
tutorial, os estágios, os projectos, os trabalhos no terreno, 
o estudo e a avaliação — e sua expressão em créditos de 
acordo com o sistema europeu de transferência e acumu-
lação de créditos (ECTS — European Credit Transfer and 
Accumulation System);




d) Da fixação do número total de créditos, e consequente 
duração do ciclo de estudos, dentro dos valores e de acordo 
com os critérios estabelecidos pelo presente decreto -lei.




3 — A adequação deve ser realizada até ao final do ano 
lectivo de 2008 -2009, inclusive, e nela participam, obri-
gatoriamente, docentes e alunos, designadamente através 
dos órgãos científico e pedagógico do estabelecimento de 
ensino e ou da unidade orgânica, conforme for o caso.




4 — No ano lectivo de 2009 -2010, todos os ciclos de 
estudos devem estar organizados de acordo com o regime 
jurídico fixado pelo presente decreto -lei.




CAPÍTULO II




Registo




Artigo 62.º
Registo da adequação dos ciclos de estudos




1 — A entrada em funcionamento da adequação a que 
se refere o artigo anterior está sujeita a registo.




2 — O registo é efectuado pelo director -geral do Ensino 
Superior.




Artigo 63.º
Instrução dos processos de registo da adequação




1 — O pedido de registo da adequação de um ciclo de 
estudos é dirigido ao director -geral do Ensino Superior, que 
zela pelo cumprimento das normas legais aplicáveis.




2 — O processo de registo é instruído com um relatório 
subscrito pelos órgãos científico e pedagógico do estabe-
lecimento de ensino e ou da unidade orgânica, conforme 
for o caso, contendo, designadamente:




a) A indicação dos ciclos de estudos em funcionamento 
que são objecto da adequação;




b) Os objectivos visados pelo ciclo de estudos;
c) A fundamentação do número de créditos que, com 




base no trabalho estimado dos alunos, é atribuído a cada 
unidade curricular, incluindo os inquéritos realizados aos 
estudantes e docentes tendo em vista esse fim;




d) A fundamentação do número total de créditos e da 
consequente duração do ciclo de estudos, tendo em con-
sideração o disposto, conforme for o caso, nos n.os 1 e 2 
do artigo 8.º, no artigo 9.º, nos n.os 1 e 2 do artigo 18.º e no 
n.º 1 do artigo 19.º;
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e) A demonstração da adequação da organização do 
ciclo de estudos e metodologias de ensino:




i) À aquisição das competências a que se referem, con-
forme for o caso, os artigos 5.º, 15.º e 28.º;




ii) Aos objectivos fixados, conforme for o caso, pelo 
n.º 3 do artigo 8.º e pelos n.os 3 e 4 do artigo 18.º;




f) Uma análise comparativa entre a organização fixada 
para o ciclo de estudos e a de cursos de referência com 
objectivos similares ministrados no espaço europeu;




g) A forma como os resultados da avaliação externa 
foram incorporados na organização do ciclo de estudos.




3 — Quando a duração do ciclo de estudos se fundamente 
em normas jurídicas específicas, práticas consolidadas ou 
requisitos profissionais excepcionais, conforme previsto 
no n.º 2 do artigo 8.º, no n.º 2 do artigo 18.º e no n.º 1 do 
artigo 19.º, cabe ao estabelecimento de ensino superior 
juntar os documentos aptos a alicerçar essa fundamentação.




4 — O processo de registo é igualmente instruído com 
a estrutura curricular, o plano de estudos e os créditos, nos 
termos das normas técnicas a que se refere o artigo 12.º do 
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro.




5 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Su-
perior, sob proposta do director -geral do Ensino Superior, 
ouvido o Conselho de Reitores das Universidades Portu-
guesas, o Conselho Coordenador dos Institutos Superiores 
Politécnicos e a Associação Portuguesa do Ensino Superior 
Privado, aprova, por despacho a publicar na 2.ª série do 
Diário da República, as regras técnicas, os prazos e um 
instrumento normalizado de apresentação dos pedidos de 
registo de adequação.




6 — São indeferidos liminarmente os pedidos que não 
se encontrem formalmente instruídos nos termos fixados 
pelos números anteriores.




Artigo 64.º
Notificação e publicação do despacho de registo da adequação




1 — A decisão sobre os pedidos de registo de adequa-
ção deve ser proferida no prazo de 45 dias úteis após a 
sua recepção.




2 — O pedido de registo é recusado em caso de violação 
das normas legais e regulamentares aplicáveis.




3 — Quando o pedido de registo tenha sido indeferido 
ou não tenha sido objecto de decisão no prazo a que se 
refere o n.º 1, os interessados podem interpor, nos termos 
gerais de direito, os respectivos meios de impugnação 
graciosa ou contenciosa.




4 — A tramitação do processo do registo está sujeita às 
regras do Código do Procedimento Administrativo.




5 — O director -geral do Ensino Superior envia para pu-
blicação na 2.ª série do Diário da República o despacho de 
registo, dando conhecimento do mesmo aos interessados.




CAPÍTULO III




Acompanhamento




Artigo 65.º
Criação e competências




Por despacho do Ministro da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior será criada e regulada uma comissão de 




acompanhamento do processo de adequação, com as se-
guintes competências:




a) Acompanhar a execução do processo de adequação 
dos cursos;




b) Elaborar um relatório anual sobre o processo;
c) Emitir parecer sobre questões genéricas ou específicas 




relacionadas com o processo de adequação.




CAPÍTULO IV




Transição




Artigo 66.º
Transição curricular




1 — As regras de transição entre a anterior organização 
de estudos e a nova organização decorrente do processo de 
adequação são fixadas pelos órgãos legal e estatutariamente 
competentes, após audição de docentes e alunos através 
dos órgãos científico e pedagógico do estabelecimento 
de ensino e ou da unidade orgânica, conforme for o caso.




2 — As regras de transição devem assegurar:




a) O respeito pelas legítimas expectativas dos alunos;
b) Os necessários regimes de creditação na nova orga-




nização de estudos da formação obtida na anterior orga-
nização;




c) Que da sua aplicação não resulte um aumento da 
carga lectiva prevista na anterior organização.




3 — A coexistência entre a nova organização de estudos 
e a anterior, se prevista nas regras de transição, não deve 
exceder um ano lectivo, podendo, excepcional e justifica-
damente, prolongar -se por mais um.




CAPÍTULO V




Concretização do Processo de Bolonha




Artigo 66.º -A
Relatório de concretização do Processo de Bolonha




1 — Os estabelecimentos de ensino superior elaboram, 
anualmente, um relatório acerca da concretização dos ob-
jectivos do Processo de Bolonha.




2 — O relatório deve incluir informação sobre as mu-
danças operadas, designadamente em matéria pedagógica, 
no sentido de uma formação orientada para o desenvolvi-
mento das competências dos estudantes, organizada com 
base no sistema europeu de transferência e acumulação 
de créditos (ECTS) e onde as componentes de trabalho 
experimental ou de projecto, entre outras, e a aquisição 
de competências transversais devem desempenhar um 
papel decisivo.




3 — O relatório deve incluir informação e indicadores 
que evidenciem o progresso das mudanças realizadas na 
instituição e em cada curso e que o permita comparar 
com a evolução realizada em outras instituições que se 
constituam como referência.




4 — O relatório deve incluir indicadores objectivos que 
considerem, designadamente, a evolução do peso das várias 
componentes do trabalho do estudante no número de horas 
de trabalho total, nomeadamente total de horas de contacto, 
componente experimental, componente de projecto.
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5 — O relatório deve ainda referir, designadamente:




a) As medidas de apoio à promoção do sucesso escolar;
b) As acções de apoio ao desenvolvimento de compe-




tências extracurriculares;
c) As medidas de estímulo à inserção na vida activa.




6 — O relatório deve integrar o contributo dos estu-
dantes e docentes, através de inquéritos ou outras formas 
de participação, acerca da concretização dos objectivos 
visados, a promover pelos conselhos pedagógico e cientí-
fico ou técnico-científico.




7 — O relatório é elaborado para os anos lectivos de 
2006 -2007 a 2010 -2011, inclusive, e é publicado no sítio da 
Internet do estabelecimento de ensino até 31 de Dezembro 
seguinte ao término do ano lectivo a que se reporta.




TÍTULO V
Novos ciclos de estudos




CAPÍTULO I




Disposições gerais




Artigo 67.º
Regimes aplicáveis




Até à criação e entrada em funcionamento da agência de 
acreditação, e sem prejuízo do disposto no artigo seguinte, 
a entrada em funcionamento de novas licenciaturas, mes-
trados ou doutoramentos fica sujeita:




a) Nos estabelecimentos de ensino público universitá-
rio, ao regime em vigor à data da publicação do presente 
decreto -lei;




b) Nos estabelecimentos de ensino público politécnico, 
ao regime fixado pelos artigos 69.º a 74.º do presente 
decreto -lei;




c) Nos estabelecimentos de ensino particular ou co-
operativo, ao regime fixado pelos artigos 69.º a 74.º do 
presente decreto -lei.




Artigo 68.º
Instrução do processo




1 — Os processos referentes à entrada em funciona-
mento de novas licenciaturas, mestrados ou doutoramen-
tos são enviados à Direcção -Geral do Ensino Superior, 
instruídos com:




a) Relatório, subscrito pelo órgão científico legal e es-
tatutariamente competente do estabelecimento de ensino:




i) Descrevendo e fundamentando os objectivos do ciclo 
de estudos, a sua organização e a adequação dos recursos 
humanos e materiais às exigências científicas e pedagógi-
cas e à qualidade do ensino;




ii) Enquadrando o ciclo de estudos na rede de formação 
nacional da respectiva área e explicitando as razões para a 
sua criação, quando se trate de estabelecimentos de ensino 
públicos;




b) A estrutura curricular, o plano de estudos e os créditos, 
nos termos das normas técnicas a que se refere o artigo 12.º 
do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de Fevereiro;




c) A fundamentação do número de créditos que, com 
base no trabalho estimado dos alunos, é atribuído a cada 
unidade curricular, incluindo os inquéritos realizados aos 
estudantes e docentes tendo em vista esse fim;




d) A fundamentação do número total de créditos e da 
consequente duração do ciclo de estudos tendo em consi-
deração o disposto, conforme for o caso, nos n.os 1 e 2 do 
artigo 8.º, no artigo 9.º, nos n.os 1 e 2 do artigo 18.º e no 
n.º 1 do artigo 19.º;




e) A demonstração da adequação da organização do 
ciclo de estudos e metodologias de ensino:




i) À aquisição das competências a que se referem, con-
forme for o caso, os artigos 5.º, 15.º e 28.º;




ii) Aos objectivos fixados, conforme for o caso, pelo 
n.º 3 do artigo 8.º e pelos n.os 3 e 4 do artigo 18.º;




f) Uma análise comparativa entre a organização fixada 
para o ciclo de estudos e a de cursos de referência com 
objectivos similares ministrados no espaço europeu.




2 — Quando a duração do ciclo de estudos se fundamente 
em normas jurídicas específicas, práticas consolidadas ou 
requisitos profissionais excepcionais, conforme previsto 
no n.º 2 do artigo 8.º, no n.º 2 do artigo 18.º e no n.º 1 do 
artigo 19.º, cabe ao estabelecimento de ensino superior 
juntar os documentos aptos a alicerçar essa fundamentação.




3 — O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Su-
perior, sob proposta do director -geral do Ensino Superior, 
ouvidos o Conselho de Reitores das Universidades Portu-
guesas, o Conselho Coordenador dos Institutos Superiores 
Politécnicos e a Associação Portuguesa do Ensino Superior 
Privado, aprova, por despacho a publicar na 2.ª série do 
Diário da República, as regras técnicas, os prazos e um 
instrumento normalizado de apresentação dos pedidos de 
autorização de funcionamento.




4 — São indeferidos liminarmente os pedidos que não 
se encontrem formalmente instruídos nos termos fixados 
pelos números anteriores.




CAPÍTULO II




Regime transitório de autorização de funcionamento 
de novos ciclos de estudos




Artigo 69.º
Autorização de funcionamento de novos ciclos de estudos




1 — Compete ao Ministro da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, sob proposta do director -geral do Ensino 
Superior, autorizar o funcionamento de novos ciclos de 
estudos nos termos descritos no presente capítulo.




2 — A competência a que se refere o artigo anterior pode 
ser delegada no director -geral do Ensino Superior.




Artigo 70.º
(Revogado.)




Artigo 71.º
Processo de apreciação dos pedidos de autorização




de funcionamento




1 — A Direcção -Geral do Ensino Superior procede à 
instrução dos pedidos de autorização de funcionamento, 
verificando a satisfação dos requisitos a que se refere o 
artigo 57.º
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2 — A tramitação do processo do registo está sujeita às 
regras do Código do Procedimento Administrativo.




3 — No âmbito da verificação da satisfação dos requi-
sitos, a Direcção -Geral do Ensino Superior pode ouvir, 
quando o considere necessário, comissões de especialis-
tas, nomeadas por despacho do director -geral do Ensino 
Superior e integradas por professores do ensino superior, 
investigadores, ou especialistas de reconhecida experiência 
e competência profissional, nacionais ou estrangeiros, em 
número não inferior a três.




4 — Os membros das comissões são independentes no 
exercício da sua actividade.




Artigo 72.º
Decisão sobre os pedidos de autorização de funcionamento




1 — A decisão sobre os pedidos de autorização de fun-
cionamento é proferida:




a) Em relação aos ciclos de estudos conducentes ao grau 
de licenciado, no prazo máximo de quatro meses após a 
sua recepção;




b) Em relação aos restantes ciclos de estudos, no prazo 
máximo de sete meses após a sua recepção.




2 — Ultrapassado o prazo referido no número anterior, 
os pedidos referentes à autorização de funcionamento de 
ciclos de estudos consideram-se deferidos tacitamente.




3 — O funcionamento de um ciclo de estudos que vise a 
atribuição de um grau académico sem a prévia autorização 
de funcionamento ou seu deferimento tácito determina o 
indeferimento do pedido.




4 — O ensino ministrado nos termos do número anterior 
não é passível de reconhecimento ou equivalência.




Artigo 73.º
Notificação e publicação




1 — O despacho de deferimento é notificado por escrito 
à entidade requerente.




2 — Do despacho de deferimento constam, em relação 
ao ciclo de estudos em causa:




a) O nome da instituição de ensino superior e unidade 
orgânica, se aplicável, que o ministra;




b) O grau académico que confere;
c) A denominação;
d) A organização em percursos alternativos, quando 




aplicável;
e) Quando se trate dos graus de licenciado e de mestre:
i) O número de créditos, segundo o sistema europeu de 




transferência e acumulação de créditos (ECTS), necessário 
à obtenção do grau;




ii) A duração normal do ciclo de estudos;
iii) Os créditos, por área científica, que devem ser reu-




nidos para a obtenção do grau.




3 — Recebida a notificação do deferimento, a entidade 
requerente procede à publicação do despacho na 2.ª série 
do Diário da República.




4 — A publicação inclui, em anexo, quando se trate dos 
graus de licenciado e de mestre, o plano de estudos, indi-
cando, para cada unidade curricular, a área científica em 
que se insere, a duração, nomeadamente semestral, anual 
ou outra, o tempo de trabalho, em horas totais e horas de 
contacto, e o número de ECTS.




5 — Tendo ocorrido deferimento tácito nos termos do 
n.º 2 do artigo anterior, a entidade requerente procede à 
publicação de aviso na 2.ª série do Diário da República, do 
qual constam, em relação ao ciclo de estudos em causa, os 
elementos a que se referem os n.os 2 e 4, bem como a data 
de envio do pedido à Direcção-Geral do Ensino Superior 
e a data em que se formou o deferimento tácito.




6 — Na data do envio do aviso para publicação no Diá-
rio da República, a entidade requerente remete cópia do 
mesmo à Direcção-Geral do Ensino Superior.




Artigo 74.º
Cancelamento da autorização de funcionamento




1 — O incumprimento dos requisitos legais ou das 
disposições estatutárias e a não observância dos critérios 
científicos e pedagógicos que justificaram a autorização 
de funcionamento, bem como a modificação do projecto 
educativo do ciclo de estudos, designadamente através de 
alterações não fundamentadas realizadas nos termos do 
capítulo seguinte, determinam o seu cancelamento.




2 — A decisão de cancelamento da autorização de fun-
cionamento compete ao Ministro da Ciência, Tecnologia e 
Ensino Superior, sob proposta do director -geral do Ensino 
Superior, precedida da audiência prévia dos interessados, 
e é publicada na 2.ª série do Diário da República.




3 — Na situação prevista no número anterior são definidos 
os prazos de cessação do funcionamento do ciclo de estudos 
e as medidas de salvaguarda das expectativas dos estudantes 
nele inscritos.




Artigo 74.º -A
Prazos




1 — Os prazos em que devem ser apresentados os pedi-
dos de registo de autorização de funcionamento para novos 
ciclos de estudos de licenciatura, integrados de mestrado e 
de mestrado para cada ano lectivo são fixados por despacho 
do director -geral do Ensino Superior, ouvidos o Conselho 
de Reitores das Universidades Portuguesas, o Conselho 
Coordenador dos Institutos Superiores Politécnicos e a 
Associação Portuguesa do Ensino Superior Privado.




2 — Não estão sujeitos a prazo de apresentação os pe-
didos de registo referentes:




a) A ciclos de estudos de doutoramento;
b) A ciclos de estudos de mestrado a realizar em regime 




de associação com instituições nacionais ou estrangeiras.




TÍTULO VI
Alterações




Artigo 75.º
Regime aplicável às alterações




A alteração de planos de estudos e de outros elementos 
caracterizadores de um ciclo de estudos que não modifi-
quem os seus objectivos fica sujeita ao regime fixado pelo 
presente título.




Artigo 76.º
Regime aplicável às alterações




A aprovação das alterações a que se refere o artigo ante-
rior cabe aos órgãos legal e estatutariamente competentes 
dos estabelecimentos de ensino superior.
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Artigo 77.º
Início de funcionamento




O início de funcionamento das alterações está sujeito a 
comunicação prévia à Direcção-Geral do Ensino Superior 
e a publicação na 2.ª série do Diário da República.




Artigo 78.º




(Revogado.)




Artigo 79.º




(Revogado.)




Artigo 80.º
Publicação das alterações




A publicação das alterações deve mencionar expressa-
mente a data de comunicação das mesmas à Direcção-Geral 
do Ensino Superior.




TÍTULO VII
Normas finais e transitórias




Artigo 81.º
Mestrados e doutoramentos em curso




Aos estudantes que tenham solicitado admissão ao 
mestrado ou ao doutoramento aplica -se o regime jurídico 
vigente à data em que foram apresentados os respectivos 
pedidos.




Art.igo 82.º
Prazos especiais




1 — Os estabelecimentos de ensino que, excepcional-
mente, pretendam efectuar pedidos de registo de adequação, 
de autorização de funcionamento de novas formações e de 
registo de alterações para a entrada em funcionamento no 
ano lectivo de 2006 -2007 devem remetê -los à Direcção-
-Geral do Ensino Superior até ao dia 31 de Março de 2006.




2 — Os pedidos de registo de adequação, de autoriza-
ção de funcionamento de novas formações e de registo de 
alterações para a entrada em funcionamento no ano lectivo 
de 2007 -2008 devem ser remetidos à Direcção -Geral do 
Ensino Superior até ao dia 15 de Novembro de 2006.




Artigo 83.º
Acreditação dos ciclos de estudos em funcionamento




1 — Os ciclos de estudos em funcionamento quando do 
início da actividade da agência de acreditação são objecto 
do procedimento de acreditação.




2 — O procedimento a que se refere o número anterior 
é realizado até ao final do ano lectivo de 2010 -2011.




Artigo 84.º
Norma revogatória




1 — Com a entrada em vigor do presente decreto -lei 
são revogados:




a) Os artigos 25.º a 29.º e 36.º a 39.º do Regime Jurídico 
do Desenvolvimento e da Qualidade do Ensino Superior, 
aprovado pela Lei n.º 1/2003, de 6 de Janeiro;




b) O Decreto -Lei n.º 216/92, de 13 de Outubro, com 
excepção do n.º 4 do artigo 4.º e dos artigos 30.º e 31.º;




c) Os n.os 1, 2 e 4 do artigo 39.º, o n.º 5 do artigo 53.º, o 
n.º 1 do artigo 57.º e os artigos 58.º a 60.º, 64.º e 67.º do 
Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, 
por ratificação, pela Lei n.º 37/94, de 11 de Novembro, e 
pelo Decreto -Lei n.º 94/99, de 23 de Março.




2 — Com a entrada em vigor da portaria referida no 
n.º 1 do artigo 49.º são revogados:




a) O Decreto n.º 119/81, de 26 de Setembro;
b) O Decreto Regulamentar n.º 63/87, de 17 de De-




zembro.
Artigo 85.º




Entrada em vigor




O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação. 




 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES




Presidência do Governo




Decreto Regulamentar Regional n.º 12/2008/A




Suspensão parcial do Plano Director Municipal da Horta




Incentivar a oferta de produtos turísticos ligados à saúde 
e ao termalismo constitui uma das medidas do Programa 
do Governo Regional, enquadrada num dos objectivos 
estratégicos estabelecidos nesse documento, relativamente 
ao sector turístico: «fomentar, qualificar e diversificar a 
oferta de serviços de animação turística e de produtos tu-
rísticos». Para a concretização de tal medida, o Governo 
Regional tem desenvolvido múltiplas acções, em três ilhas 
do arquipélago, com vista à constituição de uma rede regio-
nal de valorização turística e ou terapêutica dos recursos 
termais dos Açores.




Na vertente da captação de investimento privado para 
este segmento da oferta, foi recentemente publicado o 
novo SIDER (Sistema de Incentivos para o Desenvol-
vimento Regional dos Açores, aprovado pelo Decreto 
Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de Julho), 
que qualifica como estratégicos, para o desenvolvimento 
económico e social da Região, «os empreendimentos 
turísticos que possuam instalações termais ou que apre-
sentem serviços de bem -estar baseados na utilização de 
recursos naturais».




Assim, decorrem já importantes obras de requalifi-
cação das Termas das Furnas, visando sobretudo o seu 
aproveitamento turístico, mas sem esquecer algumas 
valências médicas; está em fase de projecto a remodela-
ção e ampliação do edifício das Termas da Ferraria, para 
introdução das valências de spa e restauração; decorrem 
igualmente as obras de construção de um hotel na ilha 
Graciosa, que deverá propiciar a desejada valorização 
turística das Termas do Carapacho; e, quanto às Termas 
do Varadouro, já foi adquirida a quase totalidade dos 
terrenos necessários à instalação de um hotel -spa, cujo 
projecto se encontra ainda na fase de definição do res-
pectivo programa.
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8 — Os Serviços Técnicos e Oficinais funcionam na dependência
directa do director, competindo-lhes, para além de outras atribuições
que lhe sejam cometidas pelo conselho directivo:



a) Velar pelo bom estado de conservação das instalações e do
equipamento básico, promovendo o levantamento periódico das repa-
rações necessárias, em articulação com a Divisão de Gestão Financeira
e Patrimonial;



b) Executar as reparações e operações de manutenção periódica;
c) Acompanhar as obras e reparações efectuadas nos edifícios e



equipamento básico do IHMT por entidades externas e estabelecer
os contactos com os seus representantes.



9 — Compete ao Museu, para além de outras atribuições que lhe
venham a ser conferidas pelo conselho directivo, aquando da sua
activação:



a) Catalogar, preservar e expor o espólio museológico do IHMT;
b) Organizar exposições temporárias ou permanentes sobre temas



da medicina tropical.



UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA



Reitoria



Deliberação n.o 1487/2006



O Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, estabelece, nos arti-
gos 15.o a 27.o, capítulo III do título II, o regime a que deve obedecer
o ciclo de estudos conducente ao grau de mestre e revoga, no seu
artigo 84.o, o Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, com excepção
do n.o 4 do artigo 4.o e dos artigos 30.o e 31.o



Nestas circunstâncias, importa proceder à adequação do Regula-
mento de Mestrados da Universidade, tendo em atenção as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 74/2006, bem como o disposto no
seu artigo 26.o



Assim, nos termos do artigo 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setem-
bro, do artigo 28.o dos Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 70/89, de 13 de Julho, e
do artigo 16.o do regimento do senado, a Secção dos Assuntos Cien-
tíficos do senado, na sua reunião de 12 de Outubro de 2006, aprova
o regulamento que abaixo se consigna:



Regulamento de Mestrados



Artigo 1.o



Atribuição do grau de mestre



1 — A Universidade Técnica de Lisboa atribui o grau de mestre,
através de uma ou mais unidades orgânicas, aos que demonstrem
satisfazer os requisitos fixados nos artigos 15.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 74/2006, de 24 de Março.



2 — Este grau pode ainda ser atribuído em colaboração com outras
universidades nacionais ou estrangeiras.



Artigo 2.o



Regulamento interno



O funcionamento de cada curso de mestrado rege-se por um regu-
lamento interno, aprovado por despacho reitoral, sob proposta dos
conselhos científicos das unidades orgânicas



Artigo 3.o



Disposição transitória



Aos candidatos inscritos em cursos de mestrado criados ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, aplica-se o regulamento
que consta da deliberação do senado n.o 1/UTL/93, de 4 de Junho.



Artigo 4.o



Produção de efeitos



O presente Regulamento aplica-se a todas as candidaturas sub-
metidas no ano lectivo em que se efectivar a reorganização curricular
determinada pelo Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março.



12 de Outubro de 2006. — O Reitor, José Dias Lopes da Silva.



Deliberação n.o 1488/2006



A Lei de Bases do Sistema Educativo, na redacção que lhe foi
dada pela Lei n.o 49/2005, de 30 de Agosto, estabelece nos n.os 11
e 12 do artigo 14.o que:



a) Só podem conferir um dado grau académico numa determinada
área os estabelecimentos de ensino superior que disponham de um



corpo docente próprio, qualificado nessa área, e dos demais recursos
humanos e materiais que garantam o nível e a qualidade da formação
adquirida;



b) Só podem conferir o grau de doutor numa determinada área
os estabelecimentos de ensino superior universitário que, para além
das condições a que se refere o número anterior, demonstrem possuir
nessa área os recursos humanos e organizativos necessários à rea-
lização de investigação e uma experiência acumulada nesse domínio
sujeita a avaliação e concretizada numa produção científica e aca-
démica relevantes.



O Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março, estabelece nos seus
artigos 28.o a 38.o, capítulo IV do título II, o regime a que deve obedecer
o ciclo de estudos conducente ao grau de doutor e revoga, no seu
artigo 84.o, o Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, com excepção
do n.o 4 do artigo 4.o e dos artigos 30.o e 31.o



Nestas circunstâncias, importa proceder à adequação do Regula-
mento de Doutoramentos da Universidade, tendo em atenção as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 74/2006, bem como o disposto
no seu artigo 38.o



Assim, nos termos do artigo 25.o da Lei n.o 108/88, de 24 de Setem-
bro, do artigo 28.o dos Estatutos da Universidade Técnica de Lisboa,
aprovados pelo Despacho Normativo n.o 70/89, de 13 de Julho, e
do artigo 16.o do regimento do senado, a Secção dos Assuntos Cien-
tíficos do senado, na sua reunião de 12 de Outubro de 2006, aprova
o regulamento que abaixo se consigna:



Regulamento de Doutoramentos



Artigo 1.o



Atribuição do grau de doutor



1 — A Universidade Técnica de Lisboa confere o grau de doutor
num ramo do conhecimento ou numa especialidade em conformidade
com as disposições legais aplicáveis, directamente ou através de uma
ou mais unidades orgânicas (UO).



2 — O grau de doutor é conferido pela Universidade aos que, com
a aprovação referida no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 74/2006, de
24 de Março, demonstrem satisfazer os requisitos fixados no artigo 28.o
desse mesmo diploma.



3 — Atento o disposto na alínea d) do artigo 16.o do Regimento
do senado, compete à Secção dos Assuntos Científicos do Senado
deliberar sobre a criação do grau de doutor e decidir da capacidade
das UO da Universidade para aceitarem candidatos a doutoramento
numa determinada área científica, mediante a verificação do cum-
primento dos requisitos estabelecidos na lei e no presente Regu-
lamento.



4 — A atribuição do grau de doutor através de uma UO pressupõe
que essa unidade integre um corpo docente qualificado maioritaria-
mente com o grau de doutor, na área ou em áreas científicas afins,
e que tenha sido desenvolvida actividade de investigação na área do
doutoramento, consubstanciada numa produção científica relevante.



5 — A Universidade pode ainda conferir o grau de doutor em asso-
ciação com outros estabelecimentos de ensino superior nacionais ou
estrangeiros nos termos dos artigos 41.o a 43.a do Decreto-Lei
n.o 74/2006, de 24 de Março.



Artigo 2.o



Ciclo de estudos conducente ao grau de doutor



1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor integra:



a) A elaboração de uma tese original e especialmente elaborada
para este fim, adequada à natureza do ramo de conhecimento ou
da especialidade;



b) A eventual realização de unidades curriculares dirigidas à for-
mação para a investigação, cujo conjunto se denomina curso de dou-
toramento, sempre que o regulamento específico do ciclo de estudos
o preveja.



2 — Nos casos da existência de cursos de doutoramento, as res-
pectivas estruturas curriculares, planos de estudos e créditos são fixa-
dos pelos conselhos científicos das respectivas UO.



Artigo 3.o



Acesso e ingresso no ciclo de estudos conducente ao grau de doutor



Podem candidatar-se ao acesso ao ciclo de estudos conducente ao
grau de doutor:



a) Os titulares do grau de mestre ou equivalente legal;
b) Os titulares do grau de licenciado detentores de um currículo



escolar ou científico especialmente relevante, que seja reconhecido
como atestando capacidade para a realização deste ciclo de estudos
pelo órgão científico legal e estatutariamente competente da univer-
sidade onde pretendem ser admitidos;
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c) Os detentores de um currículo escolar, científico ou profissional
que seja reconhecido como atestando capacidade para a realização
deste ciclo de estudos pelo conselho científico da UO onde pretendem
ser admitidos.



Artigo 4.o



Apresentação e apreciação de candidaturas



1 — Os candidatos que pretendam aceder ao ciclo de estudos con-
ducente ao grau de doutor na UTL, devem apresentar um reque-
rimento dirigido ao presidente do conselho científico da UO ou de
uma das UO através da qual é conferido o grau, formalizando a
sua candidatura.



2 — Do processo de candidatura devem constar, para além do cur-
riculum vitae, a área científica, o nome do orientador ou orientadores
escolhidos e respectivas declarações de aceitação e o plano provisório
do trabalho que o candidato se propõe desenvolver.



3 — Compete aos conselhos científicos das UO apreciar as can-
didaturas, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 74/2006, de
24 de Março.



4 — Aos conselhos científicos cabe definir os critérios de exigência
a que se referem as situações previstas nas alíneas b) e c) do artigo 3.o



Artigo 5.o



Orientação



1 — A preparação da tese deve decorrer sob orientação de um
doutor, professor ou investigador da Universidade.



2 — Podem ainda orientar a preparação da tese professores e inves-
tigadores de outra instituição, bem como especialistas na área da
tese reconhecidos como idóneos pelos conselhos científicos das UO.



3 — Sempre que desejável, os conselhos científicos das UO podem
admitir situações de co-orientação.



4 — Compete aos conselhos científicos das UO analisar e decidir
sobre os pedidos de mudanças de orientador, quando devidamente
fundamentados.



5 — A decisão quanto ao regime especial de apresentação da tese
previsto no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março,
é igualmente da competência do conselho científico da UO onde
for apresentada a candidatura.



Artigo 6.o



Regulamento interno



São objecto de regulamento interno do conselho científico da UO:



a) As regras relativas à admissão no ciclo de estudos referido no
artigo 3.o, bem como as normas de candidatura, incluindo os termos
da respectiva apresentação, e os critérios de selecção para o efeito
aplicáveis;



b) Os direitos e obrigações dos doutorandos;
c) As condições de preparação da tese, bem como as regras a



observar na orientação e co-orientação da mesma;
d) As normas de apresentação da tese não definidas neste



Regulamento.
Artigo 7.o



Registo das teses de doutoramento em curso



1 — As teses de doutoramento em curso são objecto de registo,
nos termos do Decreto-Lei n.o 52/2002, de 2 de Março.



2 — Na Reitoria haverá um registo de temas e de planos de teses
de doutoramento.



Artigo 8.o



Entrega da tese e requerimento de provas



1 — Terminada a elaboração da tese, o doutorando deve requerer
a realização das provas em requerimento dirigido ao presidente do
conselho científico da UO, instruído com:



a) Dois exemplares impressos da tese provisória;
b) Dois exemplares impressos do resumo da tese provisória, em



português e em inglês, acompanhado da indicação de 10 palavras
chave;



c) Dois exemplares impressos do curriculum vitae;
d) Oito exemplares em suporte digital, impressão em formato PDF,



da tese provisória, contendo ainda o resumo da tese, em português
e em inglês, o curriculum vitae e 10 palavras chave;



e) Parecer do orientador.



2 — Na capa da tese e na primeira página, deverá constar o nome
da Universidade e da UO, o título da tese, o nome do autor, a indicação
expressa do orientador e co-orientador, se for caso disso, e a indicação
de que se trata de uma tese especialmente elaborada para a obtenção
do grau de doutor.



3 — Na ministração do ensino, na elaboração da tese (desde que
acompanhada de adequado resumo em português) e na discussão



da tese poderá ser utilizada uma língua estrangeira, desde que com-
preendida por todos os intervenientes.



Artigo 9.o



Júri do doutoramento



1 — A tese é objecto de apreciação e discussão pública por um
júri, nomeado pelo reitor no prazo de 10 dias subsequentes à recepção
do processo na Reitoria, mediante proposta do conselho científico
da UO onde foram requeridas as provas.



2 — A constituição do júri obedece ao disposto nos artigos 34.o
e 47.o do Decreto-Lei n.o 74/2006, de 24 de Março.



3 — O número máximo recomendado de vogais do júri será cinco,
podendo atingir sete em situações devidamente fundamentadas.



4 — Sempre que as provas de doutoramento se realizem em área
científica objecto de investigação em mais de uma UO, o júri respectivo
deverá integrar pelo menos um vogal pertencente a uma UO distinta
daquela em que a investigação foi desenvolvida.



5 — A constituição do júri deve ser dada a conhecer ao candidato,
após a nomeação do mesmo.



6 — As reuniões anteriores ao acto público de defesa da tese podem
ser:



a) Realizadas presencialmente;
b) Realizadas por teleconferência;
c) Substituídas pela emissão de pareceres fundamentados.



7 — A primeira reunião do júri terá lugar no prazo de 30 dias
após a respectiva nomeação, nela se decidindo pela sua aceitação
ou recomendação de reformulação.



8 — O presidente do júri:



a) Marcará as provas quando se verificar uma maioria de pareceres
favoráveis à admissão do candidato ou convocará uma reunião se
a considerar necessária;



b) Enviará ao candidato, no caso de recomendação de reformulação
da tese, os pareceres que sustentam esta decisão, dispondo o candidato
de 180 dias úteis para proceder à reformulação, salvo se declarar
não o pretender fazer.



9 — Havendo reformulação, o candidato entregará então:



Um exemplar impresso da tese reformulada, incluindo na capa e
na primeira página o nome da Universidade e da(s) UO, o título
da tese, o nome do orientador e do co-orientador, quando exista,
e a constituição do júri;



Um exemplar impresso do resumo da tese, em português e em
inglês, acompanhado da indicação de 10 palavras chave;



Oito exemplares em suporte digital, impressão em formato PDF,
da tese reformulada, contendo ainda o resumo da tese, em português
e em inglês, e o curriculum vitae, incluindo na capa e na primeira
página o nome da Universidade e da(s) UO, o título da tese, o nome
do orientador e do co-orientador quando exista, e a constituição do
júri.



Artigo 10.o



Provas



1 — As provas devem ter lugar no prazo de 60 dias contados da
data da admissão do candidato ou da entrega da reformulação prevista
na alínea b) do n.o 8 do artigo 9.o



2 — As provas iniciar-se-ão com uma exposição oral feita pelo can-
didato, sintetizando o conteúdo da tese e pondo em evidência os
seus objectivos, os meios utilizados para a realizar e as principais
conclusões obtidas.



3 — A exposição oral referida no número anterior terá a duração
máxima de trinta minutos.



4 — Todos os vogais do júri devem intervir na discussão da tese.
5 — Na primeira reunião do júri será acordada, sob proposta do



presidente, a sequência das intervenções e a distribuição dos tempos
de intervenção.



6 — A duração das provas de doutoramento não deve exceder as
duas horas e trinta minutos.



7 — O candidato disporá de tempo igual ao das intervenções do
júri.



8 — As eventuais alterações à tese então solicitadas pelo júri cons-
tarão de documento anexo à acta das provas.



9 — A tese assumirá carácter definitivo após a realização das provas
e, quando for caso disso, após a confirmação pelo presidente do júri
da introdução das alterações solicitadas.



10 — O candidato procederá então à entrega de quatro exemplares
da tese definitiva em suporte papel e cinco exemplares de teses em
suporte digital, impressão em formato PDF.
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Artigo 11.o



Qualificação final



1 — Ao grau académico de doutor é atribuída pelo júri uma qua-
lificação final, tendo em consideração as classificações obtidas nas
unidades curriculares do curso de doutoramento, quando exista, e
o mérito da tese apreciado no acto público.



2 — A qualificação final será expressa pelas fórmulas de Recusado,
Aprovado com bom e Aprovado com muito bom.



3 — À qualificação de Aprovado com muito bom por unanimidade,
o júri pode ainda atribuir a qualificação de Muito bom com distinção
nos casos em que os trabalhos do candidato e a tese por ele apresentada
atinjam um nível de excepcional excelência.



4 — O grau de doutor é titulado por uma carta doutoral.



Artigo 12.o



Prazos de emissão da carta doutoral e suas certidões
e do suplemento ao diploma



1 — O prazo de emissão da carta doutoral será fixado pelo reitor,
ouvidos os conselhos directivos das UO.



2 — Os prazos para a emissão de certidões de doutoramento e
do suplemento ao diploma serão fixados pelos conselhos directivos
das UO e objecto de adequada divulgação interna.



Artigo 13.o



Doutoramento concedido directamente pela Universidade



1 — No caso do grau de doutor ser atribuído directamente pela
Universidade, as competências atribuídas aos conselhos científicos e
aos conselhos directivos e respectivos presidentes são exercidas por
comissões científicas e pelo reitor.



2 — As comissões científicas referidas no número anterior terão
a constituição definida em regulamento aprovado por despacho rei-
toral, ouvidos os conselhos científicos das UO.



Artigo 14.o



Casos omissos



Aos casos omissos aplicam-se as normas previstas no Decreto-Lei
n.o 74/2006, de 24 de Março, e no Código do Procedimento Admi-
nistrativo.



Artigo 15.o



Produção de efeitos



O presente Regulamento aplica-se a todas as candidaturas a dou-
toramento aceites a partir da data da publicação deste Regulamento.



12 de Outubro de 2006. — O Reitor, José Dias Lopes da Silva.



INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA



Escola Superior de Saúde de Bragança



Edital n.o 471/2006



1 — Nos termos do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e demais disposições legais em vigor, torna-se público
que, por despacho de 6 de Setembro de 2006 do presidente do Instituto
Politécnico de Bragança (IPB), Prof. Doutor João Alberto Sobrinho
Teixeira, sob proposta do conselho directivo da Escola Superior de
Saúde de Bragança, do IPB, após parecer favorável do conselho cien-
tífico, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias seguidos a partir
da data da publicação do presente aviso, concurso documental para
recrutamento de um assistente do 1.o triénio para o exercício de fun-
ções docentes na área científica de Dietética.



2 — A abertura do presente concurso precedeu declaração de cabi-
mento orçamental expressamente assumida pelo presidente do IPB
na proposta para autorização de abertura de concurso.



3 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.



4 — O concurso é válido exclusivamente para o lugar posto a con-
curso, caducando com o seu preenchimento.



5 — Requisitos de admissão — licenciatura em Dietética, ou equi-
valente legal, com informação final mínima de Bom, ou com infor-
mação inferior desde que disponham de currículo científico, técnico
ou profissional relevante na área do concurso.



6 — Conteúdo funcional — o mencionado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.



7 — Vencimento e regalias sociais — de acordo com a tabela remu-
neratória da carreira docente do ensino superior politécnico e demais
legislação aplicável aos direitos dos funcionários públicos.



8 — Critérios de selecção e ordenação — os critérios de selecção
e ordenação dos candidatos basear-se-ão na análise da avaliação cur-
ricular, na qual, de acordo com o conteúdo funcional da categoria
posta a concurso, serão considerados e ponderados os seguintes
critérios:



A) Formação académico-científica;
B) Experiência pedagógica (considerando-se todas as actividades



na área do ensino de Dietética nos últimos cinco anos, devidamente
certificados pelas instituições do ensino superior) — sessões lectivas,
orientação de alunos em estágio, orientação de monografias e expe-
riência no ensino de Dietética;



C) Experiência profissional na área científica de Dietética (con-
siderando-se toda a experiência profissional com utentes, ao nível
da preparação de dietas padronizadas e ou modificadas, bem como
na indústria da transformação e manipulação alimentar);



D) Actividades de formação (considerando-se todas as formações
frequentadas, apresentadas, moderadas ou organizadas nos últimos
cinco anos);



E) Actividades científicas na área da saúde (trabalhos de inves-
tigação fora do âmbito académico, publicações de artigos científicos
em revistas de carácter científico, participação em órgãos de gestão
e em júris de concursos).



9 — A classificação final dos candidatos resultará da média pon-
derada das classificações obtidas em cada um dos parâmetros indicados
no n.o 8, convertida numa escala de 0 a 100 pontos, cuja fórmula
é a seguinte:



CF=(A×1)+(B×2)+(C×1)+(D×1)+(E×1) ×10
6



em que CF — classificação final e A, B, C, D e E são o designado
nas respectivas alíneas do n.o 8.



10 — Condições de desempate em situação de igualdade de
classificação:



a) Nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 29/2001,
de 3 de Fevereiro, é garantida a preferência a candidato com defi-
ciência, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal;



b) Maior experiência na docência na área científica do concurso;
c) Maior habilitação académica e literária.



11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-



rimento, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Saúde de Bragança, do
Instituto Politécnico de Bragança, sita na Avenida de D. Afonso V,
5300 Bragança, entregue pessoalmente nos serviços administrativos,
Secção de Pessoal, durante as horas normais de expediente ou reme-
tido pelo correio, em carta registada com aviso de recepção, dele
constando os seguintes elementos:



a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Número e data do bilhete de identidade e serviço de identificação



que o emitiu;
g) Residência, código postal e telefone;
h) Graus académicos e respectivas classificações finais;
i) Categoria profissional;
j) Identificação do concurso a que se candidata, com menção do



Diário da República que publica o presente edital.



11.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:



a) Bilhete de identidade (fotocópia);
b) Certidão do registo de nascimento;
c) Certidão do registo criminal;
d) Comprovativo referido no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 319/99,



de 11 de Agosto;
e) Documento comprovativo de ter cumprido as leis de recruta-



mento militar, quando obrigatório;
f) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, dactilografado



a dois espaços, acompanhado dos documentos, autênticos ou auten-
ticados, que comprovem as situações mencionadas nas alíneas A) a
E) do n.o 8.



12 — Na análise do curriculum vitae apenas serão considerados os
trabalhos de que sejam enviadas cópias.



13 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.
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 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA



Faculdade de Motricidade Humana



Regulamento n.º 225/2012



Alteração ao Regulamento dos Doutoramentos da Faculdade 
de Motricidade Humana



Não obstante se encontrar em processo de revisão o regulamento de 
doutoramentos da UTL, torna -se necessário desde já proceder a alguns 
ajustamentos ao Regulamento dos Doutoramentos da Faculdade de Mo-
tricidade Humana (FMH) dado a experiência ter demonstrado que cons-
tituem um entrave ao normal desenvolvimentos dos procedimentos de 
doutoramento, por motivos fora do controlo da Instituição e dos candidatos.



É o caso, nomeadamente, do regime previsto no n.º 2 do artigo 11.º do 
Regulamento dos Doutoramentos da Faculdade de Motricidade Humana, 
que não depende unicamente do mérito do candidato mas da decisão 
de entidades externas com decisões temporais muito assimétricas, colo-
cando em causa a finalização dos cursos de doutoramento com prejuízos 
evidentes para os interessados.



Assim, nos termos do artigo 6.º do Regulamento de Doutora-
mento da Universidade Técnica de Lisboa, aprovado pela deliberação 
n.º 1487/2006, da Secção de Assuntos Científicos do Senado da Uni-
versidade, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 207, de 26 
de outubro de 2006, o Conselho Científico da Faculdade de Motricidade 
Humana aprova o seguinte:



Artigo 1.º



O n.º 1 do artigo 1.º, a alínea a) do n.º 1 do artigo 2.º, a alínea e) 
do n.º 1 do artigo 12.º, o n.º 1 do artigo 18.º e o artigo 20.º, do Regu-
lamento n.º 857/2010 — Regulamento dos Doutoramentos da Facul-
dade de Motricidade Humana — publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 229, de 25 de novembro de 2010, passam a ter a seguinte 
redação:



«Artigo 1.º



Atribuição do grau de doutor



1 — O grau de doutor é conferido aos que, com a aprovação no 
ato público de defesa de uma tese original elaborada para este fim, 
adequada à natureza do ramo de conhecimento e da especialidade, 
ou dos trabalhos de investigação com carácter inovador, previstos 
nas alíneas a) do n.º 2 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, 
de 14 de setembro, que nos termos do artigo 28.º daquele diploma, 
demonstrem:



a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .



Artigo 2.º



Ciclo de estudos conducentes ao grau de doutor



1 — O ciclo de estudos conducentes ao grau de doutor integra:



a) A elaboração de uma tese original para este fim, adequada à natu-
reza do ramo de conhecimento e da especialidade, ou, em alternativa, 
por um conjunto de trabalhos de investigação nos termos da alínea a) 
do n.º 2 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na 
redação dada pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro;



 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .



Artigo 12.º



Entrega da tese e requerimento de provas



1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .



 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Parecer do orientador que deve explicita e fundamentadamente 



informar sobre a demonstração da capacidade do candidato relativa-
mente às diferentes alíneas que compõem o artigo 28.º do Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, com a redação dada pelos Decretos -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho e n.º 230/2009, de 14 de setembro.



Artigo 18.º
Qualificação final



1 — Ao grau académico de doutor é atribuída pelo júri uma qua-
lificação final, tendo em consideração:



a) As classificações obtidas nas unidades curriculares do seminário 
do curso de doutoramento, quando exista;



b) O mérito da tese ou do conjunto dos trabalhos previstos na alínea 
a) do n.º 2 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, 
apreciado no ato público, abrangendo, nomeadamente a capacidade 
de a investigação apresentada contribuir para o alargamento das fron-
teiras do conhecimento, parte do qual mereça a divulgação nacional 
ou internacional em publicações com comité de seleção.



Artigo 20.º
Produção de efeitos



O presente regulamento produz efeitos a partir dos Cursos de Dou-
toramento que se iniciaram no ano letivo de 2009 -2010.»



Artigo 2.º
São revogados o n.º 2 do artigo 11.º e o n.º 3 do artigo 13.º, do Regu-



lamento n.º 857/2010 — Regulamento dos Doutoramentos da Faculdade 
de Motricidade Humana — publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 229, de 25 de novembro de 2010.



Artigo 3.º
As alterações constantes dos artigos 1.º e 2.º do presente regulamento 



entram em vigor no dia seguinte ao da sua publicação, e aplicam -se a 
todos os estudantes de doutoramento que estejam inscritos nessa data.



6 de junho de 2012. — O Presidente, Carlos Alberto Ferreira Neto.
206168023 



 INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE



Regulamento n.º 226/2012
Ao abrigo do n.º 5 do artigo 44.º dos Estatutos do Instituto Politécnico do 



Cávado e do Ave, homologados pelo Despacho Normativo n.º 21/2010, de 13 
de julho, publicado no dia 22 do mesmo mês, foi aprovado pelo Conselho Geral 
do IPCA, na sua reunião de 9 de dezembro de 2011 o Regulamento do Conselho 
para a Avaliação e Qualidade do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave.



Regulamento do Conselho para a Avaliação e Qualidade 
do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave



CAPÍTULO I
Disposições gerais



Artigo 1.º
Objeto e âmbito



O presente Regulamento do Conselho para a Avaliação e Qualidade 
do IPCA visa dar cumprimento ao estipulado no n.º 5 do artigo 44.º dos 
Estatutos do Instituto Politécnico do Cávado e do Ave (IPCA).



Artigo 2.º
Funcionamento



O funcionamento do Conselho para a Avaliação e Qualidade do IPCA 
rege -se, em geral, por este Regulamento e pelas normas legais e estatu-
tárias aplicáveis aos estabelecimentos de ensino superior politécnico e 
ao IPCA, e em especial pelo Código do Procedimento Administrativo.



CAPÍTULO II
Conselho para a Avaliação e Qualidade



SECÇÃO I



Natureza, composição e competências



Artigo 3.º
Natureza e composição



1 — O Conselho para a Avaliação e Qualidade é o órgão responsável pela 
elaboração de propostas de mecanismos de autoavaliação do desempenho do 
IPCA, das suas unidades orgânicas, das suas atividades científicas e pedagógicas.
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Unidades curriculares Área científica Tipo



Tempo de trabalho



Créditos Observações
Total Contacto



Dissertação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE -TSI Anual  . . . 1400  OT 15 50
Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1680 145 60



(*) A Opção UMinho será escolhida pelos alunos entre um conjunto de UCs que todos os anos será disponibilizado ao nível da Universidade. Em consequência, o número de horas de 
contacto é variável.



 Finalização por Projeto



5.º ano/1.º e 2.º semestres



QUADRO N.º 11 



Unidades curriculares Área científica Tipo



Tempo de trabalho



Créditos Observações
Total Contacto



UCOP 4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE -TSI 1.º S  . . . . 140 T 15; TP 30 5
Opção UMinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . QAC 1.º S  . . . . 140 Variável (*) 5
UCOP 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE -TSI 1.º S  . . . . 140 T 15; TP 30 5
UCOP 6  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE -TSI 1.º S  . . . . 140 T 15; TP 30 5
Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE -TSI Anual  . . . 1120 OT 15 40



Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 840 180 60



(*) A Opção UMinho será escolhida pelos alunos entre um conjunto de UCs que todos os anos será disponibilizado ao nível da Universidade. Em consequência, o número de horas de 
contacto é variável.



 10 — Coeficientes de ponderação para o cálculo da classificação 
final:



10.1 — Coeficientes de ponderação para o cálculo da classificação 
final



A classificação final é obtida pela média ponderada a partir das clas-
sificações de cada unidade curricular de acordo com a fórmula: 



  



 Média final =    ( )



=



=



×



××



n



i



n



i



Cifi



NiCifi



1



1



 em que,
n — número de UCs do plano de estudos;
Ni — a classificação obtida em cada UC;
Ci — o correspondente número de unidades ECTS;
f



i
 — o fator atribuído à área científica a que a UC pertence:



f
i
= 1,0 — Ciências Básicas (CB);



f
i
= 2,0 — Ciências da Especialidade — Tecnologias e Sistemas de 



Informação (CE -TSI);
f



i
= 2,0 — Ciências da Especialidade — Ciências Económicas e Em-



presariais (CE -CEE);
f



i
= 1,0 — Qualquer Área Científica (QAC).



206277447 



 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA



Faculdade de Motricidade Humana



Despacho n.º 10271/2012
Não obstante se encontrar em processo de revisão o Regulamento dos 



Doutoramentos da Faculdade de Motricidade Humana (FMH), torna  -se 
necessário desde já proceder ao seguinte aditamento a fim de poder cum-
prir o estipulado no artigo 12.º, n.º 3 do Regulamento de Doutoramentos 
da Universidade Técnica de Lisboa, Despacho n.º 7280/2012, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 102 de 25 de maio de 2012.



Assim, o Conselho Científico da FMH aprovou, em 11 de julho de 
2012, o seguinte:



1 — Ao grau académico de doutor é atribuída pelo júri uma qualifi-
cação final, tendo em consideração:



1.1 — As classificações obtidas nas unidades curriculares do semi-
nário do curso de doutoramento, quando exista;



1.2 — A tese ou do conjunto dos trabalhos previstos no Regulamento 
de Doutoramentos da Universidade Técnica de Lisboa, no n.º 2 do artigo 
1 (Despacho n.º 7280/2012 de 25 de maio de 2012) deve demonstrar 
que o candidato possui os seguintes requisitos:



a) Capacidade de compreensão sistemática num domínio científico 
de estudo;



b) Competências, aptidões e métodos de investigação associados a 
um domínio científico;



c) Capacidade para conceber, projetar, adaptar e realizar uma inves-
tigação significativa respeitando as exigências impostas pelos padrões 
de qualidade e integridade académicas;



d) Ter realizado um conjunto significativo de trabalhos de investigação 
original que tenha contribuído para o alargamento das fronteiras do co-
nhecimento, parte do qual mereça a divulgação nacional ou internacional 
em publicações com comité de seleção;



e) Ser capazes de analisar criticamente, avaliar e sintetizar ideias 
novas e complexas;



f) Ser capazes de comunicar com os seus pares, a restante comu-
nidade académica e a sociedade em geral sobre a área em que são 
especializados;



g) Ser capazes de, numa sociedade baseada no conhecimento, promo-
ver, em contexto académico e ou profissional, o progresso tecnológico, 
social ou cultural.



2 — A qualificação final será expressa pelas fórmulas de Recusado, 
Aprovado com Bom e Aprovado com Muito Bom.



3 — À qualificação de Aprovado com Muito Bom por unanimidade, 
o júri pode ainda atribuir a qualificação de Muito Bom com Distinção 
nos casos em que os trabalhos do candidato e a tese por ele apresentada 
atinjam um nível de excecional excelência no que respeita as capacidades 
e competências atrás referidas e ainda demonstrem fundamentalmente 
capacidade de apresentação de novas dimensões de um conceito ou de 
um conceito novo e de uma metodologia inovadora e bem estruturada 
na abordagem do objeto de estudo.



3.1 — Reúna ainda as seguintes condições:
3.1.1 — No caso de teses elaboradas de acordo com o n.º 1 e 2 a) 



do artigo 2 do Regulamento de Doutoramentos da UTL, deve ter sido 
publicada ou aceite para publicação, uma parte significativa dos seus 
resultados, num ou mais artigos científicos decorrentes da investigação 
elaborada no quadro do doutoramento, em revista de referência da área 
da especialidade, ao qual o júri conceda uma avaliação de excelente.



3.1.2 — No caso de doutoramento na especialidade Dança (no domí-
nio das artes), de acordo com os seguintes critérios não necessariamente 
cumulativos:
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3.1.2.1 — A obra ou obras terem sido premiadas em eventos e ou 
concursos internacionais da especialidade;



3.1.2.2 — As realizações apresentadas terem enquadramento em 
projetos de grande relevância social e cultural, que mereceram de apoios 
internacionais;



3.1.2.3 — O candidato atestar um percurso autoral consistente através 
da obtenção de prémios, menções, distinções e comendas públicas.



3.2 — Tenham média final de conclusão do curso de doutoramento 
não inferior a 16 valores, caso se aplique.



12 de julho de 2012. — A Presidente do Conselho Científico, 
Prof.ª Doutora Maria Leonor Moniz Pereira.



206274085 



 Instituto Superior de Economia e Gestão



Declaração de retificação n.º 977/2012
Por ter sido publicado com inexatidão, no Diário da República, 2.ª sé-



rie, n.º 28, de 8 de fevereiro de 2012, o despacho (extrato) n.º 1836/2012, 
referente à contratação do Doutor António Manuel Nogueira Goucha 
Soares, retifica -se que onde se lê «com o vencimento correspondente 
ao escalão 1, índice 285» deve ler -se «com o vencimento correspon-
dente ao de professor associado, escalão 1, índice 245, em regime de 
dedicação exclusiva, da tabela remuneratória aplicável aos docentes 
universitários, por imposição do artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 
30 de dezembro, que aprova o Orçamento para 2012». (Não carece de 
fiscalização prévia do TC.)



24 de julho de 2012. — O Presidente, João Luís Correia Duque.
206274441 



 Declaração de retificação n.º 978/2012
Por ter sido publicado com inexatidão no Diário da República, 2.ª sé-



rie, n.º 143, de 25 de julho de 2012, retifica -se que onde se lê «1 de julho 
de 2012» deve ler -se «23 de julho de 2012» e onde se lê «25 de março 
de 2011» deve ler -se «25 de novembro de 2011».



(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
25 de julho de 2012. — O Presidente, João Luís Correia Duque.



206276597 



 Despacho (extrato) n.º 10272/2012
Por despacho de 11 de julho de 2012 do Reitor da Universidade 



Técnica de Lisboa:
Doutor Paulo Trigo Cortez Pereira, Professor Associado com 



Agregação do grupo I Economia do Instituto Superior de Economia 
e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa, celebrado contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado em regime 
de tenure, precedido de concurso documental, para ocupar um posto 
de trabalho do mapa de pessoal do mesmo Instituto, na categoria de 
Professor Catedrático da área disciplinar de Economia Pública e do 
Bem Estar, em regime de dedicação exclusiva, com efeitos a partir 
de 11 de julho de 2012, posicionado no escalão 1 índice 285. Por 
imposição do artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011 de 30 de dezembro, 
que aprova o Orçamento para 2012 continua abonado como Pro-
fessor Associado com agregação no escalão 2, índice 255 da tabela 
remuneratória aplicável aos docentes universitários.(Não carece de 
fiscalização prévia do T.C.)



24 de julho de 2012. — O Presidente, Prof. Doutor João Luís Correia 
Duque.



206274547 



 Despacho (extrato) n.º 10273/2012
Por despacho de 4 de julho de 2012 do Reitor da Universidade Téc-



nica de Lisboa:



Doutora Maria do Rosário Lourenço Grossinho, Professora Asso-
ciada com Agregação do grupo III Matemática do Instituto Superior 
de Economia e Gestão da Universidade Técnica de Lisboa, celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
em regime de tenure, precedido de concurso documental, para ocupar 
um posto de trabalho do mapa de pessoal do mesmo Instituto, na 
categoria de Professora Catedrática da área disciplinar de Análise 
e Matemática Financeira, em regime de dedicação exclusiva, com 
efeitos a partir de 4 de julho de 2012, posicionada no escalão 1 
índice 285. Por imposição do artigo 20.º da Lei n.º 64 -B/2011 de 30 



de dezembro, que aprova o Orçamento para 2012 continua abonada 
como Professora Associada com agregação no escalão 3, índice 265 
da tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários.(Não 
carece de fiscalização prévia do T.C.)



24 de julho de 2012. — O Presidente, Prof. Doutor João Luís Correia 
Duque.



206274563 



 Despacho (extrato) n.º 10274/2012
Por despacho de 28 de maio de 2012 da Reitora da Universidade 



Técnica de Lisboa:
Doutora Ana Isabel Abranches Pereira de Carvalho Morais, Profes-



sora Associada do ISCTE, Instituto Universitário de Lisboa, celebrado 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado em 
regime de tenure, precedido de concurso documental, para ocupar um 
posto de trabalho do mapa de pessoal deste Instituto, na categoria de 
Professora Associada da área disciplinar de Contabilidade, Auditoria e 
Fiscalidade, em regime de exclusividade, com efeitos a partir de 28 de 
maio de 2012, com o vencimento correspondente ao escalão 2 índice 
230, da tabela remuneratória aplicável aos docentes universitários. (Não 
carece de fiscalização prévia do T.C.)



25 de julho de 2012. — O Presidente, Prof. Doutor João Luís Correia 
Duque.



206276548 



 INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA



Aviso (extrato) n.º 10277/2012
Lista unitária de classificação e ordenação final dos candidatos apro-



vados em mérito absoluto de concurso documental, de âmbito interna-
cional, para a categoria de Professor Coordenador da área disciplinar 
de enfermagem para a Escola Superior de Saúde de Bragança, aberto 
pelo Edital n.º 102/2012, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 19, de 26 de janeiro, registado na Bolsa de Emprego Público sob a 
referência OE201201/0285, publicado no sítio da internet da Fundação 
para a Ciência e Tecnologia, e no Portal IPB (Para a comunidade — re-
crutamento — pessoal docente), cuja homologação foi feita por despa-
cho de 09 de julho de 2012 do Presidente do Instituto Politécnico de 
Bragança:



24 de julho de 2012. — A Administradora, Elisabete Vicente Ma-
deira. 



  



Ordenação Candidato
Classificação Final 



(em 100)



1º Maria Helena Pimentel 66,75
2º Paulo Alexandre Oliveira Marques 43,1



 206275284 



 Aviso (extrato) n.º 10278/2012
Lista unitária de classificação e ordenação final dos candidatos apro-



vados em mérito absoluto de concurso documental, de âmbito interna-
cional, para a categoria de Professor Coordenador da área disciplinar de 
biologia e biotecnologia para a Escola Superior Agrária de Bragança, 
aberto pelo Edital n.º 1147/2011, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 222, de 18 de novembro, registado na Bolsa de Emprego 
Público sob a referência OE201111/0270, publicado no sítio da inter-
net da Fundação para a Ciência e Tecnologia, e no Portal IPB (Para a 
comunidade — recrutamento — pessoal docente), cuja homologação 
foi feita por despacho de 09 de julho de 2012 do Presidente do Instituto 
Politécnico de Bragança: 



  
 24 de julho de 2012. — A Administradora, Elisabete Vicente Ma-



deira.
206275349 
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28 — Dispensada a consulta à ECCRC por não se encontrar cons-
tituída e em funcionamento, de acordo com informação constante no 
site www.dgap.gov.pt, FAQ — Procedimento Concursal (Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro).



20 de janeiro de 2012. — O Administrador, Mestre David João Va-
rela Xavier.



206112384 



 Faculdade de Medicina Dentária



Despacho (extrato) n.º 7279/2012
Por despacho do Senhor Reitor, de 15 de maio de 2012, foi autorizado 



o contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, a 
Diogo Gonçalo Inácio Pereira Guerreiro, como Assistente Convidado, 
em regime de tempo parcial, de 33 %, escalão 1, índice 140 nos termos 
do ECDU, com início a 01/06/2012. (Não carece de visto prévio do T.C.)



18/05/2012. — O Secretário Coordenador, Dário Teixeira Vilela.
206113501 



 UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA



Reitoria



Despacho n.º 7280/2012



Regulamento de Doutoramentos da Universidade
Técnica de Lisboa



A Lei de Bases do Sistema Educativo, Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, 
alterada pela Lei n.º 49/2005, de 30 de agosto, estabelece que podem 
conferir o grau de doutor numa determinada área os estabelecimentos 
de ensino superior universitários que:



a) Disponham de um corpo docente próprio, qualificado nessa área, 
cuja maioria seja constituída por titulares do grau de doutor, e dos de-
mais recursos humanos e materiais que garantam o nível e a qualidade 
da formação adquirida;



b) Demonstrem possuir, nessa área, os recursos humanos e organiza-
tivos necessários à realização de investigação;



c) Demonstrem possuir, por si ou através da sua participação ou colabo-
ração, ou dos seus docentes e investigadores, em determinadas instituições 
científicas, uma experiência acumulada de investigação sujeita a avaliação 
e concretizada numa produção científica e académica relevantes nessa área.



Considerando a importância das disposições legais nesta matéria e 
as alterações introduzidas ao Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, 
pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e 230/2009, de 14 de 
setembro, respetivamente, nomeadamente no que diz respeito aos seus 
artigos 28.º a 38.º, que fixam o regime a que deve obedecer o ciclo de 
estudos conducente ao grau de doutor importa proceder à adequação do 
Regulamento de Doutoramentos da Universidade Técnica de Lisboa, 
aprovado pela deliberação n.º 1488/2006, publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 207, de 26 de outubro.



Ouvido o Senado da UTL, através da sua Comissão para os Assuntos 
Científicos, nos termos do artigo 92.º, alínea o), da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, que aprovou o Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior e do artigo 29.º, n.º 2, alínea q), dos Estatutos da 
Universidade Técnica de Lisboa (UTL), aprovados pelo Despacho Nor-
mativo n.º 57/2008, de 28 de outubro de 2008, publicados no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 216, de 6 de novembro de 2008,



1 — Aprovo o Regulamento de doutoramentos da Universidade Téc-
nica de Lisboa, em anexo, ao presente despacho e que dele faz parte 
integrante.



2 — O Regulamento de doutoramentos da Universidade Técnica de 
Lisboa entra em vigor em 1 de Julho de 2012, após a sua publicação no 
Diário da República.



15 de maio de 2012. — O Reitor, António Cruz Serra.



Regulamento de Doutoramentos da Universidade
Técnica de Lisboa



Artigo 1.º
Atribuição do Grau de Doutor



1 — A Universidade Técnica de Lisboa (UTL) confere o grau de 
doutor num ramo do conhecimento e, caso exista, numa especialidade, 



em conformidade com as disposições legais aplicáveis, através de uma 
ou mais Unidades Orgânicas.



2 — O grau de doutor é conferido pela universidade aos que, com a 
aprovação no ato público de defesa da tese, ou dos trabalhos de investiga-
ção, obra, conjunto de obras ou realizações com carácter inovador, previs-
tos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 230/2009 de 
14 de setembro, demonstrem satisfazer os seguintes requisitos fixados 
no artigo 28.º daquele diploma:



a) Capacidade de compreensão sistemática num domínio científico 
de estudo;



b) Competências, aptidões e métodos de investigação associados a 
um domínio científico;



c) Capacidade para conceber, projetar, adaptar e realizar uma inves-
tigação significativa respeitando as exigências impostas pelos padrões 
de qualidade e integridade académicas;



d) Ter realizado um conjunto significativo de trabalhos de investigação 
original que tenha contribuído para o alargamento das fronteiras do co-
nhecimento, parte do qual mereça a divulgação nacional ou internacional 
em publicações com comité de seleção;



e) Ser capazes de analisar criticamente, avaliar e sintetizar ideias 
novas e complexas;



f) Ser capazes de comunicar com os seus pares, a restante comu-
nidade académica e a sociedade em geral sobre a área em que são 
especializados;



g) Ser capazes de, numa sociedade baseada no conhecimento, promo-
ver, em contexto académico e ou profissional, o progresso tecnológico, 
social ou cultural.



3 — A atribuição do grau de doutor através de uma Unidade Orgâ-
nica pressupõe que essa unidade integre um corpo docente qualificado 
maioritariamente com o grau de doutor, na área ou em áreas científicas 
afins, e que tenha sido desenvolvida atividade de investigação na área 
do doutoramento, consubstanciada numa produção científica relevante.



4 — A universidade pode ainda conferir o grau de doutor em associa-
ção com outros estabelecimentos de ensino superior nacionais ou estran-
geiros nos termos dos artigos 41.º a 43.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 
24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de junho, 
e 230/2009, de 14 de setembro.



Artigo 2.º
Ciclo de estudos conducente ao grau de doutor



1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor integra a ela-
boração de uma tese original e especialmente elaborada para este fim, 
adequada à natureza do ramo de conhecimento ou da especialidade.



2 — Em alternativa, em condições de exigência equivalentes, e tendo 
igualmente em consideração a natureza do ramo de conhecimento ou 
da especialidade, o ciclo de estudos conducente ao grau de doutor pode 
integrar:



a) A compilação, devidamente enquadrada por uma introdução, revisão 
bibliográfica, discussão e conclusões gerais, de um conjunto coerente 
e relevante de trabalhos de investigação, em que seja clara a contribui-
ção original do candidato, publicados ou submetidos para publicação, 
durante o período de inscrição no curso de doutoramento, em revistas 
com comités de seleção de reconhecido mérito internacional;



b) No domínio das artes, por uma obra, ou conjunto de obras ou reali-
zações com carácter inovador, em que seja clara a contribuição original 
do candidato, acompanhada de fundamentação escrita que explicite o 
processo de conceção e elaboração, a capacidade de investigação, e o 
seu enquadramento na evolução do conhecimento no domínio em que 
se insere.



3 — Compete às unidades orgânicas da UTL a definição das regras 
específicas para a apresentação da compilação de trabalhos referida na 
alínea a) do n.º 2 e da fundamentação escrita a que se refere a alínea b) 
do número anterior.



4 — No que toca à compilação desenvolvida ao abrigo da alínea a) 
do n.º 2, deverá o autor anexar as autorizações dos coautores e dos edi-
tores para que os mesmos possam fazer parte do documento com vista 
à obtenção do grau de doutor.



5 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor pode, even-
tualmente integrar, sempre que o regulamento específico o preveja, a 
realização de unidades curriculares dirigidas ao aprofundamento da 
formação científica dos doutorandos, cujo conjunto se denomina curso 
de doutoramento, sendo fixado, pelos conselhos científicos das unida-
des orgânicas, as respetivas estruturas curriculares, planos de estudos 
e créditos, bem como eventuais condições em que pode ser dispensada 
a sua frequência ou em que a mesma possa ser eliminatória do prosse-
guimento de estudos.
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6 — Os conselhos científicos das unidades orgânicas deverão regula-
mentar os procedimentos de acompanhamento intermédio dos trabalhos 
de doutoramento os quais poderão prever uma apresentação do plano de 
trabalho pelo doutorando e sua discussão por um júri.



Artigo 3.º
Acesso e ingresso no ciclo de estudos



conducente ao grau de doutor
Podem candidatar -se ao acesso ao ciclo de estudos conducente ao 



grau de doutor:
a) Os titulares do grau de mestre ou equivalente legal;
b) Os titulares do grau de licenciado detentores de um currículo escolar 



ou científico especialmente relevante, que seja reconhecido como ates-
tando capacidade para a realização deste ciclo de estudos pelo conselho 
científico da Unidade Orgânica onde pretendem ser admitidos;



c) Os detentores de um currículo escolar, científico ou profissional 
que seja reconhecido como atestando capacidade para a realização deste 
ciclo de estudos pelo conselho científico da Unidade Orgânica onde 
pretendem ser admitidos.



Artigo 4.º
Apresentação e apreciação de candidaturas



1 — Os candidatos que pretendam aceder ao ciclo de estudos con-
ducente ao grau de doutor na UTL, devem apresentar um requerimento 
dirigido ao Presidente do Conselho Científico da Unidade Orgânica 
ou de uma das Unidades Orgânicas através da qual é conferido o grau, 
formalizando a sua candidatura.



2 — Do processo de candidatura deve constar, para além do curri-
culum vitae, o ramo do conhecimento e a especialidade, caso o douto-
ramento a preveja, em que se insere o doutoramento.



3 — É obrigatória a apresentação, no ato da candidatura, da identi-
ficação do orientador e de eventuais coorientadores propostos, e res-
petivas declarações de aceitação, bem como de um plano provisório 
do trabalho que o candidato se propõe desenvolver para elaboração da 
tese ou dos documentos previstos no n.º 2 do Artigo 2.º e a respetiva 
calendarização.



4 — Os candidatos podem ser dispensados de indicar o nome do orien-
tador e de apresentar o plano do trabalho no ato de candidatura, quando 
houver lugar à frequência prévia de um curso de doutoramento.



5 — Compete aos Conselhos Científicos das Unidades Orgânicas 
apreciar as candidaturas, nos termos do disposto na lei e no presente 
regulamento.



6 — Aos Conselhos Científicos cabe regulamentar os critérios de 
exigência a que se referem as situações previstas nas alíneas b) e c) 
do artigo 3.º



Artigo 5.º
Orientação



1 — Os trabalhos conducentes à preparação da tese devem decorrer 
sob orientação de um professor ou investigador com o grau de doutor, 
denominado orientador.



2 — Podem ainda orientar a preparação da tese doutores ou espe-
cialistas na área da tese reconhecidos como idóneos pelos conselhos 
científicos das Unidades Orgânicas.



3 — Compete aos conselhos científicos das Unidades Orgânicas 
regulamentar as situações de coorientação ou tutoria, sendo que as si-
tuações de coorientação deverão estar limitadas a um número máximo 
de dois coorientadores.



4 — Compete aos conselhos científicos das Unidades Orgânicas anali-
sar e decidir sobre os pedidos de mudanças de orientador e coorientador, 
quando devidamente fundamentados.



Artigo 6.º
Regime especial de apresentação da Tese



ou dos Trabalhos de doutoramento
1 — De acordo com o artigo 33.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 



24 de março, alterado pelo Decreto -Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro, 
os candidatos que reúnam condições para acesso ao ciclo de estudos 
conducente ao grau de doutor podem requerer a apresentação de uma 
tese, ou dos documentos previstos no n.º 2 do Artigo 2.º, ao ato público 
da defesa sem inscrição no ciclo de estudos a que se refere o n.º 5 do 
artigo 2.º e sem a orientação a que se refere o artigo 5.º



2 — Compete ao Conselho Científico da Unidade Orgânica onde for 
apresentada a candidatura, após apreciação do currículo do requerente e 
da adequação dos documentos apresentados ao ramo do conhecimento 
do doutoramento, admitir fundamentadamente os candidatos.



3 — A apresentação a provas de doutoramento de acordo com este 
regime especial está sujeita ao pagamento de emolumentos de acordo 
com decisão do órgão competente da Unidade Orgânica onde for apre-
sentada a candidatura.



Artigo 7.º
Registo das teses de doutoramento em curso



1 — As teses de doutoramento em curso são objeto de registo, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 52/2002, de 2 de março.



2 — É constituído um registo de temas e de planos de teses de douto-
ramento na reitoria, devendo os dados referentes a novos processos ou 
de alteração dos doutoramentos em curso ser enviados trimestralmente 
pelas Unidades Orgânicas.



Artigo 8.º
Entrega da tese e requerimento de provas



1 — Terminada a elaboração da tese, o doutorando deve requerer 
a realização das provas, em requerimento dirigido ao Presidente do 
Conselho Científico da Unidade Orgânica, instruído com:



a) Dois a sete exemplares impressos da tese provisória;
b) Dois exemplares impressos do resumo da tese provisória, em por-



tuguês e em inglês, acompanhado da indicação de cinco palavras -chave;
c) Dois exemplares impressos do curriculum vitae;
d) Oito exemplares em suporte digital, em formato não editável da 



tese provisória, contendo ainda o resumo da tese e cinco palavras -chave, 
em português e em inglês, e do curriculum vitae;



e) Parecer ou informação do orientador e de eventuais coorienta-
dores.



2 — Na capa da tese e na primeira página, deve constar nomeada-
mente o nome da Universidade e da Unidade Orgânica, o título da tese, a 
menção “Documento provisório”, o ramo e, caso exista, a especialidade 
do doutoramento, o nome do autor, o nome do orientador e eventuais 
coorientadores, e a indicação de que se trata de uma tese especialmente 
elaborada para a obtenção do grau de doutor.



3 — Nos casos previstos no n.º 2 do artigo 2.º, o doutorando deve 
requerer a apreciação e discussão pública, em requerimento dirigido 
ao Presidente do Conselho Científico da Unidade Orgânica, instruído 
com:



a) Dois a sete exemplares impressos dos documentos referidos no 
n.º 2 do artigo 2.º;



b) Dois exemplares impressos, do resumo em português e em inglês, 
com indicação de cinco palavras -chave;



c) Dois exemplares impressos do curriculum vitae.
d) Oito exemplares em suporte digital, em formato não editável dos tra-



balhos e do documento de fundamentação e enquadramento, do resumo 
e cinco palavras -chave, em português e em inglês, e do curriculum vitae.



4 — Na capa dos documentos referidos no n.º 2 do artigo 2.º, deve 
constar nomeadamente o nome da Universidade e da Unidade Orgânica, 
o título, a menção “Documento provisório”, o ramo e, caso exista, a 
especialidade do doutoramento, o nome do autor, o nome do orientador e 
eventuais coorientadores, e a indicação de que se trata de um documento 
especialmente elaborado para a obtenção do grau de doutor.



5 — Na elaboração da tese ou dos documentos previstos no n.º 2 do 
artigo 2.º e na sua discussão pode ser utilizada uma língua estrangeira, 
desde que compreendida por todos os intervenientes.



Artigo 9.º
Constituição e funcionamento do júri



1 — A tese ou os documentos previstos no n.º 2 do artigo 2.º, são 
objeto de apreciação e discussão pública por um júri, nomeado pelo reitor 
no prazo de 10 dias subsequentes à receção do processo na Reitoria, 
mediante proposta do conselho científico da Unidade Orgânica onde 
foram requeridas as provas.



2 — O júri de doutoramento é constituído:
a) Pelo reitor, que preside, ou por quem dele receba delegação para 



esse fim;
b) Por um mínimo de três vogais doutorados;
c) Pelo orientador.
3 — Pelo menos dois dos vogais do júri referidos na alínea b) do 



número anterior são designados de entre professores e investigadores 
doutorados de outras instituições de ensino superior ou de investigação, 
nacionais ou estrangeiras.



4 — Pode ainda fazer parte do júri um especialista de reconhecida 
competência na área científica em que se insere a tese ou os documentos 
previstos no n.º 2 do artigo 2.º
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5 — O júri deve integrar, pelo menos, três professores ou investiga-
dores do domínio científico em que se insere a tese ou os documentos 
previstos no n.º 2 do artigo 2.º



6 — Sempre que as provas de doutoramento se realizem em área 
científica, objeto de investigação em mais do que uma unidade orgânica 
da UTL, o júri respetivo deverá integrar pelo menos um vogal perten-
cente a uma unidade orgânica distinta daquela onde a investigação foi 
desenvolvida.



7 — O número máximo de vogais do júri será de 5.
8 — Em situações excecionais, e devidamente fundamentadas, que 



tenham a ver com a natureza da tese, o júri poderá integrar até 7 vogais.
9 — Dois dos membros do júri, excluindo -se o orientador ou orien-



tadores, são nomeados relatores, devendo pelo menos um ser externo 
à UTL.



10 — A constituição do júri deve ser dada a conhecer ao candidato.
11 — O júri delibera através de votação nominal fundamentada, não 



sendo permitidas abstenções.
12 — As deliberações ficam consignadas em ata com a indicação 



do sentido de voto individualmente expresso e dos respetivos funda-
mentos.



Artigo 10.º
Reuniões do júri



1 — As reuniões anteriores ao ato público de defesa da tese podem ser:
a) Realizadas presencialmente;
b) Realizadas à distância por meio de teleconferência;
c) Substituídas pela emissão de pareceres escritos fundamentados 



sobre as condições de admissibilidade do candidato por todos os ele-
mentos do júri.



2 — A primeira reunião do júri, a existir, terá lugar no prazo de 
30 dias após a respetiva nomeação, para análise dos relatórios dos 
relatores e deliberar sobre:



a) A aceitação da tese ou dos documentos referidos no n.º 2 do ar-
tigo 2.º e marcação das provas, quando se verificar uma maioria de votos 
favoráveis à admissão do candidato.



b) A recomendação de reformulação da tese ou dos documentos 
previstos no n.º 2 do artigo 2.º, enviando ao candidato os pareceres que 
sustentam a decisão, dispondo o candidato de 180 dias úteis para proceder 
à sua reformulação, salvo se declarar não o pretender fazer.



c) A sequência das intervenções a adotar nas provas públicas e res-
petiva distribuição dos tempos de intervenção



3 — Havendo reformulação da tese ou dos documentos previstos no 
n.º 2 do artigo 2.º, o candidato deverá entregar até ao prazo fixado:



 Dois a sete exemplares impressos da versão reformulada da tese 
ou dos documentos previstos no n.º 2 do artigo 2.º, incluindo na capa 
e na primeira página nomeadamente o nome da Universidade e da(s) 
Unidade(s) Orgânica(s), o título da tese ou do documento de enqua-
dramento, o ramo do conhecimento e, caso exista, da especialidade do 
doutoramento, o nome do autor, o nome do orientador e de eventuais 
coorientadores, e a constituição do júri;



 Um exemplar impresso do resumo da tese ou dos documentos re-
feridos no n.º 2 do artigo 2.º e cinco palavras -chave, em português e 
em inglês;



 Oito exemplares em suporte digital, impressão em formato não editá-
vel, da tese ou dos documentos referidos no n.º 2 do artigo 2.º reformu-
lados, contendo ainda o resumo e cinco palavras -chave, em português e 
em inglês, e o curriculum vitae, incluindo na capa e na primeira página 
nomeadamente o nome da Universidade e da(s) Unidade(s) Orgânica(s), 
o título, o nome do orientador e de eventuais coorientadores, e a cons-
tituição do júri.



Artigo 11.º
Provas



1 — As provas devem ter lugar no prazo de 60 dias contados da data 
da admissão do candidato ou do termo do prazo indicado na alínea b) 
do n.º 2 do artigo 10.º



2 — As provas iniciam -se com uma exposição oral feita pelo can-
didato, sintetizando o conteúdo da tese ou dos documentos previstos 
no n.º 2 do artigo 2.º, pondo em evidência, respetivamente, os seus 
objetivos, os meios utilizados para a realizar e as principais conclusões, 
ou o processo de conceção e elaboração, a capacidade de investigação 
e enquadramento da evolução do conhecimento no domínio em que se 
insere o trabalho.



3 — A exposição oral referida no número anterior tem a duração 
máxima de 30 minutos.



4 — Todos os vogais do júri presentes devem intervir na discussão 
da tese ou dos documentos previstos o n.º 2 do artigo 2.º



5 — A duração das provas de doutoramento não deve exceder as duas 
horas e trinta minutos.



6 — O candidato dispõe de tempo igual ao das intervenções dos 
membros do júri.



7 — As eventuais correções à tese ou aos documentos previstos no 
n.º 2 do artigo 2.º solicitadas pelo júri na sequência da sua discussão 
pública, constam de documento anexo à ata das provas.



8 — A tese ou os documentos previstos no n.º 2 do artigo 2.º, assumem 
carácter definitivo após a realização das provas e, quando for caso disso, 
após a confirmação pelo presidente do júri da introdução das alterações 
solicitadas pelo júri.



9 — O candidato procede então à entrega de quatro exemplares da tese 
definitiva ou dos documentos previstos no n.º 2 do artigo 2.º, em suporte 
papel e cinco exemplares da tese ou dos referidos documentos em suporte 
digital, impressão em formato não editável, no prazo de 30 dias.



10 — A ata das provas deverá, no caso de aprovação, referir explici-
tamente que o júri comprovou que o candidato demonstrou satisfazer 
os requisitos fixados para a atribuição do grau de doutor definidos no 
n.º 2 do artigo 1.º do presente regulamento.



Artigo 12.º
Qualificação final



1 — Ao grau académico de doutor é atribuída pelo júri uma qualifica-
ção final, tendo em consideração as classificações obtidas nas unidades 
curriculares do curso de doutoramento, quando exista, e o mérito da 
tese ou dos documentos previstos o n.º 2 do artigo 2.º, apreciados no 
ato público.



2 — A qualificação final é expressa pelas fórmulas de “Recusado”, 
“Aprovado com Bom” e “Aprovado com Muito Bom”.



3 — À qualificação de “Aprovado com Muito Bom” por unanimidade, 
o júri pode ainda atribuir a qualificação de Muito Bom com Distinção 
nos casos em que os trabalhos do candidato e a tese por ele apresentada 
atinjam um nível de excecional excelência de acordo com os critérios 
definidos pelo Conselho Científico da Unidade Orgânica.



Artigo 13.º
Menção do título de “Doutoramento Europeu”



No caso da atribuição do grau de Doutor cumprir os pressupostos 
definidos no Despacho n.º 1283/2008 de 10 de janeiro, com as alte-
rações introduzidas pelo Despacho n.º 16418/2010 de 28 de outubro, 
deverá este facto constar da ata das provas, devendo ser comunicado 
pelo presidente do júri ao Reitor de forma que a menção do título de 
“Doutoramento Europeu” conste do diploma de registo, da carta doutoral 
e do suplemento ao diploma.



Artigo 14.º
Prazos de emissão do diploma de registo, da carta 



doutoral e do suplemento ao diploma
Os prazos de emissão do diploma de registo, da carta doutoral e do 



suplemento ao diploma, não devem exceder 90 dias.



Artigo 15.º
Regulamentos Internos



1 — Os conselhos científicos das Unidades Orgânicas deverão apro-
var os regulamentos internos do ciclo de estudos de doutoramento que 
incluirão:



a) As regras relativas à admissão no ciclo de estudos referido no 
artigo 3.º, bem como as normas de candidatura, incluindo os termos 
da respetiva apresentação, e os critérios de seleção para o efeito apli-
cáveis;



b) Eventual existência de curso de doutoramento e, quando exista, 
a estrutura curricular e plano de estudos e as condições em que deve 
ser dispensada a sua frequência ou em que a sua frequência poderá ser 
eliminatória do prosseguimento de estudos;



c) Processo de nomeação do orientador, coorientadores ou tutores, 
condições em que é admitida a coorientação e tutoria e regras a observar;



d) Os direitos e obrigações dos doutorandos, bem como os mecanis-
mos de acompanhamento dos trabalhos de doutoramento previstos no 
n.º 6 do artigo 2.º;



e) As condições de preparação da tese, ou da apresentação dos docu-
mentos previstos o n.º 2 do artigo 2.º;



f) As regras sobre os prazos máximos para a entrega do documento 
provisório da tese ou dos documentos previstos o n.º 2 do artigo 2.º, e 
eventual prorrogação;
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g) As normas de apresentação da tese ou de apresentação dos docu-
mentos previstos no n.º 2 do artigo 2.º, em alternativa à tese;



h) As regras sobre o ato público de defesa da tese ou dos documentos 
previstos no n.º 2 do artigo 2.º;



i) Os procedimentos a adotar no Regime especial de apresentação da 
Tese ou dos Trabalhos de doutoramento previstos no artigo 6.º



j) Os procedimentos e critérios a adotar para a atribuição da classifi-
cação de “Muito Bom com Distinção”.



2 — Os regulamentos previstos no número anterior estão sujeitos a 
homologação pelo Reitor.



Artigo 16.º
Casos omissos



Aos casos omissos aplicam -se as normas previstas no Decreto -Lei 
n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, 
de 25 de junho, e 230/2009, de 14 de setembro, e no Código do Proce-
dimento Administrativo.



Artigo 17.º
Norma revogatória



É revogado o Regulamento de doutoramentos constante da Delibera-
ção n.º 1488/2006 de 12 de outubro, publicado no Diário da República 
2.ª série n.º 207 de 26 de outubro.



Artigo 18.º
Entrada em vigor



O presente Regulamento entra em vigor em 1 de julho de 2012, após 
a sua publicação e aplica -se a todos os processos em curso, sem prejuízo 
dos atos já praticados.



206113226 



 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA



Aviso (extrato) n.º 7298/2012
No cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei 



n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, aplicável por remissão do n.º 2 do 
artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, nos termos da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 76.º da mesma lei e no seguimento de homologação 
de 29.02.2012, torna-se público que Liliane dos Santos Videira, da 
carreira/categoria de Técnica Superior, concluiu com sucesso o período 
experimental, com a avaliação, de 17 valores, na sequência da celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com este Instituto.



11.05.2012. — O Administrador, Licenciado António José Carvalho 
Marques.



206113234 



 Aviso (extrato) n.º 7299/2012
No cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei 



n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, aplicável por remissão do n.º 2 do 
artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 76.º da mesma lei e no seguimento de homologação 
de 04.04.2012, torna-se público que Domingas da Silva Camutar, da 
carreira/categoria de Assistente Operacional, concluiu com sucesso o 
período experimental, com a avaliação de 14,2 valores, na sequência 
da celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com este Instituto.



11.05.2012. — O Administrador, Licenciado  António José Carvalho 
Marques.



206113315 



 Aviso (extrato) n.º 7300/2012
No cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei 



n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, aplicável por remissão do n.º 2 do 
artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, nos termos da alínea b) 
do n.º 1 do artigo 76.º da mesma lei e no seguimento de homologação de 
04.04.2012, torna-se público que Salomé Dominguez Raposo Paulino, 
da carreira/categoria de Assistente Técnica, concluiu com sucesso o 
período experimental, com a avaliação de 16,533 valores, na sequência 
da celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com este Instituto.



11.05.2012. — O Administrador, Licenciado António José Carvalho 
Marques.



206113356 



 Aviso (extrato) n.º 7301/2012
No cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 



de 27 de fevereiro, aplicável por remissão do n.º 2 do artigo 73.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, nos termos da alínea c) do n.º 1 do ar-
tigo 76.º da mesma lei e no seguimento de homologação de 15.03.2012, 
torna -se público que o Licenciado Pedro Miguel Henriques Azevedo, da 
carreira/categoria de Técnico Superior, concluiu com sucesso o período 
experimental, com a avaliação de 17,8 valores, na sequência da celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com este Instituto.



11.05.2012. — O Administrador, Licenciado António José Carvalho 
Marques.



206112935 
 Aviso (extrato) n.º 7302/2012



No cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de fevereiro, aplicável por remissão do n.º 2 do artigo 73.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de setembro, nos termos da alínea b) do n.º 1 do ar-
tigo 76.º da mesma lei e no seguimento de homologação de 24.02.2012, 
torna -se público que Lília Sofia Charneca Ramos Rodrigues, da car-
reira/categoria de Assistente Técnica, concluiu com sucesso o período 
experimental, com a avaliação, de 17 valores, na sequência da celebração 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado 
com este Instituto.



11.05.2012. — O Administrador, Licenciado António José Carvalho 
Marques.



206113089 



 Despacho (extrato) n.º 7281/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 



29.02.2012, foi autorizada a renovação do contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, com Rita Maria Bastos Wengorovius como 
Professora Adjunta Convidada para a Escola Superior de Teatro e Cinema, 
em regime de tempo parcial 50 %, pelo período de dois anos com efeitos 
a partir de 01.03.2012, auferindo o vencimento correspondente ao escalão 
1 índice 185 da tabela do pessoal docente do ensino superior politécnico.



11.05.2012. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
206113786 



 Despacho (extrato) n.º 7282/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 



29.12.2011, foram autorizados os contratos de trabalho em funções pú-
blicas a termo resolutivo certo, como Professores Adjuntos Convidados 
para a Escola Superior de Música de Lisboa, auferindo o vencimento 
correspondente ao escalão 1, índice 185 da tabela do pessoal docente 
do ensino superior politécnico, dos seguintes docentes:



Paulo Alexandre Ribeiro Ferreira, em regime de tempo parcial 35 %, 
no período de 29.12.2011 a 28.12.2012;



Pedro Miguel Gomes Carneiro, em regime de tempo parcial 20 %, 
no período de 15.11.2011 a 14.11.2012.



11.05.2012. — O Administrador, António José Carvalho Marques.
206113559 



 Despacho (extrato) n.º 7283/2012
Por despacho do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 



29.12.2011, foram autorizados os contratos de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo, como Assistentes Convidados para 
a Escola Superior de Música de Lisboa, pelo período de um ano, com 
efeitos a partir de 29.12.2011, auferindo o vencimento correspondente 
ao escalão 1, índice 100 da tabela do pessoal docente do ensino superior 
politécnico, dos seguintes docentes:



João Luís Vieira Lino Nunes, em regime de tempo parcial 30 %;
Sérgio Coelho Henriques, em regime de tempo parcial 25 %.
11.05.2012 — O Administrador, António José Carvalho Marques.



206113445 



 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO



Escola Superior de Tecnologia da Saúde do Porto



Aviso (extrato) n.º 7303/2012
Por meu despacho de 9 de fevereiro de 2012, foi autorizada a 



celebração do contrato de trabalho em funções públicas por tempo 




















